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01 - PL 
PROJETO DE LEI N° 01- 00493/201 3  

"Dispõe sobre a instalação de máquinas 
fragmentadoras de papel em todas as 
escolas públicas municipais" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a instalação de máquinas fragmentadoras de papel em escolas 
municipais para fins de descarte, coleta seletiva e reciclagem de papel. 

Art. 2° A instalação e manutenção das máquinas serão realizadas por meio de parcerias 
entre as Secretarias Municipais do Verde e Meio Ambiente e Educação em conjunto 
com as empresas fabricantes e recicladora de papéis. 

Art. 3 0  A utilização das fragmentadoras deverá abranger toda a comunidade escolar 
entre funcionários, pais e professores promovendo a conscientização da necessidade do 
descarte e destino correto das aparas de papel. 

Art. 40  O armazenamento das aparas ficará a cargo das unidades escolares e sua retirada 
por conta de convênios efetuados com as associações de reciclagem. 

Art. 5 0  O recolhimento das aparas de papel ocorrerá quinzenalmente para evitar 	g 
acúmulo excessivo do armazenamento. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4213 www.camara.sp.gov.br  



Segue(m) junt.:.cio(s), nesta 

locum • - 

n 	 

Ç./. 2 .J 	 . sob n° 	 

1 Ass• 

"-Adelina Cicone 
ekssistente Pzuta1 

Registro 100.406 



I Folha n° ol- 1-) prnn 
N°_DA_ Líci_3 . 23_ 

Adelina Cicci,:i - .._._, i - .,...,.ificii;:i. 
RF 100 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

20 0  GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

JUSTIFICATIVA  

As unidades escolares são grandes produtoras de papéis cujos resíduos aproveitáveis 
não são corretamente descartados. 

A reciclagem de papel é urna prática sustentável que incentiva a preservação de recursos 
naturais, bem como a diminuição do lixo urbano. 

Devido a crescente aceitação do papel no mercado consumidor, o processo de 
reciclagem tem se tornado expressivo gerador de renda para um grande número de 
pessoas. 

Esse projeto de lei enriquece e amplia as práticas que envolvem a comunidade escolar 
relacionadas a responsabilidade socioambiental. 

O presente projeto de lei foi baseado no projeto elaborado pela aluna Beatriz Garcia 
Lucio Silva do Colégio Batista Brasileiro, constante no Caderno de Projetos do 
Parlamento Jovem Paulistano 2012 da Câmara Municipal de São Paulo. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°493/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;e dá outras 
providências; 

- Decreto Federal n° 7.404, de 23 de dezembro de 2010, que regulamenta a Lei n° 
12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos sólidos; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 125, inciso 11; 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre a instalação de 
lixeiras seletivas nas escolas públicas municipais; 

- Decreto Municipal n° 40.168, de 19 de dezembro de 2000, que regulamenta a Lei 
Municipal n° 12.493, de 10 de outubro de 1997; 

- Lei Municipal n° 13.193, de 23 de outubro de 2001,que altera a ementa e o artigo 1° 
da Lei n° 10.954,de28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 70,71 e 72; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do sistema de limpeza urbano;cria e estrutura seu órgão regulador; 
autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante 
concessão e permissão; institui a taxa de resíduos sólidos domiciliares - TRSD, a taxa 
de resíduos sólidos de serviços de saúde - TRSS e a taxa de fiscalização dos serviços 
de limpeza urbana - F1SLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza pública urbana - 
FMLU,e dá outras providências (Cópia apenas da primeira página para referência); 

- Lei Municipal n° 14.052, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal do 
Coletor de Material Reciclável; 
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- Lei Municipal n° 14.202, de 11 de setembro de 2006, que institui no âmbito do 
Município de São Paulo o Dia da Reciclagem do Lixo, a ser comemorado anualmente 
no dia 28 de março e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a 
utilização de material reciclado no âmbito da Administração Pública; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo, especialmente do artigo 10  ao artigo 8°; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a 
organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população não sujar a 
cidade; 

- Decreto Municipal n° 48.799, de 09 de outubro de 2007, que confere nova 
normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável; 

- Decreto Municipal n° 53.323, de 30 de julho de 2012, que aprova o Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo; 

- PL 428/95, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de equipamento próprio 
para prensar latas de alumínio descartáveis, por parte dos estabelecimentos 
comerciais que especifica, e dá outras providências; 

- PL 125/98, que dispõe sobre a criação e implantação do PROGRAMA DE 
RECICLAGEM DE LIXO nas Escolas Municipais, e dá outras providências; 

- PL 0154/99, de autoria do Arselino Tatto, que dispõe sobre a instituição do programa 
"lixo reciclável não é lixo"; 

- PL 0303/00, de autoria do Vereador Rubens Calvo, que estabelece a forma de coleta 
e destinação final de lixo no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL 0256/01, de autoria dos Vereadores Celso Jatene e Francisco Chagas, que 
dispõe sobre a coleta de material reciclável descartado com "lixo", no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município; 

• PL 0497/01, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a instalação de 
lixeiras seletivas em logradouros públicos; 

- PL n° 0199/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a 
comercialização, retirada, transporte e disposição final dos rejeitos provenientes da 
comercialização de sucatas de plástico, papel e papelão, ferro, metais, vidros e 
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demais materiais provenientes de serviços de compostagem, programas de coleta 
seletiva, centros de reciclagem e triagem em usinas de compostagem e aterros 
sanitários administrados direta e indiretamente pela municipalidade localizados nas 
cidades de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 526/05, que dispõe sobre a organização e sistema de coleta participativa de 
resíduos sólidos, nas residências, condomínios, edificações multifamiliares, conjuntos 
habitacionais, conjuntos residenciais, edifícios comerciais, shopping centers, vilas, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 709/06, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em todos os 
órgãos da administração pública direta e indireta no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 352/09, que dispõe sobre a criação de Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área 
externa das Escolas Municipais, e dá outras providências; 

- PL 463/09, que institui o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e entidades 
da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 560/09, que dispõe sobre o incentivo à realização de atividades de educação e de 
gestão ambiental, e dá outras providências; 

- PL n° 0345/09, que altera a Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a Coleta Seletiva de Lixo Industrial, Comercial e Residencial; 

- PL n° 0102/10,que estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de 
Resíduos Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos; 

- PL n° 0496/10, que dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de 
resíduos sólidos produzidos por centros comerciais denominados shoppings centers e 
similares, e dá outras providências; 

- PL n° 0165/11, que dispõe sobre a criação do Programa de Conscientização e 
Orientação sobre a Coleta Seletiva de Lixo Doméstico, e fixa outras providências; 

- PL n° 0176/11,que dispõe sobre a criação do Banco do Lixo, resíduos e 
medicamentos, e fixa outras providências; 

- PL n° 0466/11, que institui o Programa Cidade Mais Limpa, no âmbito do Município 
de São Paulo; 

- PL n° 0171/12, que cria o Programa Lixo Zero, no Município de São Paulo. 

- PL 481/12, que dispõe sobre a criação do Cartão da Sustentabilidade no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- PL 313/13, que dispõe sobre a criação do Programa Lixo Zero, e dá outras 
providências; 

- PL 496/13, que dispõe sobre a implantação e implementação de um processo de 
reciclagem de garrafas pet realizada por empresas em regime de parceria com a 
Prefeitura Municipal de São Paulo e comunidades; 

- PR 2/10, que institui a Frente Parlamentar de Mudanças Climáticas no Município de 
São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 26 de agosto de 2013. 

Marcella Flbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

IV - ciclo de vida d 	uto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 

J Fl Ne 12 'In oF 2 nF Anns -rn nF 201n  

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
Regi tlarnentn 	 n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1a Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis. 

§ 1° Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 2° Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 2° Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta 1  Pi nac 1 eis tli2S ii 445, de 5 de janeirn 

sie 2nn7  9_97_4de_Lciejunba_de_2ffl, e Ft ORA de 2R de ahril de 200n  as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SWS), do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos; 

VII - destinaçâo final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destirtações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SWS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambi ental mente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do 
SNVS e do Suasa;  

CD, 	 O 5-. • c 
xv - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratante e o z 

recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem >  mitra is• 	° 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 	 o).. 

3 c_, co• 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades hti -biarlas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a procedijr,alos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particulagiiges 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso st:tires a 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;  

14 

• 
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XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atri§tições 	="1  
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumi@bres e r--? 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 3° Para os eleitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis 
ou individualizáveis; 

Do) 



dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sóliWpara  minimizar o volume 
de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, 
física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas 
no aff 70 ria 1 ei n° 11 445. de 70(17  

TITULO II 

DA POLITICA NACIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 4° A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 5° A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-
se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lauf  g 7A5 de 27 de ahril de 1%0  com a 
Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela 1  Pi n°  11 445, de 7007  e com a LeLia°  111(17 de 5 de 

att[iLdE2M5-. 

CAPITULO II 

DOS PRINCIPIOS E OBJETIVOS 

Art. 60  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 
da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do residuo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 

social, gerador de trabalhoenda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 7° São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a lei n°  11 445. de 2007. 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo socj41 e 
ambientalmente sustentáveis; 	 o 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolve& 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 	 o. o) 
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XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperaçãíço 
aproveitamento energético; 	 11 CIL 

XV - estimulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 



CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 8° São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação 
da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 
de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

f) o licenciamento easão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TITULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 90  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeltos. 

§ 1° Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI- os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

§ 20 A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1° deste artigo e com as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  § 3° rin Rd 95 da ConstituiçAn Feripra  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

a. —1 	o 
Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciatijas dor 5 

Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 	 2 	tO 
O 	çà. CD — 

— O 
Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, dg erma, 

conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articuladcs-chin oe 
Sinisa e o Sinima. 011 

or, 
Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgg .feleral 

responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua ejffa de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. -n 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 



a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residêncerbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e ''b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e T; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea "c"; 

1) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

1) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

III - os planos 	egionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resIduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na LeLa t2  
10 650 de 16 de ahril de 7003  e no eit 47 de 1 Pi no  11 445, de 2007  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 
(quatro) anos, tendo como conteúdo mlnimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a 
ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das giõesO Ze  ai  
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial i esse? og 
turístico; 5' 3 

O , _.(3 t-t 20  

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 	a. 	O 6  Lu  
3 

> 
3 	ira 

xi - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implemOttção 0  
e operacionalização, assegurado o controle social. 

o 
Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processa  

mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 	 -n te. 

o 
Seção III 
	 co 

o 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 



ath 

§ 2° Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recuos da'  
ii 	zt,J o 
o 	c) 3 
> to 	 o 
0. cli 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinaçâo e disposição final adotadas; 

União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mini 

N) a o .... 

111 - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhas com 
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e . 
as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, dado 
o plano diretor de que trata o Lr  do Rft 1R2 ria Constituição Federal  e o zoneamento ambiental, se houtrP 

Dos Planos Estaduais de Reslduos Sólidos • 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. XVigênr.ia) 

§ 1° Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o §_30  rio nrt 25 da Constituição Federal,  para integrar a organização, o planejamento 
e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 212  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

§ 3° Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1° abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a identilicação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconómicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
económica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;  

final de rejeitos; 
	• 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto 
de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1° Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas. 

§ 20 A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou 
de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 1°, dar-se-
ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 30  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta 
seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade. (vinAnnia)  

§ 1° Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 °  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em ãmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-económico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposição 



IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de Wciamento  específico nos 
termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a 1  Pi n° 11 445 tiP 2007. 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a 1  Pi no 11 445 de mu.  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos; 

)NI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no ãmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

)NII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

X5/111 - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal. 

§ 1° O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art ta da I Pi n°  11 aas, de 7007  respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
incisos do caput e observado o disposto no § 2 0, todos deste artigo. 

§ 20 Para MunicípWom  menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 3° O disposto no § 2° não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 40  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama. 

§ 50  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 6° Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no ãmbito dos órgãos da administração 
pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício 
e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 7° O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o 
Sinir, na forma do regulamento. 

§ 8° A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 90  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos 
incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", 1", "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
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b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou . 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 
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Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade dasMes 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e Oreis .:!. 

•- determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 	 rp 	O  

0. 
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Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementa2ão e 
4:,  

operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão compete¥e na 
forma do art. 24. 

CAPITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I -; O z 
as c) 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é res 
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano munici 
gestão integrada de resíduos sólidos, ai  pi no 11 445, cie 2fi07  e as disposições desta Lei e seu regulame 

órgãos do Sisnama; 
	 • 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "1" do inciso I do art. 13 e, nos 
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do 
SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento 
exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;  

1, II - critérios e proc 	ntos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos para microempresa empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos_le_lrio 
ad_an  ria 1 pi Cnmplemprgar no 17:k rip 14 rip rip7pmhrn rip 7noR  desde que as atividades por elas desenvolvidas 
não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações 
completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1° Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 

§ 2° As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 10 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 211  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1° a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados ã minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma 
do art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1° O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 2° A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 3° Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

§ 1° A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado 
dos respectivos resíduos ou rejeitos. 
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§ 20 Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do Sor que forem realizadas 
pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o 
disposto no § 50  do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de 
resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. 	É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para 
outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

III - recolhimento d 	dutos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma 
do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1a Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do 
produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
-exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 20 O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 30  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retomo dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em risirmas o z 
técnicas; 	 o C 
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§ 1° Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados 

entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos 
gerados. 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônIcos e seus componentes. FP, 



§ 20 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 10 consilliká a viabilidade técnica e 
económica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente 
dos resíduos gerados. 

§ 30  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidos 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder 
público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a 
que se referem os Incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do 
caput e o § 1° tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 
medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1 0. 

§ 40  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 
Objeto de logística reversa, na forma do § 1°. 

§ 50  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores 
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3° e 4 12 . 

§ 	Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e ás 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecido pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 70  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

II - disponibilizar adedamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos económicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes económicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 0  do art. 
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 10 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 20 A contratação prevista no § 10 é dispensável de licitação, nos termos do incisn XXVII (In art 24 da 
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CAPITULO IV 

DOS RES1DUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuiOdos O n 
necessários ao gerenciamento desses resíduos. 	 5" • E" 4 
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Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase dgk. Reu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos °I- 	z 
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§ 10 O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisn vi  
ao implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 20 Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com res 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou cont

o 	
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o 

devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 	 io 
• jO 

§ 30  O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 

§ 8° Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 
1° do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 10  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional tem prevalência sobre 
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 20 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 0, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 



Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema delarmações previsto no art. 
12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 1° O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 2°  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados á 
implementação e ã operacionalizaçâo do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinaçâo temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 30  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e á operacionalização do 
plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 4° No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder 
público municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou ã saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve estruturar 
e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÓMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolviment.rodutos com menores impactos á saúde humana e á qualidade ambiental em seu 
ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos 
do inciso Ido caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminaçâo de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproxeitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 

limitações da I  Pi enrnpIP.MPIltnr n101„ de 4 rie min de ?non (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas á reutilização, ao tratamento e á reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas á limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da LeLna  11 107 de 9nns com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
r.nrripIpmAntor no 10t .  de. 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

—4 
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CAPITULO VI 

13■ 
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Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólid& 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

— 
o 
Zo 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados paracessa 

DAS PROIBIÇÕES 

II - lançamento In natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 



finalidade; 
	 • 

IV - outras formas xedadas pelo poder público. 

§ 1 a  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do 
Suasa. 

§ 2°  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais 
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos 
hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos 
cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3°  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas flsicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei 

ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Leia  A gns  

de 12 fiP IPUPfPifft de 1 (na  que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

II - m 	a, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 °  do art. 

9°, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos ada....1.8 e.113 entra em vigor 2 (dois) aios após a data de publicação desta Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189°  da Independência e 122°  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
João Reis Santana Filho 
Mareio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos Padilha 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2°  do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do Rd RR da.1 ei no g Rfl d .iggA  sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 1 a  do art. 56 da Lei n°  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art  

§ 1 12  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 
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XI - Ministério da Cie e Tecnologia; e 

XII - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República. 

§ 1° Os membros do Comitê Interministerial serão indicados pelos titulares dos órgãos nele 
representados e designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente. 

J1FeRFTC1 7 4114, nF 21 nF 111F7FMRRCI nF 7nin  

Regulamenta a Lei na 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria 
o Comitê Interministerial da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art, 84, incisos IV e VI, alínea 

"a°, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei na 12.305, de 2 de agosto de 2010, 

DECRETA: 

TITILO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1c1  Este Decreto estabelece normas para execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos, de que 

trata a Labia  19 305 de 2 de agnstn de 7010  

Art. 20  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se 
com as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com a Política Federal de Saneamento Básico, nos 

termos da Labia  11 445, de 5 de janeirn de 2007  com a J ei no  ii 107 de 5 de ahril de 7005  e com a Política 

Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Leia° 715,  de 77 de abril de 10A9  

TITULO II 

DO COMITÊ INTERMINISTERIAL DA POLITICA NACIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Art. 3° Fica instituído o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a finalidade 
de apoiar a estruturação e implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da articulação dos 
órgãos e entidades governamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das determinações e das metas 
previstas na 1  ei no 12 305 de 2010,  e neste Decreto, com um representante, titular e suplente, de cada órgão a 
seguir indicado: 

I - Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará; 

II - Casa Civil da Presidência da República; 

III - Ministério das Cidades; 

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

V - Ministério da Saúde; 

VI - Ministério de Minas e Energia; 

VII - Ministério da Fazenda; 

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

X - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

§ 2° O Comitê Interministerial poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou 
privadas, para participar de suas reuniões. 

§ 	O Comitê Interministerial poderá criar grupos técnicos compostos por representantes dos órgãos 
mencionados no caput, de outros órgãos públicos, bem como de entidades públicas ou privadas. 

§ 4° O Comitê Interministerial indicará o coordenador dos grupos técnicos referidos no § 3 2. 

§ 5° Caberá ao Ministério do Meio Ambiente prestar apoio técnico-administrativo às atividades do Comitê 
Interministerial. 

§ 6° A participação no Comitê Interministerial será considerada serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 4° Compete ao Comitê Interministerial: 

I - instituir os procedimentos para elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o 
disposto no art 15 da lei n° 19 305, de 2010 .  

II - elaborar e avaliar a implementação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o disposto no 
art 15 da I n° 	'4fV de2010; 

III - definir as informações complementares ao Plano de Gerenclamento de Resíduos Sólidos Perigosos, 
conforme o arL.3.1clal..aLn112_3115cte_211.a 

IV - promover estudos e propor medidas visando a desoneração tributária de produtos recicláveis e 
reutilizáveis e a simplificação dos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas 
movimentação de produtos e embalagens fabricados com estes materiais; 

V - promover estudos visando a criação, modificação e extinção de condições para a utilização de linhas 
de financiamento ou creditícias de instituições financeiras federais; 

VI - formular estratégia para a promoção e difusão de tecnologias limpas para a gestão e o gerenciamento 
de resIduos sólidos; 

VII - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento nas atividades de reciclagem, reaproveitamento e 
tratamento dos resíduos sólidos; 

VIII - propor medidas para a implementação dos instrumentos e efetivação dos objetivos da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos; 

IX - definir e avaliar a implantação de mecanismos específicos voltados para promover a descontaminação 
de áreas órfãs, nos termos do art 41 da l ei n°12 3n.  de 2010; 

es 
o 

X - implantar ações destinadas a apoiar a elaboração, implementação, execução e revisão dos plane% de 
resíduos sólidos referidos no eit 14 da I ei no 12 305 de 2010 . 	 1.-?̂ 

> 
XI contribuir, por meio de estudos específicos, com o estabelecimento de mecanismos de cobrança g 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos pelos seus respectivos titulares. 

TITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES DE RESIDUOS SÓLIDOS E DO PODER PÚBLICO? — 
mi 

"I-- 
CAPITULO I 	

-ri @ 

o 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 



Art. 50  Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumi. e titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos são responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada será implementada de forma individualizada e 
encadeada. 

Art. 60  Os consumidores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou quando instituídos sistemas de logística reversa na forma 
do art. 15, a acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e a disponibilizar 
adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único A obrigação referida no caput não isenta os consumidores de observar as regras de 
acondicionamento, segregação e destinação final dos resíduos previstas na legislação do titular do serviço 
público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Art. 7° O Poder Público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e determinações 
estabelecidas na)  ei a° 17 30 de 7010  e neste Decreto. 

Art. 8° O disposto no nit 37 da 1 Ri n° 12 ank de Pnin  não se aplica às embalagens de produtos 
destinados à exportação, devendo o fabricante atender às exigências do país importador. 

CAPITULO li 

DA COLETA SELETIVA 

Art. 90  A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação prévia dos resíduos sólidos, conforme sua 
constituição ou composição. 

§ 1° A implantação do sistema de coleta seletiva é instrumento essencial para se atingir a meta de 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, conforme disposto no art 54 da I Ri n° 17 	de 7010  

§ 2° O sistema de coleta seletiva será implantado pelo titular do serviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos e deverá estabelecer, no mínimo, a separação de resíduos secos e úmidos e, 
progressivamente, ser estendido à separação dos resíduos secos em suas parcelas específicas, segundo metas 
estabelecidas nos respectivos planos.  

final ambientalmente adeq. 

Art. 14. O sistema de logística reversa de agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, seguirá o disposto 
na Lauf  7 802 de 11 de pilho de 1000  e no perjeta.n0  4 074 de 4 de janeiro de 2002  

Seção II 

Dos Instrumentos e da Forma de Implantação da Logística Reversa 

Art. 15. Os sistemas de logística reversa serão implementados e operacionalizados por meio dos 
seguintes instrumentos: 

I - acordos setoriais; 

II - regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou 

III - termos de compromisso. 

§ 1 2  Os acordos setoriais firmados com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, 
as medidas de proteção ambiental constantes dos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com 
maior abrangência geográfica. 

§ 20 Com o objetivo de verificar a necessidade de sua revisão, os acordos setoriais, os regulamentos e os 
termos de compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal deverão ser avaliados pelo Comitê 
Orientador referido na Seção III em até cinco anos contados da sua entrada em vigor. 

Art. 16. Os sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens previstos no art 33 int:iam 1 R IV  

ria1 P.1 n° 12 30s, de 7010,  cujas medidas de proteção ambiental podem ser ampliadas mas não abrandadas, 
deverão observar as exigências específicas previstas em: 

I - lei ou regulamento; 

II - normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária - SWS, do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA e em 
outras normas aplicáveis; ou 

III - acordos setoriais e termos de compromisso. 

Art. 17. Os sistemas de logística reversa serão estendidos, por meio da utilização dos instrumentos 
previstos no art. 15, a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais 
produtos e embalagens, considerando prioritariamente o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 

Parágrafo único. A definição dos produtos e embalagens a que se refere o caput deverá considerar a 
viabilidade técnica e econômica da logística reversa, a ser aferida pelo Comitê Orientador. 

z 
e no § 1° do art. 33 daquela Lei, deverão estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante a -  O Ci 
retomo dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor. 	 E" 5' 

o 
§ 1° Na implementação e operacionalização do sistema de logística reversa poderão ser adOadorr 	° 

procedimentos de compra de produtos ou embalagens usadas e instituídos postos de entrega de Mduot 
reutilizáveis e recicláveis, devendo ser priorizada, especialmente no caso de embalagens pós-coral/crio, e 
participação de cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicaVels drè 
reutilizáveis. 	 ir; a 

—.0 
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§ 20 Para o cumprimento do disposto no caput, os fabricantes, importadores, distrib4 s e la  
comerciantes ficam responsáveis pela realização da logística reversa no limite da proporção dos prots que E 
colocarem no mercado interno, conforme metas progressivas, intermediárias e finais, estabelegiétbs no 5 

1-4‘.°  

instrumento que determinar a implementação da logística reversa. 

o 

§ 30  Para o atendimento ao disposto neste artigo, os geradores de resíduos sólidos deverão segregá-los e 
disponibilizá-los adequadamente, na forma estabelecida pelo titular do serviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos. 

Art. 10. Os titulares do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, em sua área de 
abrangência, definirão os procedimentos para o acondicionamento adequado e disponibilização dos resíduos 
sólidos objeto da coleta seletiva. 

Art. 11. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos priorizarã a participação de cooperativas ou de 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas 
físicas de baixa renda. 

Art. 12. A coleta seletiva poderá ser implementada sem prejuízo da implantação de sistemas de logística 
reversa. 

CAPITULO III 

DA LOGISTICA REVERSA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 13. A logística reversa é o instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos 
ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 

Art. 18. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos referidos nos innisrm Il  

111  V e VI do art 33 da I Ri no 17 nas de 2010,  bem como dos produtos e embalagens referidos nos incisos I e IV 

Subseção I 



Dos Acordos Setoriais 
	 • 

Art. 19. Os acordos setoriais são atos de natureza contratual, firmados entre o Poder Público e os 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, visando a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto. 

Art. 20. O procedimento para implantação da logística reversa por meio de acordo setorial poderá ser 
iniciado pelo Poder Público ou pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes dos produtos e 
embalagens referidos no art. 18. 

§ 1° Os acordos setoriais iniciados pelo Poder Público serão precedidos de editais de chamamento, 
conforme procedimento estabelecido nesta Subseção. 

§ 2° Os acordos setoriais iniciados pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes serão 
precedidos da apresentação de proposta formal pelos interessados ao Ministério de Meio Ambiente, contendo os 
requisitos referidos no art. 23. 

§ 3° Poderão participar da elaboração dos acordos setoriais representantes do Poder Público, dos 
fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos produtos e embalagens referidos no art 	rieF ei no 
19 nns, 	9nin,  das cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou 
reutilizáveis, das indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos 
sólidos, bem como das entidades de representação dos consumidores, entre outros. 

Art. 21. No caso dos procedimentos de iniciativa da União, a implantação da logística reversa por meio de 
acordo setorial terá início com a publicação de editais de chamamento pelo Ministério do Meio Ambiente, que 
poderão indicar: 

I - os produtos e embalagens que serão objeto da logística reversa, bem como as etapas do ciclo de vida 
dos produtos e embalagens que estarão inseridas na referida logística; 

II - o chamamento dos interessados, conforme as especificidades dos produtos e embalagens referidos no 
inciso I; 

III - o prazo para que o setor empresarial apresente proposta de acordo setorial, observados os requisitos 
mínimos estabelecidos neste Decreto e no edital; 

IV - as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da 
logística reversa; 

V - a abrangência territorial do acordo setorial; e 

VI - outros requisitos que devam ser atendidos pela proposta de acordo setorial, conforme as 
especificidades dos produtos ou embalagens objeto da logística reversa. 

III - descrição da foro operacionalização da logística reversa; 

IV - possibilidade de contratação de entidades, cooperativas ou outras formas de associação de catadores 
de materiais recicláveis ou reutilizáveis, para execução das ações propostas no sistema a ser implantado; 

V - participação de órgãos públicos nas ações propostas, quando estes se encarregarem de alguma etapa 
da logística a ser implantada; 

VI - definição das formas de participação do consumidor; 

VII - mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos existentes para evitar, reciclar e 
eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos e embalagens; 

VIII - metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logística reversa a ser implantado; 

IX - cronograma para a implantação da logística reversa, contendo a previsão de evolução até o 
cumprimento da meta final estabelecida; 

X - informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de aproveitamento dos resíduos gerados, alertando 
para os riscos decorrentes do seu manuseio; 	. 

Xl - identificação dos resíduos perigosos presentes nas várias ações propostas e os cuidados e 
procedimentos previstos para minimizar ou eliminar seus riscos e impactos à saúde humana e ao meio 
ambiente; 

XII - avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da logística reversa; 

XIII - descrição do conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos participantes do sistema de 
logística reversa no processo de recolhimento, armazenamento, transporte dos resíduos e embalagens vazias, 
com vistas à reutilização, reciclagem ou disposição final ambientalmente adequada, contendo o fluxo reverso de 
resíduos, a discriminação das várias etapas da logística reversa e a destinação dos resíduos gerados, das 
embalagens usadas ou pós-consumo e, quando for o caso, das sobras do produto, devendo incluir: 

a) recomendações técnicas a serem observadas em cada etapa da logística, inclusive pelos consumidores 
e recicladores; 

b) formas de coleta ou de entrega adotadas, identificando os responsáveis e respectivas 
responsabilidades; 

c) ações necessárias e critérios para a implantação, operação e atribuição de responsabilidades pelos 
pontos de coleta; 

d) operações de transporte entre os empreendimentos ou atividades participantes, identificando as 
responsabilidades; e 

e) procedimentos e responsáveis pelas ações de reutilização, de reciclagem e de tratamento, inclusive 
triagem, dos resíduos, bem como pela disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; e 

XIV - cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das obrigações pretas f-N  z 
no acordo. 	 of. 	̀-' o O 

n 	-% 2. 
z 	C o ro 

Parágrafo único. As metas referidas no inciso VIII do caput poderão ser fixadas com base em 413itiosn 	3 
z 

quantitativos, qualitativos ou regionais. 	 >1 E 	° 
a 4, 3 

Art. 24. Durante as discussões para a elaboração do acordo setorial, o grupo técnico a que se &ire 0, 
§ 3° do art. 33 poderá promover iniciativas com vistas a estimular a adesão às negociações do acordli,Lem 0  
como realizar reuniões com os integrantes da negociação, com vistas a que a proposta de acordo %4Iorial — 

'1' g 
oo 	a 

Art. 25. Deverão acompanhar a proposta de acordo setorial os seguintes documentos: 	m 	o 'a 
PU O 
O ... , 

N' 

II - documentos comprobatórios da qualificação dos representantes e signatários da proposta, bem como 

§ 1° A publicação do edital de chamamento será precedida da aprovação, pelo Comitê Orientador, da 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da implantação da logística reversa, promovida pelo grupo técnico 
previsto no § 3° do art. 33. 

§ 2° As diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da 
logística reversa referidas no inciso IV do caput serão estabelecidas pelo Comitê Orientador. 

Art. 22. No caso dos procedimentos de iniciativa dos fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, as propostas de acordo setorial serão avaliadas pelo Ministério do Meio Ambiente,consoante os 
critérios previstos no art. 28, que as enviará ao Comitê Orientador para as providências previstas no art. 29. 

Art. 23. Os acordos setoriais visando a implementação da logística reversa deverão conter, no mínimo, os 
seguintes requisitos: 

I - indicação dos produtos e embalagens objeto do acordo setorial; 

II - descrição das etapas do ciclo de vida em que o sistema de logística reversa se insere, observado o 
disposto no Innisn IV rin rt3° ria I ei n° 12 3ns., de 901fk, 

obtenha êxito. 

I - atos constitutivos das entidades participantes e relação dos associados de cada entidade, 
cas o; 



cópia dos respectivos mandatos; e 
	 • 

III - cópia de estudos, dados e demais informa ções que embasarem a proposta. 

Art. 26. As propostas de acordo setorial serão objeto de consulta pública, na forma definida pelo Comitê 
Orientador. 

Art. 27. O Ministério do Meio Ambiente deverá, por ocasião da realiza ção da consulta pública: 

I -receber e analisar as contribui ções e documentos apresentados pelos órgãos e entidades públicas e 
privadas; e 

II - sistematizar as contribui ções recebidas, assegurando-lhes a máxima publicidade. 

Art. 28. O Ministério do Meio Ambiente fará a avalia ção das propostas de acordo setorial apresentadas 
consoante os seguintes critérios mínimos: 

I - adequação da proposta à legislação e às normas aplicáveis; 

II - atendimento ao edital de chamamento, no caso dos processos iniciados pelo Poder Público, e 
apresentação dos documentos que devem acompanhar a proposta, em qualquer caso; 

III - contribuição da proposta e das metas apresentadas para a melhoria da gestão integrada e do 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos e para a redu ção dos impactos à saúde humana 
e ao meio ambiente; 

IV - observância do disposto no art A° ela pi no 19 nak CIP min  quanto à ordem de prioridade da 
aplicação da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos propostos; 

V - representatividade das entidades si gnatárias em relação à participação de seus membros no mercado 
dos produtos e embalagens envolvidos; e 

VI - contribuição das ações propostas para a inclusão social e gera ção de emprego e renda dos 
integrantes de cooperativas e associa ções de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por 
pessoas físicas de baixa renda. 

Art. 29. Concluída a avaliação a que se refere o a rt . 28, o Ministério do Meio Ambiente a enviará ao 
Comitê Orientador, que poderá: 

I - aceitar a proposta, hipótese em que convidará os representantes do setor empresarial para assinatura 
do acordo setorial; 

II - solicitar aos representantes do setor empresarial a complementa ção da proposta de estabelecimento 
de acordo setorial; ou 

• 	Dos Termos de Compromisso 

Art. 32. O Poder Público poderá celebrar termos de compromisso com os fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes referidos no a rt . 18, visando o estabelecimento de sistema de lo gística reversa: 

I - nas hipóteses em que não houver, em uma mesma área de abran gência, acordo setorial ou regulamento 
específico, consoante estabelecido neste Decreto; ou 

II - para a fixação de compromissos e metas mais exi gentes que o previsto em acordo setorial ou 
regulamento. 

Parágrafo único. Os termos de compromisso terão elicácia a partir de sua homolo gação pelo órgão 
ambiental competente do SISNAMA, conforme sua abran gência territorial. 

Seção III 

Do Comitê Orientador para Implementação de Sistemas de Lo gística Reversa 

Art. 33. Fica instituído o Comitê Orientador para Implanta ção de Sistemas de Logística Reversa - Comitê 
Orientador, com a seguinte composição: 

I - Ministro de Estado do Meio Ambiente; 

II - Ministro de Estado da Saúde; 

III - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

IV - Ministro de Estado da A gricultura, Pecuária e Abastecimento; e 

V - Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 1a O Comitê Orientador será presidido pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente. 

§ 20  O Ministério do Meio Ambiente exercerá a função de secretaria-executiva do Comitê Orientador e 
expedirá os atos decorrentes das decisões do colegiado. 

§ 30 O Comitê Orientador será assessorado por grupo técnico, composto por representantes do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ministério da Saúde, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do 
Ministério da Fazenda e do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

§ 40 Nas hipóteses em que forem abordados temas referentes às suas respectivas competências ou 
áreas de atuação, o Comitê Orientador poderá convidar a compor o grupo técnico referido no § 30 representantes: 

I - de outros Ministérios, de ór gãos e entidades da administração pública federal; 

III - determinar o arquivamento do processo, quando não houver consenso na negociação do acordo. 

Parágrafo único. O acordo setorial contendo a logística reversa pactuada será subscrito pelos 
representantes do setor empresarial e pelo Presidente do Comitê Orientador, devendo ser publicado no Diário 
Oficial da União. 

Subseção II 

Do Regulamento 

Art. 30. Sem prejuízo do disposto na Subse ção I, a logística reversa poderá ser implantada diretamente 
por regulamento, veiculado por decreto editado pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, antes da edi ção do regulamento, o Comitê Orientador 
deverá avaliar a viabilidade técnica e econômica da lo gística reversa. 

Art. 31. Os sistemas de logística reversa estabelecidos diretamente por decreto deverão ser precedidos 
de consulta pública, cujo procedimento será estabelecido pelo Comitê Orientador. 

Subseção III 

II - dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e 

III - de entidades representativas de setores da sociedade civil diretamente impactados pela icygísticg)  
reversa. 	

z' 
z 	là) 

§ 60 As decisões do Comitê Orientador serão tomadas por maioria simples de votos, presente epraliori£ 
O k absoluta dos membros. 	 o. 	z  

3 	0),  
§ 70  Os membros referidos no caput elaborarão o re gimento interno do Comitê Orientador, qui. g:ver -1 

conter, no mínimo: 

I - o procedimento para divul gação da pauta das reuniões; 

II - os critérios para participação dos ór gãos e entidades no grupo técnico de que trata o § 40; 

III - as regras para o funcionamento do grupo técnico de assessoramento e do cole giado; e 

IV - os critérios de decisão no caso de empate nas delibera ções colegiadas. 

o 
:Z* 



Art. 34. Compete ao Comitê Orientador: 
	 • 

I - estabelecer a orientação estratégica da implementação de sistemas de logística reversa instituídos nos 
termos da I pi n° 17 :4" fie 2010,  e deste Decreto; 

II - definir as prioridades e aprovar o cronograma para o lançamento de editais de chamamento de 
propostas de acordo setorial para a implantação de sistemas de logística reversa de iniciativa da União; 

III - fixar cronograma para a implantação dos sistemas de logística reversa; 

IV - aprovar os estudos de viabilidade técnica e económica; 

V - definir as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos dos sistemas de 
logística reversa; 

VI - avaliar a necessidade da revisão dos acordos setoriais, dos regulamentos e dos termos de 
compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal; 

VII - definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões de ordem técnica ou econômica, da 
obrigatoriedade de fabricação com materiais que propiciem a reutilização e reciclagem; 

VIII - definir a forma de realização da consulta pública relativa a proposta de implementação de sistemas 
de logística reversa; 

IX - promover estudos e propor medidas de desoneração tributária das cadeias produtivas sujeitas à 
logística reversa e a simplificação dos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas à 
movimentação de produtos e embalagens sujeitos à logística reversa; e 

X - propor medidas visando incluir nos sistemas de logística reversa os produtos e embalagens adquiridos 
diretamente de empresas não estabelecidas no País, inclusive por meio de comércio eletrônico. 

Art. 41. Os planos 	cipais de gestão integrada de resíduos sólidos definirão programas e ações para a 
participação dos grupos int essados, em especial das cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

Art. 42. As ações desenvolvidas pelas cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos das atividades relacionadas 
no art 70 fl í Ai n° 17 RnS, fie 2010,  deverão estar descritas, quando couber, nos respectivos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 43. A União deverá criar, por meio de regulamento específico, programa com a finalidade de melhorar 
as condições de trabalho e as oportunidades de inclusão social e econômica dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 44. As políticas públicas voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis deverão 
observar: 

I - a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do jnnisn XXVII do art 94 ria Lei no 8 66 de 71 de 

junho de 19cr4  para a contratação de cooperativas ou associações de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 

II - o estimulo à capacitação, à incubação e ao fortalecimento institucional de cooperativas, bem como à 
pesquisa voltada para sua integração nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos; e 

III - a melhoria das condições de trabalho dos catadores. 

Parágrafo único. Para o atendimento do disposto nos incisos II e III do caput, poderão ser celebrados 
contratos, convênios ou outros instrumentos de colaboração com pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que atuem na criação e no desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis, observada a legislação vigente. 

TITULO IV 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS À GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RESIDUOS SÓLIDOS 

Art. 35. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Art. 36. A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação energética, incluindo o co-
processamento, obedecerá às normas estabelecidas pelos órgãos competentes. 

Art. 37. A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos referida no § 1 0  do Rd A° ria Lei n° 

12-3115dei010. assim qualificados consoante o art. 13, inciso 1, alínea "c", daquela Lei, deverá ser disciplinada, 
de forma específica, em ato conjunto dos Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e das Cidades. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento energético dos gases gerados 
na biodigestâo e na decomposição da matéria orgânica dos resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários. 

Art. 38. Os geradores de resíduos sólidos deverão adotar medidas que promovam a redução da geração 
dos resíduos, principalmente os resíduos perigosos, na forma prevista nos respectivos planos de resíduos sólidos 
e nas demais normas aplicáveis. 

Art. 39. O gerenciamento dos resíduos sólidos presumidamente veiculadores de agentes etiológicos de 
doenças transmissíveis ou de pragas, dos resíduos de serviços de transporte gerados em portos, aeroportos e 
passagens de fronteira, bem como de material apreendido proveniente do exterior, observará o estabelecido nas 
normas do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, relativamente à suas respectivas áreas de atuação. 

TITULO V 

TITULO VI 

DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 45. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; e 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§1° O Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos competentes darão ampla publicida" 
por meio da rede mundial de computadores, à proposta preliminar, aos estudos que a fundamenãa 	, a 

assegurarão o controle social na sua formulação, implementação e operacionalização, observado o dr 	to na@ a 
resultado das etapas de formulação e ao conteúdo dos planos referidos no Capítulo II deste Título, Ifsol-jcim o, 

P) 	IQ o 
P Lauta  in R5f), rip lA 	ahril rie 2nn3  e na Leia°  11 44. fie7007  

DA PARTICIPAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS E REUTILIZÁVEIS 

Art. 40. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e a logística reversa priorizaráo a participação de 
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas 
por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 20  Os planos de gerenciamento de resíduos da construção civil serão regidos pelas) norma 
estabelecidas pelos órgãos competentes do SISNAMA. 

CAPITULO II 



uJ 

o. 

DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS ELABORADOS PELO POI1OPUBLICO 

Seção I 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 46. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado pela União, sob a coordenação do 
Ministério do Meio Ambiente, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de vinte anos, devendo ser 
atualizado a cada quatro anos. 

Art. 47. A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser feita de acordo com o seguinte 
procedimento: 

I - formulação e divulgação da proposta preliminar em até cento e oitenta dias, contados a partir da 
publicação deste Decreto, acompanhada dos estudos que a fundamentam; 

II - submissão da proposta à consulta pública, pelo prazo mínimo de sessenta dias, contados da data da 
sua divulgação; 

III - realização de, no mínimo, uma audiência pública em cada região geográfica do País e uma audiência 
pública de âmbito nacional, no Distrito Federal, simultaneamente ao período de consulta pública referido no 
inciso II; 

IV - apresentação da proposta daquele Plano, incorporadas as contribuições advindas da consulta e das 
audiências públicas, para apreciação dos Conselhos Nacionais de Meio Ambiente, das Cidades, de Recursos 
Hídricos, de Saúde e de Política Agrícola; e 

V - encaminhamento pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente ao Presidente da República da proposta 
de decreto que aprova aquele Plano. 

Seção II 

Dos Planos Estaduais e dos Planos Regionais de Resíduos Sólidos 

Art. 48. Os planos estaduais de resíduos sólidos serão elaborados com vigência por prazo indeterminado, 
horizonte de atuação de vinte anos e deverão ser atualizados ou revistos a cada quatro anos. 

Parágrafo único. Os planos estaduais de resíduos sólidos devem abranger todo o território do respectivo 

Estado e atender ao conteúdo mínimo previsto no prt 17 dai pi n° 12 nnkfie 2010  

Art. 49. Além dos planos estaduais, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de resíduos 
sólidos, bem como planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas. 

§ 1a Na elaboração e implementação dos planos referidos no caput, os Estados deverão assegurar a 
participação de todos os Municípios que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração 
urbana. 

§ 2° O conteúdo dos planos referidos no caput deverá ser estabelecido em conjunto com os Municípios 
que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, não podendo ser excluída 
ou substituída qualquer das prerrogativas atinentes aos Municípios. 

Seção III 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 50. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos serão elaborados consoante o 
disposto no art_19._dalei.212_311.5.,_de_2£111L 

§ 1a Os planos municipais de gestão integrada de reslduos sólidos deverão ser atualizados ou revistos, 
prioritariamente, de forma concomitante com a elaboração dos planos plurianuais municipais. 

§ 2° Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão identificar e indicar medidas 
saneadoras para os passivos ambientais originados, entre outros, de: 

I - áreas contamina.clusive lixões e aterros controlados; e 

II - empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 51. Os Municípios com população total inferior a vinte mil habitantes, apurada com base nos dados 
demográficos do censo mais recente da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, poderão 
adotar planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 1a Os planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos referidos no c,aput 
deverão conter: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, com a indicação da 
origem, do volume e da massa, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final 
adotadas; 

II - identificação das áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado 

o plano diretor de que trata o §_r_clo_aill.6211a_Cotatituição e o zoneamento ambiental, quando houver; 

III - identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
Municípios, considerando a economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 
prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema 
de logística reversa, conforme os arta....20 e 3.1 da I pi n° 12 nos de 2010  observadas as disposições deste 
Decreto e as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada de 

rejeitos, em consonância com o disposto na 1 Pi n° 11 445, de 2007  e no Jlerretn na 7217, de 91 de innhn de 

7010:  

VI - regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art_211.da 
pi n° 12 3i.) de 2010  observadas as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS, bem como as 

demais disposições previstas na legislação federal e estadual; 

VII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização pelo Poder Público, 
incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos; 

VIII - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização, a 
coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos; 

IX - programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, quando houver; 

X - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observado o disposto na 1  ei n° 11 44k de 

2887-  

XIII _ identificação de áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas contaminadas e re 4). 

logística reversa, respeitado o disposto no art "In da 1 Pi rt°  12 nnkde 2010  e de outras ações re@tins 
OS — 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 	 > 7.... 	o 

medidas saneadoras; e 

XIV - periodicidade de sua revisão. 

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica aos Municlpios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
	 o 	c 

I.) c) 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambtental 

XI - metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos; 

XII - descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público local na coleta seleta e 	o g 
—1 

iva, -C 

o z o 

—C 



Seção III 

Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Relativos às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

Art. 60. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as referidas nos inrisns  

e  II rin nrt a2 da I ei enmplementar na 12 	14 de de7embrn dl? 2noffi que gerem apenas resíduos sólidos 
domiciliares ou equiparados pelo poder público municipal, nos termos do parágrafo único do art. 13 da Lel na 
12.305, de 2010, estão dispensadas de apresentar o plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 61. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de pequeno porte, 
quando exigível, poderá ser inserido no plano de gerenciamento de empresas com as quais operam de forma 
integrada, desde que estejam localizadas na área de abrangência da mesma autoridade de licenciamento 
ambiental. 

Parágrafo único. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos apresentados na forma do caput 
conterão a indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e 
responsabilidades atribuídas a cada um dos empreendimentos. 

Art. 62. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de gequen9 
porte poderão ser apresentados por meio de formulário simplificado, definido em ato do Ministério go Meie 5 
Ambiente, que deverá conter apenas as informações e medidas previstas no alt 91 de I Ri n° 12 nn5, 	(?) 

Art. 63. O disposto nesta Seção nã3 se aplica as microempresas e empresas de peque»J'pori 
geradoras de resíduos perigosos. 

2•2 	O. 
n 	ar o. 
o 	r%) O o 12.  
io 
O 
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bg 
Consideram-se geradores ou operadores de resíduos perigosos empreendimentos ou atividades: 	• 

TITULO VII 

DOS RESIDUOS PERIGOSOS 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 64. 

de âmbito regional ou nacional; ou 
	 • 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação. 

Art. 52. Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais para gestão dos resíduos 
sólidos estão dispensados da elaboração do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, desde que 
o plano intermunicipal atenda ao conteúdo mínimo previsto no arr 19 (12 1 Pi no 19 nos, rie 2010  

Seção IV 

Da Relação entre os Planos de Resíduos Sólidos e dos Planos de Saneamento Básico no que Tange ao 
Componente de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

Art. 53. Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos, compostos 
pelas atividades mencionadas no pá O  innisn I alínea "r"  e no Rd 7° ria 1 Pi n° 11 445 rip 2n07 deverão ser 
prestados em conformidade com os planos de saneamento básico previstos na referida lei e no neereIn n° 7 917  

rip poio  

Art. 54. No caso dos serviços mencionados no art. 53, os planos de resíduos sólidos deverão ser 
compatíveis com os planos de saneamento básico previstos na 1  PU1'11L44. cie 2nO7 e no Ile4retn no 7 917, rip 
2nin  sendo que; 

I - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos do Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art 2 innisn 1, da I í n° 11 445, de 9an7  e no arL.1.5..da 

Pi n°17 nos, rie 2nin- e 

II - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de 
gestão integrada de resIduos sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art 19 da 1 Pi n° 11 445 de 

20n7 e no eis 19 de I ei n° 19 no. de 2nin  

Art. 57. No procesW  aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, será assegurada a 
utilização dos subprodutos e resíduos de valor econômico não descartados, de origem animal ou vegetal, 
referidos na Leia°  R 171, cit.,  17 de janeiro rin 1991  e na Lei_d1-9.2Z2-da25-damataáa2ffil como insumos de 
cadeias produtivas. 

Parágrafo único. Será ainda assegurado o aproveitamento de biomassa na produção de energia e o 
rerrefino de óleos lubrificantes usados, nos termos da legislação vigente. 

Seção II 

Do Conteúdo dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em Relação à Participação das Cooperativas e 
outras Formas de Associação de Catadores de Materiais Recicláveis 

Art. 58. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos dos empreendimentos listados no art....29..daleLL' 
12 305, de 2010 poderá prever a participação de cooperativas ou de associações de catadores de materiais 
recicláveis no gerenciamento dos resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis, quando: 

I - homer cooperativas ou associações de catadores capazes técnica e operacionalmente de realizar o 
gerenciamento dos resíduos sólidos; 

II - utilização de cooperativas e associações de catadores no gerenciamento dos resíduos sólidos for 
economicamente viável; e 

III - não homer conflito com a segurança operacional do empreendimento. 

Art. 59. No atendimento ao previsto no art. 58, o plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverá 
especificar as atividades atribuldas às cooperativas e associações, considerando o conteúdo mínimo previsto no 
ao 91 da 1 Pi n° 12 nor\ rip 2nin  

§ 1° O Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser elaborado de forma articulada entre o Ministério do 
Meio Ambiente e os demais órgãos e entidades federais competentes, sendo obrigatória a participação do 
Ministério das Cidades na avaliação da compatibilidade do referido Plano com o Plano Nacional de Saneamento 
Básico. 

§ 2° O componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de 
gestão integrada de resíduos sólidos poderá estar inserido nos planos de saneamento básico previstos no ari._ta 
de  i i no 11 44 rie 2nn7 devendo ser respeitado o conteúdo mínimo referido no mi 1A ria I ei n° 17 nos, de 

9919  ou o disposto no art. 51, conforme o caso. 

CAPITULO III 

DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Seção 1 

Das Regras Aplicáveis aos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 55. Os empreendimentos sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
localizados em um mesmo condomínio, Município, microrregikr, região metropolitana ou aglomeração urbana, 
que exerçam atividades características de um mesmo setor produtivo e que possuam mecanismos formalizados 
de governança coletiva ou de cooperaçã3 em atividades de interesse comum, poderão optar pela apresentaçã3 
do referido plano de forma coletiva e integrada. 

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos apresentado na forma do caput deverá 
conter a indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e 
responsabilidades atribuldas a cada um dos geradores. 

Art. 56. Os responsáveis pelo plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverão disponibilizar ao órgão 
municipal competente, ao órgão licenciador do SISNAMA e às demais autoridades competentes, com 
periodicidade anual, informações completas e atualizadas sobre a implementação e a operacionalização do plano 
sob sua responsabilidade, consoante as regras estabelecidas pelo órgão coordenador do Sistema Nacional de 
Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, por meio eletrônico. 



I - cujo processo produtivo gere resíduos perigosos; 
	 • 

II - cuja atividade envolva o comércio de produtos que possam gerar resíduos perigosos e cujo risco seja 
significativo a critério do órgão ambiental; 

III - que prestam serviços que envolvam a operação com produtos que possam gerar resíduos perigosos e 
cujo risco seja significativo a critério do órgão ambiental; 

IV - que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação e 
disposição final de resíduos ou rejeitos perigosos; ou 

V - que exercerem atividades classificadas em normas emitidas pelos órgãos do SISNAMA, SWS ou 
SUASA como geradoras ou operadoras de resíduos perigosos. 

Art. 65. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão 
competente do SISNAMA e, quando couber, do SWS e do SUASA, observadas as exigências previstas neste 
Decreto ou em normas técnicas específicas. 

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos perigosos poderá ser inserido no plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 66. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e económica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

Parágrafo único. Para fins de comprovação de capacidade técnica e económica prevista no caput, os 
referidos empreendimentos ou atividades deverão: 

I - dispor de meios técnicos e operacionais adequados para o atendimento da respectiva etapa do 
processo de gerenciamento dos resíduos sob sua responsabilidade, observadas as normas e outros critérios 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente; e 

II - apresentar, quando da concessão ou renovação do licenciamento ambiental, as demonstrações 
financeiras do último exercício social, a certidão negativa de falência, bem como a estimativa de custos anuais 
para o gerenciamento dos resíduos perigosos, ficando resguardado o sigilo das informações apresentadas. 

Art. 67. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do SISNAMA pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. 

Parágrafo único. A aplicação do disposto no caput deverá considerar o porte e as características da 
empresa. 

CAPÍTULO II 

DO CADASTRO NACIONAL DE OPERADORES DE RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 68. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase de seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas referidas no caput deverão indicar responsável técnico pelo 
gerenciamento dos resíduos perigosos, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no 
cadastro. 

Art. 69. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA será 
responsável por coordenar o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos, que será implantado de 
forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 1a o IBAMA deverá adotar medidas visando assegurar a disponibilidade e a publicidade do cadastro 
referido no caput aos órgãos e entidades interessados. 

§ 2° O IBAMA d 	omover a integração do Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos 
com o Cadastro Técnico ederal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais e com o SINIR. 

Art. 70. O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos será composto com base nas 
informações constantes nos Planos de Gerenciamento de Resíduos Perigosos, no relatório específico anual do 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
bem como nas informações sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob 
responsabilidade da respectiva pessoa jurídica, entre outras fontes. 

TITULO VIII 

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS - SINIR 

Art. 71. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, 
sob a coordenação e articulação do Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de: 

I - coletar e sistematizar dados relativos à prestação dos serviços públicos e privados de gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados; 

II - promover o adequado ordenamento para a geração, armazenamento, sistematização, 
compartilhamento, acesso e disseminação dos dados e informações de que trata o inciso I; 

III - classificar os dados e informações de acordo com a sua importãncia e confidencialidade, em 
conformidade com a legislação vigente; 

IV - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes, inclusive visando 
caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos; - 

V - permitir e facilitar o monitoramento, a fiscalização e a avaliação da eficiência da gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados; 

VI - possibilitar a avaliação dos resultados, dos impactos e o acompanhamento das metas dos planos e 
das ações de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas de 
logística reversa implantados; 

VII - informar a sociedade sobre as atividades realizadas na implementação da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; 

VIII - disponibilizar periodicamente à sociedade o diagnóstico da situação dos resíduos sólidos no País, 
por meio do Inventário Nacional de Resíduos Sólidos; e 

LX - agregar as informações sob a esfera de competência da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Parágrafo único. O SINIR deverá ser implementado no prazo máximo de dois anos, contados da 
publicação deste Decreto. 

Art. 72. O SINIR será estruturado de modo a conter as informações fornecidas: 

0. o 

II - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recun?of 
Ambientais; 	 > o. 

3 c_ 
III - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

(-á 
IV - pelos órgãos públicos competentes para a elaboração dos planos de resíduos sólidos referidos 

14 da 1 pi n. 12 ms, rie Pai n;  

V - pelos demais sistemas de informações que compõem o Sistema Nacional de Informações sob 
Ambiente - SINIMA; e 

VI - pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA, no que se refeW aos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, 	 o 

I - pelo Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 



Art. 73. A implementação do SINIR dar-se-á mediante: 
	 • 

I - articulação com o SINIMA e com o Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos - SNIRH; 

II - articulação com os órgãos integrantes do SISNAMA, para interoperabilidade entre os diversos sistemas 
de informação existentes e para o estabelecimento de padrões e ontologias para as unidades de informação 
componentes do SINIR; 

III - integração ao SINISA no tocante aos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos urbanos; e 

IV - sistematização de dados, disponibilização de estatísticas e indicadores referentes à gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 74. O Ministério do Meio Ambiente apoiará os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os 
respectivos órgãos executores do SISNAMA na organização das informações, no desenvolvimento dos 
instrumentos e no financiamento das ações voltadas à implantação e manutenção do SINIR. 

§ 1° O Ministério do Meio Ambiente, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de forma conjunta, 
organizarão e manterão a infraestrutura necessária para receber, analisar, classificar, sistematizar, consolidar e 
divulgar dados e informações qualitativas e quantitativas sobre a gestão de resíduos sólidos. 

§ 20 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão anualmente ao SINIR as informações 
necessárias sobre os resíduos sólidos sob sua esfera de competência. 

§ 3° Os planos de gestão de resíduos sólidos deverão ser disponibilizados pelos respectivos responsáveis 
no SINIR. 

Art. 75. A coleta e sistematização de dados, a disponibilização de estatísticas e indicadores, o 
monitoramento e a avaliação da eficiência da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos serão realizados no âmbito do SINISA, nos termos do art 53 de lei n° 11 44k de 2n07  

objetivo previsto no caput: • 

I - incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, em colaboração com entidades do setor 
empresarial e da sociedade civil organizada; 

II - promover a articulação da educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos com a Política Nacional 
de Educação Ambiental; 

III - realizar ações educativas voltadas aos fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores, com 
enfoque diferenciado para os agentes envolvidos direta e indiretamente com os sistemas de coleta seletiva e 
logIstica reversa; 

IV - desenvolver ações educativas voltadas à conscientização dos consumidores com relação ao consumo 
sustentável e às suas responsabilidades no âmbito da responsabilidade compartilhada de que trata a Lei_if. 
19 :10.ti 9nic  

V - apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas universidades, por organizações não 
governamentais e por setores empresariais, bem como a elaboração de estudos, a coleta de dados e de 
informações sobre o comportamento do consumidor brasileiro; 

VI - elaborar e implementar planos de produção e consumo sustentável; 

VII - promoxer a capacitação dos gestores públicos para que atuem como multiplicadores nos diversos 
aspectos da gestão integrada dos resíduos sólidos; e 

VIII - divulgar os conceitos relacionados com a coleta seletiva, com a logística reversa, com o consumo 
consciente e com a minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 30  As ações de educação ambiental previstas neste artigo não excluem as responsabilidades dos 
fornecedores referentes ao dever de informar o consumidor para o cumprimento dos sistemas de logística reversa 
e coleta seletiva instituídos. 

§ 1° O SINIR utilizará as informações do SINISA referentes às atividades previstas no caput. 

§ 20 O Ministério do Meio Ambiente e o Ministério das Cidades deverão adotar as medidas necessárias 
para assegurar a integração entre o SINIR e o SINISA. 

Art. 76. Os dados, informações, relatórios, estudos, inventários e instrumentos equivalentes que se 
refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços relacionados à gestão dos resíduos sólidos, bem como aos 
direitos e deveres dos usuários e operadores, serão disponibilizados pelo SINIR na rede mundial de 
computadores. 

§ 1° A publicidade das informações divulgadas por meio do SINIR observará o sigilo comercial, industrial, 
financeiro ou de qualquer outro tipo protegido por lei. 

§ 2° As pessoas fisicas e jurídicas que fornecerem informações de caráter sigiloso aos órgãos e 
entidades da administração pública deverão indicar essa circunstância, de forma expressa e fundamentada, a fim 
de que seja resguardado o sigilo a que se refere o § 1°. 

TITULO 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA GESTÃO DOS RESIDUOS SÓLIDOS 

Art. 77. A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante da Politica Nacional de 
Resíduos Sólidos e tem como objetivo o aprimoramento do conhecimento, dos valores, dos comportamentos e 
do estilo de vida relacionados com a gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

§ 10 A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos obedecerá às diretrizes gerais fixadas na Lei 
na_a.Z95,.....d.e....1292 e no Deateta...m°  4 281 de 25 de junhn de 9nn2  bem como às regras específicas 
estabelecidas na I ei ria 12 3O5 201(1  e neste Decreto. 

§ 2° O Poder Público deverá adotar as seguintes medidas, entre outras, visando o cumprimento do 

TITULO X 

DAS CONDIÇÕES DE ACESSO A RECURSOS 

Art. 78. A elaboração dos planos de resíduos sólidos previstos no art. 45 é condição, nos termos do att. 
55 ria I pi no 12 305x, de 201Q,  para que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios tenham acesso a recursos 
da União ou por ela controlados, bem como para que sejam beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento destinados, no âmbito de suas respectivas competências: 

I - a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos; ou 

II - à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. O acesso aos recursos mencionados no caput fica condicionado à comprovação da 
regularidade fiscal perante a União. 

Art. 79. A União e os órgãos ou entidades a 
mencionados no art. 78: 

sólidos; 	 3 	to,  
organização, o planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos kooiluo€ 

I - aos Estados que instituírem microrregiões, consoante o §_30  rin Rrt ,S 	Constifitiçân,  para idtegar C 

5-  o 

2. z 

o 

II - ao Distrito Federal e aos Municípios que: 

a) optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, i 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos 	os a.  
microrregionais de resIduos sólidos referidos no RO 15 dai ai no 19 305, de min -  ou 	 m  

IQ o 
b) implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associaçg de 	'o o 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; e 	.o. 
o 

ela vinculados darão prioridade no acesso aos gepursosj 

Oto 
o 

o c 

41) 



C 

o 

III - aos consórcios públicos, constituídos na forma da Lauf  11 ins, rie 2t105  •  

1 Os -cr'itérios-  de prioridade no acesso aos recursos previstos no caput não excluem outros critérios 
definidos em programas especificas instituídos pelo Poder Público Federal. 

§ 2°  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os consórcios públicos deverão atender às seguintes 
condições, entre outras estabelecidas na legislação vigente, para serem beneficiados com a prioridade no 
acesso aos recursos prevista do caput: 

I - adotar, de forma efetiva, soluções regionalizadas para a organização, planejamento e execução das 
ações na gestão dos resíduos sólidos, no que concerne aos incisos I, II, alínea "a", e III do caput; e 

II - manter os dados e informações atualizadas no SINIR, o que será comprovado mediante a apresentação 
de certidão de regularidade emitida pelo órgão coordenador do referido sistema. 

TITULO Xl 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 80. As iniciativas previstas no ari 42 ria 1 ei n° 12 :InFn de ?nin,  serão fomentadas por meio das 
seguintes medidas indutoras: 

I - incentivos fiscais, financeiros e crediticios; 

II - cessão de terrenos públicos; 

III - destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública 
federal às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, nos termos do flenretn na 8 g4A  
do,  75 fil. n,jttihrn fia 2naR:  

IV - subvenções econômicas; 

V - fixação de critérios, metas, e outros dispositivos complementares de sustentabilidade ambiental para 
as aquisições e contratações públicas; 

VI - pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos na legislação; e 

VII - apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL ou 
quaisquer outros mecanismos decorrentes da Convenção Quadro de Mudança do Clima das Nações Unidas. 

Parágrafo único. O Poder Público poderá estabelecer outras medidas indutoras além das previstas no 
caput. 

Art. 81. As instituições financeiras federais poderão também criar linhas especiais de financiamento para: 

I - cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, com 
o objetivo de aquisição de máquinas e equipamentos utilizados na gestão de resíduos sólidos; 

II - atividades destinadas à reciclagem e ao reaprowitamento de resíduos•sólidos, bem como atividades de 
inovação e desenvolvimento relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos; e 

III - atendimento a projetos de investimentos em gerenciamento de resíduos sólidos. 

TITULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 82. Para efeitos do jnnion 1 rin 2rt 47 rie I Pi n°12 Rns,tl 019.,  o deslocamento de material do leito 
de corpos d'água por meio de dragagem não se considera lançamento, devendo ser objeto de licenciamento ou 
autorização do órgão ambiental competente. 

Art. 83. Quando decretada emergência sanitária, poderá ser realizada a queima de resíduos a céu aberto, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do SISNAMA, do SNVS e, quando couber, do 
SUASA. 

Art. 84. O art. 62 dollireto n° 6.514, de 22 de julho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 62. 	  

12(...: lançar resíduos sólidos ou rejeitas em praias, no mar ou quaisquer recursos 
hídricos; 

X - lançar resíduos sólidos ou rejeitas In natura a céu aberto, excetuados os 
resíduos de mineração; 

XI - queimar resIduos sólidos ou rejeitas a céu aberto ou em recipientes, instalações 
e equipamentos não licenciados para a atividade; 

XII - descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implantado nos 
termos da Lei na 12.305, de 2010, consoante as responsabilidades específicas 
estabelecidas para o referido sistema; 

XIII - deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta seletiva, 
quando a referida coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos; 

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em 
desconformidade com o § 1° do art. 9° da Lei na 12.305, de 2010, e respectivo 
regulamento; 

XV - deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a 
outras autoridades informações completas sobre a realização das ações do sistema 
de logística reversa sobre sua responsabilidade; 

)NI - não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão 
licenciador do SISNAMA e a outras autoridades, informações completas sobre a 
implementação e a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
sob sua responsabilidade; e 

- deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informação 
previstos no § 2° do art. 39 da Lei n° 12.305, de 2010. 

§ 1° As multas de que tratam os incisos I a Xl deste artigo serão aplicadas após 
laudo de constatação. 

§ 2° Os consumidores que descumprirem as respectivas obrigações praistas nos 
sistemas de logística reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade de 
advertência. 

§ 3° No caso de reincidência no cometimento da infração prevista no § 2°, poderá 
ser aplicada a penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 
500,00 (quinhentos reais). 

§ 4° A multa simples a que se refere o § 3° pode ser convertida em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 

§ 50  Não estão compreendidas na infração do inciso IX as atividades de 
deslocamento de material do leito de corpos d'água por meio de dragagem, 
devidamente licenciado ou aprovado. 

§ 6° As bacias de decantação de resíduos ou rejeitas industriais ou de mineração, 
devidamente licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não são consideradas 
corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso IX" (NR) 

Art. 85. O Decreto n° 6.514, de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo: 



colts resíduos 
ã s pública e 
reuso, reutilização 

milhões de reais)." 

"Art 71-A  Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, 
animal e ã sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, 
ou recuperação: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez 
(NR) 

Art. 86. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de dezembro de 2010; 189° da Independência e 122° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Guido Mantega 
Wagner Gonçalves Rossi 
Miguel Jorge 
Márcio Pereira Zimmermann 
Márcia Helena Carvalho Lopes 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
Márcio Fortes de Almeida 
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Mar a o 	tiveira 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010. 

Reg ulamenta a Lei n2 12.305, de 2 de a gosto de 2010, 
q ue institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Log ística Reversa, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribui ções que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constitui ção, e tendo em vista o disposto na Lei n2 12.305, de 2 de a gosto de 2010, 

DECRETA: 

1111 	 TITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 Este Decreto estabelece normas para execu ção da Política Nacional de Resíduos Sólidos, de 
que trata a Lei n2 12.305, de 2 de agosto de 2010.  

Art. 22 A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e 
articula-se com as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com a Política Federal de Saneamento 
Básico, nos termos da Lei n2 11.445, de 5 de janeiro de 2007,  com a Lei n2  11.107, de 6 de abril de 2005,  e 
com a Política Nacional de Educa ção Ambiental, re gulada pela Lei n2  9.795, de 27 de abril de 1999.  

TITULO II 

DO COMITÊ I NTERMINISTERIAL DA POLITICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 32 Fica instituído o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a 
finalidade de apoiar a estruturação e implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da • articulação dos órgãos e entidades governamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das 
determinações e das metas previstas na Lei n° 12.305, de 2010,  e neste Decreto, com um representante, 
titular e suplente, de cada ór gão a seguir indicado: 

I - Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará; 

II - Casa Civil da Presidência da República; 

III - Ministério das Cidades; 

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

V - Ministério da Saúde; 

VI - Ministério de Minas e Ener gia; 

VII - Ministério da Fazenda; 

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm 	27/8/2013 
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Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 
público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 

Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo; 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. 

1° - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 

2° - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
disposto no § 1°, prevendo, inclusive, as hipóteses de não 
renovação da permissão ou concessão. 

3 °  - O disposto neste artigo não impede a locação de 
bens ou serviços, por parte da Administração Direta ou 
Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e eficaz 
prestação de serviço público. 

Art. 127 - A paralisação das obras públicas iniciadas 
dependerá de prévia autorização legislativa. 

Art. 128 - Lei Municipal disporá sobre: 

I - o regime das concessões e permissões de serviços 
públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato, o 
prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão; 

II - os direitos dos usuários; 
III - a política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

1° - O disposto neste artigo não inibe a administração 
direta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos 
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do 
serviço público. 

2° - O Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo, desde que 
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LEI No 10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei NO  22/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. dio desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de 
entulho, terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (Lej: 
documento)  
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas 
destinadas ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos 
volumosos. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 9.560/1982.; (ver documento) 
Lei n°10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo 
recolhimento de restos de moveis e outros materiais domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de 
residuos solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao 
abrangidos pela coleta regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto n°40.046/2000 - Define com petenclas para o cumprimento e a fiscalizaçao 
do disposto nesta Lei. 
- Decreto n°42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a 
fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica. 
Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; (ver 
documento)  
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

• 
Revogação: 

Notas com piem.: 

Alterações: 

• 

intranet 
	 1/1 



t=v1ha n°  e 9  
N°  oi-o ,1 43 3 de ao .13 
O funcione o 

MaaoÃj$1 Õ,l ave 
Técnico Adrnlnrtjv0ç 10.940 

cio proc. 

LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo, 
e. dá outras providências • 

	

jánio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usançlo das 	• 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987, 
decretou c eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. I.° Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 
disposição dos, resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
r•utenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Art. 2.0  Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. • 3•° Cabe à Prefeitura a remoção de: 
I — resíduos domiciliares; 
II — Materiais de varredura domiciliar; 

• III 	resíduos sólidos originários 't.le estabelecimentos públicos, institu- 
cionais, de prestação cle serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 

IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 
própria; 

V — restos de limpeza e de poda de jardins; 
VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não peSCITT 

mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados; 
VII — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros 

similares, em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de até 1001 (cem 
litros); 

VIII — animais mortos, de pequeno porte. 

§ 	0.voluMe e o peso estabelecidos nos incisos III c VI, são os má-, 
ximos tolerados por dia. 

.§ 2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre-
sentada para a coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos)

Art. 4f Compete, ainda, à Prefeitura: 

I 	a conservação da limpeza pública executada na área do Município; 

II — a limpeza .de túneis; escadarias, passagens, Vielas, abrigos, monu-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos; 

III -- a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados; 

IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim coam a irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da área urbana; 

V — a limpeza, das áreas públicas em aberto; 

VI — a limpeza e a desobstrução de bueiros e galerias pluviais; 

VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-
dores; usinas de tratamento e outros fins. 

Art. 5.° A execução dos serviços de limpeza pública de competência da 
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria. 

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência de igual in-
fração, a cassação do certificado de etedenciamento, sem prejuízo das multas 
cabíveis. 

f• • 
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Art. 6.° Mediante o Pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo', poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo: 

.., I — animais mortos, Ue grande porte; 

II — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, 
'cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII; 

III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde 
-Rue autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Atnbiental; 

IV — entulho, terra e sobras de materiais .  de construção, de peso supe-
rior' a 50kg (cinqüenta quilos). 

§ 1,0  Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento -  das despesas 
.com a remoção e outras atinentes. 

§ 2.° Será igualmente .indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tentes em: 

I — folhagem e resíduos vegetais "de chécar"as, sítios e propriedades eqü 
valentes; 

— resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios e outros 
"condenados pela autoridade competente; 

IV — materiais radioativos; 

V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 

Art. 7.0  Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras cle qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área 
de localização de suas barracas, 

§ 1.0  Considera-se área de localiiação de barracas de feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públicos. 

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida para os' feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal. 

Art. B.° ' Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

Art. 9.° Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-
lherão os detritos c resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 
de localização de suas barracas. 

§ 1.0  Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-
zação de suas áreas de localização. 

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados, 
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a, Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
de feiras livres. 

Art. 11. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do 
disposto nos artigos 7.0  a 9.° desta Lei serão punidos: 

1 — com a suspcnSão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidência, e de 15 (quinze) dias na seguinte; 

11 	com o cancelamento da matrfei.l.... e revogação da permissão de uso 
nos demais casos, a juízo da Prefeitura. 
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Acondicionamento do Lixo e Apresentação a Coleta 

Art. 12. O fixo a ser coletado regularmente deverá apresentar-se dentro; • 
de -uni ou 'mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)! 
cada, e características embelecidas em decreto. 

§'1 •." É proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou retnovê-lo; 
.para outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos' 
expressamente autorizados. 

• § 2." A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
ção de lixo acumulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
O custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível. 

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos 
c materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantes, não pro-
[(sidos por invólucros próprios. 

Ari. 13. A colocação do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser 
• efetuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular de lixo. 

Parágrafo único, Com relação ao período noturno, o lixo não poderá ser 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas. 

Art. H-. Não será permitida a instalação ou uso de incinerador pai 	'tei- 
ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
e outros, a não ser em casos especiais, previsto em legislação Própria. 

Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei, 
seja qual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e 
especificações a serem previstos em regulamento. 

Parágrafo único. A Prefeitura, a se u  critério, poderá permitir, para a 
finalidade prevista no "caput" deste artigo, o uso de contendores, caçambas 
metálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada 
pelo Executivo. 

Coleta e Destinação Final por Particulares 

Art. 16. .A coleta regular de lixo ou de resíduos de qualquer natureza 
por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
m ulta cabível. 

• Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
para alimentação de animais só será permitida mediante cocção prévia, que 

'deverá ser efetuada pelo criador, 

§ 1." A utilização prevista neste artigo fica proibida no caso de restos 
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados. 

§ 2." A não obediência ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 
; quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei. 

Art. 18. Todo resíduo previsto no § 1." do artigo 6." ou qualquer outro' 
'material que for encaminhado aos incineradorcs, bem como ao transbordo e 

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
para incineração fixado em decreto. 

Parágrafo único. A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tada pel a  Prefeitura e acompanhada por interessados, devidamente autorizados. 

Da Varrição e da Conservação da Limpeza 

Art. 19. A varredura dos prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida :em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito da rua. 

Art. 20. Qualquer ato que perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções prevista nesta Lei. 

§ 1." A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena de apreensão do veículo e pagamento das multas e das despesas de-
correntes. 

§ 2." A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será .  
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
Lei. 

Art. 21. Os eneutores de obras ou serviços em logradouros .públicos - 
deverão manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

§ 1.° O executor que não cumprir as determinações da autoridade com-
petente ficará sujeito às sanções previstas nesta Lei. 
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• § 2." A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição c 
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das 

. obras ou serviços. 

§ 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa-
do à.' pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente, 
sem prejuízo das,  multas cabíveis. 

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso Hl, 
Jeverão • dispor, internamente de recipientes para lixo em número adequado, 
instalados em locais visíveis; para o uso do público. 

.§ 1." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes, bancas de jornais e feirantes. 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas 
previstas. nesta Lei: 

1 — na 1." (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
( três) dias; 

11 — na 2." (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
Incuto. 

Art. 23. É proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
arca c logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos- 

truários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreensão dos Ines-
inos, bem corno dos veículos que os estejam transportando, e pagamento das 
despesas de remoção. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também, a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos. 

Art. 24. É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
c quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, 
estes dois últimos, em dias de comemorações especiais. 

Art. 25. É proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma. 

§ 1." Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei. 

§ 2." O disposto neste artigo não se aplica a materiais previstos em 
regulamentações especificas. 

Art. 26.' É proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte 
c duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro ceutral, entre 23:00 (vinte e três) 
e 7:00 (sete) horas. 

Art. 27. É proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 
tinturaria, nata de cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
públicos. • 

Art. 28. É proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e 
leitos de 'logradouros públicos pavimentados. 

§ 1.° Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde 
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do passeio. 

§ 2.° Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu- 
•. sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da 

limpeza do local e da reparação dos danos eventualmente causados. , 
§ 3." Os • serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados 

pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa cabível. 

Art. 29. O transporte, cm veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
; adubo, lixo curtido c qualquer material a granel deve ser executado de forma 
.1  a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser 
; respeitadas as seguintes exigências: 
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II ---'serragern, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser 
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que 

r 	Impeça seu espalhamento; 
111 	osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de 

fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem Odores 
desagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques e total-
mente fechadas. 

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga. dos veículos, deverão ser 
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros 
públicos, -devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço . pro-
vjdeneiar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
lhendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 30. O proprietário ou possuidor .do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a mante-lo limpo, sob pena de, não o 
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei, 

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres 
Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 

leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras. 

Art. 32, Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantô-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 
n. 9.294 ( 1 ), de 9 de julho de 1981. 

Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção pela Prefeitura. 

• 	Disposições Gerais 
Art. 34. É proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin-

tes locais: 

I -- árvores de logradouros públicos; 
II . — gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis; 
111 — postes de iluminação, placas indicativas do transito, hidrantes, cai-

xas de correio, de telefone, de alarme de incêndio e de coleta de lixo; 
IV — guias de calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pú-

blicos, e, bem assim, escadarias de edifícios públicos ou particulares; 

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, ediffnis 
públicos ou particulares; 

VI — outros equipamentos urbanos. 

Art. 35, É, proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 
O s vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das fachadas .cle edificações. 

Art. 36. É proibido 'obstruir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem como 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos. 

Art. 37. É proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e logradouros públicos. 

Art. 38. É proibido realizar triagem ou caiação, no lixo, de qualquer 
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do 
produto da coleta. 

§ I.° (Vetado). 
§ 2." (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-

mente autorizados, a critério da Prefeitura. 

Art. 39. r, proibido atear fogo ao lixo. 

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções 
ora estatuídas ou estabelecidas em legislação própria. 

r • 
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Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 c seu § 1.", 
e no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de 
lixo oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo. 

• Art. 42.. A - competência para a fiscalização das disposições desta Lei 
caberá, concorrenternente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral 

• dos Subprefeituras; cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo 
•de 30 itrinta) dias, os limites c as atribuições de cada urna delas. 

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, em especial, a Lei o. 9.560 ( 2), de 8 de dezem-
bit, de 1982. 

• 

TABELA ANEXA À LEI N. 10.515, DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Artigo' . Infringido 	 Multa Aplicável 

   

5 UFM 
1 UFM 
1 UFM 

40 UFM 
20 UFM 
10 UFM 

  

  

  

  

  

   

Artigo infringido 	 Multa Aplicável 

17, § 1." 	 10 UFM 
17. § 2.°  	5 UFM 
19 	 1 UFM 
20 	 1 UFM 
20. § I.° 	 2 UFM 
20, § 2.°  	2 UFM 
21, § 1.°  	 2 UFM por dia 
21, § 2.°  	2 UFM por dia 
22 	 1 UFM por dia 

23 	 10 UFM 
23, parágrafo único  	10 UFM por dia 
24 	 1 UFM 
25 	 10 UFM 
20 	 2 UFM 
27 	 10 UFM 

28, § 2.*  	5 UFM 
29. inciso I  	5 UFM 
29, incisos II e III  	 5 UFM 
29, parágrafo único  	 5 UFM 

30 	 2 UFM 
31 	 10 UFM 

32 	 2 UFM por dia 

34 	 10 UFM 
35 o 36  	10 UFM 

37 	 2 UFM 

38 	 5 UFM 

39 	 5 UFM 

Observações: 
a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, vigente 

à data da infração; 
b) as multas serão sempre em dobro na reincidência: 
e) ern caso de publicidade imobiliária, a multa prevista no artigo 25 será 

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e ao incorporador do 
imóvel. 
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Pesquisa : 10954  

Total de referências : 1. 

1/1 
Título: LEI N° 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta 
seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos 
publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

• 

• 



livelra 
0-R 10.940 

Folha n° 	ã 	do proc. 
N°  0.1 -04 9 3 de 20 -13 
O funcl' 

• Maria Jo é 
Técnico Admink tra 

LEI 1,19 10.954. , DE 28 te JANEIRO 	DE 1991.  
(Projeto .de Lei n9 299/89, do Vereador Adriano Diogo) • 

Dispõe Sobre a coleta seletiva C9 lixo in 
dustrial, comercial e residencial. 

LUI2A ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau , 
lo, usando das atribuições que lhe são calfexidas por lei, - 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de-I990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• . Art. 19,--A coleta do lixo "industrial, co 
íercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetii 
ada de forma seletiva: 
• .Parágrafo único. - Entende-se por, coleta 
seletiva o procedimento de separação'na origem, do lixo a 
ser coletado, em organiCo e inorganiCo. 

, 	Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e Comerciais, regularmente" coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados 'em sacos (VETADO). 

§ 19 .7. Os sacos:(VETADO)..,  terão cores dis 
tintas; padronizadat,.para a identificaçao do cOnteado or 
gánico ou inorgânico dos,mesfflos. • 

§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste.artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o .  processo de coleta sele 
tive.. 

Art. 39- O lixo a ser'coletado nos. esta. 
belecimentos industriais e similares serão apresentada 
em containers. . 

§ 19 - Cada container terá Anna inscrição 
indicando o tipo de material que-contãm. 

• § 29 - Mão será periltida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos ã 
aplicação das multai e demais penalidades previstas em 
"lei. 

Art. 59 - Fica permitida' a inscrição .de 
publicidade nos sacos (VETADO),de que trata o: art.29, 
quando destinados à distribuição gratuita,.mediante auto-
rização previa da-Prefeitura de Sao Paulo. 

, - 
• - 	 Parágrafo único - Os sacos.tVeTADO) para . 
distribuição gratuita deverão obedecer às especificações. 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tác 
nicas (ABNT). . 

Art, 69 - (VETADO).. • 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor. 90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 -Alevogam-se as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de.1991, 4389 da'fundação . de São Paulo. 
LUI2A ERUNDINA DE 'SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-. 
rio 'dos Negócios' Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças • 
LOCIOWEGORI, Secretário de Serviços.e Obras 
.JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio 
nais : 	. 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dós • 
Negócios Extraordinários . 
Publicada . na Secretaria do Governo 

, 	
Municipal, em 28 de 

janeiro de 1991.  • 

' . ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 

I do Governo Municipal • 	. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12493  

Total de referências : 1. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.493 10/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instalaçao de lixeiras seletivas nas Escolas Publicas Municipais. 
Projeto de Lei No 525/1997 (ver documento) 
Paulo Frange 
Decreto n°40.168/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
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LEI N. 12.493 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe sobre a instalação de lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais. 

(Projeto de Lei n. 525/97, do Vereador Paulo Frange) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  A Prefeitura do Município de São Paulo, instalará, de forma gradativa, nas 
escolas públicas municipais, lixeiras, em número suficiente, para receber 
separadamente, os detritos de plásticos, de vidros, de papéis, de metais e de outros 
materiais. 
Art. 20  A diretoria de cada escola municipal, promoverá a venda pelo maior preço, do 
lixo colhido. 
Art. 30  O valor apurado resultante da comercialização reverterá a favor da associação 
de pais e mestres da unidade escolar, destinando-se, tal venda, obrigatoriamente e 
estabelecidas as prioridades para a compra de bens úteis à escolarização e em obras, 
de pequena monta, a serem realizadas nos prédios escolares. 
Art. 40  O Poder Executivo, na regulamentação, no prazo de 30 (trinta) dias, editará 
normas complementares necessárias à execução e fiscalização desta Lei. 
Art. 50  As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 40168  
Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 40.168 19/12/2000 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Regulamenta a Lei no 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispoe sobre a 
insta laçao de lixeiras seletivas nas escolas publicas municipais. 

Revogação: Decreto n°42.965/2003 - Revoga o art. 6 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 42.965/2003 - Altera os arts. 3 0, 40, 5 0 e 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N° 40.168,19 DE DEZEMBRO DE 2000 . 
Regulanienta á Lei á° 12.40.3, de 10 de' 

	

outubro de 1997, 	dispõe sobre a 
instalação de lixeiras seletivas nas es-
colas públicas municipais. 

CELSO IMITA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° - A instalação de lixeiras seletivas nas escolas públicas 
municipais, prevista na Lei a° 12.493, de 10 de outubro .de 
1997, será feita, de forma grudatiVa, a critério da Secretaria 
Municipal de Educação - SME, observadas as disposições 
constantes deste decretO. • - 
Art. 20  - As lixeiras serão instaladas em número suficiente liara 
receber, separadamente, os detritos de: 
I - Plásticos; 
II - Vidros; 
III - Papéis; 
IV - Outros materiais. 
Art. 3° - A direção de cada escola promoVerá a venda de lixo 
recolhido, passível de reciclagem, pelo maior preço oferecido. 
Art. 4° - Serão responsáveis pela adoção dos procedimentos 
necessários à viabilização da venda do material reciclável re-
colhido: colhido: . ' ". • 
I - Um membro representante do Conselho de Escola, indicado 
por seus pares;  
II - Um membro representante da Associação - de Pais e "Mes-
tres - APM,•indicado por seus pema; 
III - UM membro representante da Equipe" Escolar, indicado 
por seus pares. 
Parágrafo único - Para a indicação dos representantes de que 
tratam os incisos deste artigo, cada segmento estabelecerá pro-
cedimentos próprios. . 
Art. 5° - Caberá ai Conselho de Escola arredar as necessidades 
da unidade escolar e estabelecer as prioridades para aplicação 
dos recursos auferidos com a vendado material reciclável re-
colhido, observando-se o disposto no. artigo 3 0  da lei ora régú-
lamentada, revertendo esses recursos -á:Associação de Pais e 
Mestres - APM da respectiva Unidade escolar. 
Parágrafo único - Caberá à Associação de Pais e Mestres - 
APM destinar os valores de que trata ó "capte deste artigfi ao 
atendimento das prioridades estabelecidas pelo Conselho de 
Escola. 
Art. 6° - A Secretaria Municipal de Educação - SME expedirá: 
normas e orientações complementares necessárias à execução 
deste decreto, nas quais deverá „estabelecer,. entre outros, os 
critérios para:- " 
I - Avaliação de preço do picildtilOa,keiVerididO; .' s  . • 	. 
11 - Controle,prestação de contia,.e• ,fiseatilação.  dos Procedi- , . 
mentos adotados., 	 , 	• 
Art. 7° - A Secretaria Municipal de; Educação SMÉS poderá 
celebrar acordos ou :  convênios com entidades públicas ou or-

.. ganizações não-governamentais para á:implantação e imple-
mentação das disposições constantes deste decreto. 

' Art. 8° - Este decreto entrará .  em vigor '.ua data de sua puiili-
1 cação, revogadas as disposições em contrário. 	• 	' 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 'aos 19 de 
dezembro de 200O, 447° dwfundaçãode,SãO Paulo. 	• 
CELSO PITTA, PREFEITO • • ' • "- 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário Cies Negócios 
Jurídicos . s. . , 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO; Secretarie das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, 'Secre-
tário Municipal de Educação '.. 	• 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de f de-
zembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 



14/08/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

i-  olha n°h2__do 
N° 
O tono! 	nishr 

proc. 
20-13 

-veRFijra10.940 Base de dados : legis 

Pesquisa : 13193  

Total de referências : 1  

Ma na o é e 
Técnico Admin 	rati 

1/1 
Título: LEI N°13.193 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a ementa e o artigo Ioda Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que 

dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei No 802/1998 (ver documento) 

Autor(es): Ana Martins 
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LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 10  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 20  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n°42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto n°44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto n°47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
Instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disdplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a ela boraçao e a 
implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - 
COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0 - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (Ler 
documento)  
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Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata 
o art. 162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - 
ZPI.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento) 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

• desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

• 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
V - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 

• 	
V - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
V - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 

1110 	desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados; 
V - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 

• 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 
V - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 

• 
diferenciada; 
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 

011 	
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a Implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 

• 	
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 
III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 
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1/1 
Título: LEI N°13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao 

Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a 
execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de 
Residuos Solidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de 
Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; 
cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, 
instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°45.265/2004 - Regulamenta o par. iodo art. 139 desta Lei, acrescido 
pela Lei n°13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto n°45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto n°46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a 
disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do 
art. 103, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo 
VI desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°44.261/2003 - Atualiza, para o exercido de 2004, os valores-base da 
TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de começa° social ("fator k") da Taxa de 
Residuos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido 
fator relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem 
instituido por esta Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da 
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único 
do art. 89 desta Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de 
Serviços, da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana 
indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e recidagem de misturas asfálticas 
retiradas dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Munidpal de 
Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de 
limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do 
Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competêndas relativas à fiscalização das posturas 
munidpais previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso 
IV do art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e 
acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR' 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 

• 	
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 30  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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1/1 
Título: LEI N°14.052 06/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Dia Municipal do Coletor de Material Recidável. 
Projeto: Projeto de Lei N°640/2003 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 21 de setembro. 
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LEI 14.052 DE 06 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 640/03) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Institui o Dia Municipal do Coletor de Material Reciclável. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o dia 21 de setembro de cada ano como o Dia Municipal do 
Coletor de Material Reciclável. 
Art. 20  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 

• 
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Título: LEI N°14.202 11/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 

comemorado anualmente no dia 28 de março, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 728/2005 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 
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LEI 14.202 DE 11 DE SETEMBRO DE 2006 
(PROJETO DE LEI 728/05) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 
Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março. 
Art. 20  Este evento integrará o Calendário Oficial da Cidade de São Paulo. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2006. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 12 
de setembro de 2006. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.439 19/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
Projeto de Lei No 21/2005 (ver documento) 
Soninha 

Decreto no 50.337/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N0  14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  21/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades. 
Art. 2° Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades. 
Art. 30  O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
modo a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel 
consumido. 
§ 10  O disposto no "caput" deste artigo observará o princípio da economia, que rege as 
compras e aquisições na Administração Pública. 
§ 2° A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência 
e oportunidade da Administração. 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 

EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto n°50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluldor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
Incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
Implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibIlização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 



de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

)(VII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
Internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TITULO II 

OBJETIVO 

Art. 30. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de pianos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, Incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

Art. O. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 



• 
TÍTULO III 

META 

Art. 50 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, Instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário notumo, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

• 
g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorlzem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) Implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões Internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 



Seção II 

Energia 

Art. 70. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
Industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, Incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências: 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 20  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 
Art. 3 0  O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no 
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que atendam as 
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 40  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 50  O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 60  Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1 0 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8°  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 90  A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.099 05/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização para a 
população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 729/2009 (ver documento) 
Arselino Tatto 
Decreto no 53.040/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 729/09, do Vereador Arselino Tatto - PT) 
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas 
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade. 
Art. 2° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3° As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três 
meses. 
Art. 4° As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em 
conjunto com o Executivo, campanhas de educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade. 
Art. 5° Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciciável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 
2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 
propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 
DECRETA: 
Art. 10 . O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioamblental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 20 . O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
1- estimular a geração de emprego e renda, por Intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 
Art. 30 . As ações do Programa incluirão: 
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 
materiais recicláveis; 
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade específica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ 10 . Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no Inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório. 
§ 20 . Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nos termos previstos no § 1 0  deste artigo poderão 

integrar o Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão 
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições. 
§ 30 . Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de 
catadores de materiais recicláveis que atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente 
constituído, que gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção 
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 
recicláveis. 
Art. 40 . A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 
Limpeza Urbana - LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa, 
estabelecendo normas e procedimentos para a sua Implementação, gerenciamento, 
fiscalização e controle. 
Parágrafo único. D Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços. 
Art. 50 . As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a 
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. 
Art. 60 . As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas áreas de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, 
por meio do Departamento de Umpeza Urbana - LIMPURB, e especificadas nos 
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura, 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa. 
§ 10 . Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão obedecer às regras da Lei Federal no 
8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores. 
§ 20 . As cooperativas e associações contratadas peia Prefeitura para implementar as 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de 
ganho por cooperado e/ou associado. 
Art. 70 . O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 
contínuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e 
segmentos: 
I - da Administração Direta Municipal: 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
b) Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente - SVMA; 
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - da sociedade civil: 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 
b) Fórum Recicla São Paulo; 
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 
d) Comitê Metropolitano de Catadores; 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São 
Paulo; 
III - de entidades sindicais; 



• 
IV - de Instituições de ensino e pesquisa. 
Art. 80. A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do 
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregatícia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis coletados. 
Art. 90• As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 42.290, de 15 de agosto de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Ser-viços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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DECRETO No 53.323, DE 30 DE JULHO DE 2012 
Aprova o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
constitui um dos instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída 
pela Lei Federal no 12.305, de 2 de agosto de 2010; 
CONSIDERANDO os subsídios técnicos oferecidos pela Comissão Especial de 
Resíduos Sólidos do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES, integrada por representantes da Administração Pública 
Municipal, entidades ambientalistas e setor privado convidados, constantes do 
relatório final aprovado pela Resolução no 148/CADES/2012, de 18 de abril de 
2012, publicada no Diário Oficial da Cidade; 
CONSIDERANDO terem sido atendidos, no Plano em questão, os requisitos legais 
mínimos de conteúdo, com expressa previsão do prazo de atualização e revisão de 
seus termos, conforme estabelecem o "caput" e o § 1 0  do artigo 50 do Decreto 
Federal no 7.404, de 23 de dezembro de 2010, que regulamenta a referida lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o Plano 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo. 
Art. 20 . A partir da data da publicação deste decreto, a íntegra do Plano 
mencionado no artigo 1 0  estará disponível para consulta no sítio 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/serviços/  e no Sistema Nacional 
de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, conforme disposto no 
artigo 12 da Lei Federal no 12.305, de 2 de agosto de 2010, e nos artigos 72, inciso 
IV, e 74, § 3 0 , ambos do Decreto Federal no 7.404, de 23 de dezembro de 2010. 
Art. 30 . Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 30 de julho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DRÁUSIO LÚCIO BARRETO, Secretário Municipal de Serviços 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de julho de 2012. 
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PROJETO DE LEI 
01 - PL 
01-0420i 1995  

111 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da insta 
laço de equipamento práprio para pren-
sar latas de alumínio descartáveis, por 
parte dos estabelecimentos comerciais 
que especifica, e dá outras providencias. 

Art. 62 - As despesas com a execução desta lei 
correrão por conta de dotaçães orçamentárias práprias. 

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 	de maio de 1995. 

/A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 12 - Todo estabelecimento comercial 	que 
comercializar bebidas em latas de alumínio descartaveis, para consumolo 
'cal, deverá dispor de equipamento adequado para prensar esses recipien-
ates quando vazios. 

Art. •2 - O equipamento exigido no artigo an-
terior devera ser instalado em local visivel, de fácil acesso e manipu-
hação pelo usuário, contendo ao lado, ou abaixo, recipiente de lixo prá 
Iprio e exclusivo para a coleta da lata já prensada. 

Art. 32 - Ao estabelecimento comercial fica fa - 	 - 
cultada a doaçao ou comercializaçao dos recipientes prensados, a entida 
kies ou empresas que se responsabilizem a encaminhá-los para reciclagem, 
/ficando às expensas destas o encargo de retira-los periodicamente do lo 
peai 

1 
Art. 42 - A Administração Municipal se incumbi 

ra da remoção dos recipinetes prensados e do seu respectivo encaminha-
/lento à reciclagem, caso no haja interessados em faze-1o, bastando, pa 
¡ra tanto, que o comerciante solicite esse serviço à respectiva Adminis-
ltração Regional. 

1 	 Art. 5 2  - O descumprimento do disposto 	nesta 
Piei acarretará, ao comerciante, multa equivalente a 5 (cinco) Unidades 
ge Valor Fiscal do Município - UFM's, dobrada a cada 30 (trinta) dias 
)ate a sua regularização. 

GILSON ARnt-0 -  
Ver ador 

Cz2r, 
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JUSTIFICATIVA: 

O presente projeto de lei tem por finalidade 
facilitar a coleta seletiva de latas de alumínio descartáveis para re 
ciclagem, bem como educar o cidadão a não jogá-las em qualquer lugar, 
'posto que na cidade de São Paulo ainda não se faz a separação seleti-
va do lixo antes de seu recolhimento pela Prefeitura. 

Prensar as latas de alumínio e armazená-las 
no local do consumo de seus conteádos virá facilitar, em muito, a sua 
lcoleta por parte daqueles que se ocupam em encaminha-las •para recicla 
gem. Para a Administração também se torna um benefício na medida em 

ique virá diminuir o trabalho da separação desses materiais do lixo co 
mum, e, para o comerciante, um gasto mínimo, alem da vantagem de to-
dos os cidadãos estarem contribuindo para um processo de economia de 

/fontes naturais e energia através da reciclagem desses recipientes. 

Com esta preocupaçao e que propomos este pro 
„jeto esperando sua acolhida pelos membros desta Casa. 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI °01:01 P251 
 

01-0125 /1998 

Dispõe sobre a criação e implantação 
do "PROGRAMA DE RECICLAGEM DE 
LIXO" nas Escolas Municipais, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica criado o "PROGRAMA DE RECICLAGEM 
DE LIXO" em todas as Escolas da Rede Pública Municipal. 

Art. 2° - O programa estabelecido nesta Lei, 
estabelecerá que as escolas deverão ministrar cursos rápidos sobre a importância 
da reciclagem do lixo para o meio ambiente, bem como indicar aos alunos os 
materiais que podem ser reciclados. 

Art. 40  - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

(2//l44-44 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

Art. 30  - O programa consistirá ainda no incentivo do 
aluno municipal em arrecadar todo material que possa ser reciclado e entregue 
nas escolas, as quais reverterão em benefício do aluno, como material escolar, 
manutenção periódica da escola, etc. 

Parágrafo único - O programa deverá ser implantado 
nas escolas municipais no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de 
sua publicação, sendo que as escolas deverão firmar convênio com todas as 
empresas que se utilizam de materiais recicláveis. 
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PELA ÉTICA NA POLÍTICO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Parágrafo Único 	 Para os fins do disposto na presente lei, a 
coleta seletiva dar-se-á em conformidade com o disposto na Lei n.° 
10.954/91. 

ARTIGO 2. 	 O Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 90 ( noventa dias ), a contar da data de sua 
publicação. 

ARTIGO 3. 	 As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

ARTIGO 4. 	 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

PROJETO DE LEI 

01 	Pl.. 
01-0303/200 0  

Estabelece a forma de coleta e 
destinação final de lixo no 
âmbito do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

Artigo 1° 	 Fica assegurada a coleta e a destinação 
final, de forma seletiva do lixo industrial, comercial e residencial 
recolhidos no âmbito do Município. 



• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Os beneficios da coleta seletiva para a 
comunidade e o meio ambiente são indiscutíveis. Além da visível 
contribuição, no que se refere à diminuição no volume de lixo a ser 
disposto nos lixões ou queimados em incineradores passíveis de 
emissão de poluentes no meio é prática economicamente benéfica, vez 
que reaproveita energia e matérias-primas, anteriormente, processadas. 

O nosso Município já se ressente de práticas que 
minimizem os efeitos negativos, provenientes de seu gigantismo, de seu 
crescimento desordenado. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Considerando que a presente propositura 
objetiva a adoção de método de coleta compatível com a preservação dos 
recursos ambientais e a conseqüente elevação da qualidade de vida 
desejável ao desempenho salutar das relações mantidas em sociedade, 
conto com a aprovação dos meus pares, uma vez que os beneficios serão 
enormes para toda a população, não só em termos materiais, como 
também, em termos de melhoria de qualidade de vida. 

Efetivamente, grande parte do volume do lixo 
recolhido e armazenado na cidade é constituído por material reciclável e, 
vários industriais já estão ganhando dinheiro com o aproveitamento do 
lixo, colaborando para a diminuição do desemprego e principalmente, 
melhorando o meio ambiente. A efetiva implantação deste tipo de 
coleta e disposição final de lixo, garantirá um ambiente mais sadio e 
equilibrado para as demais gerações futuras, sem o qual a qualidade de 
vida restará completamente prejudicada. 
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PROJETO DE LEI 01-0256/2001, dos Vereadores Celso Jatene (PTBkaria o 	ivelra 

Francisco Chagas (PT). 	 Técnico Administra 	Pç 10.940 

"Dispõe sobre a coleta de material reciclável descartado como "lixo", no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A coleta de todo material reciclável descartado como "lixo", no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município será feita nos termos 
estabelecidos nesta Lei, tendo em vista sua reutilização. 
Art. 20  - O material citado no "caput", será colhido e armazenado seletivamente, 
pelo encarregado da limpeza em cada unidade administrativa e separado em 4 
(quatro) categorias: 
I - Jornais, Revistas, Cartões e Papéis em Geral; 
II - Plásticos; 
III - Vidros; 
IV - Metais. 
Art. 30  - Em todas as unidades administrativas do Município serão instalados 
recipientes, adequados e suficientes, para a coleta seletiva a que se refere o artigo 
anterior. Cada categoria de material reciclável será identificada por depósitos e 
embalagens em cores diferentes. 
Art. 40  - Todos os servidores do Município, funcionários das empresas de limpeza 
dos edifícios públicos e usuários dos serviços municipais, deverão zelar pela coleta 
seletiva estabelecida nesta Lei. 
Art. 50  - Todo material reciclável, descartado e recolhido seletivamente nos termos 
desta Lei será doado à Secretaria de Assistência Social - SAS, órgão de apoio social 
e de amparo, que decidirá sobre sua destinação. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 15 de maio de 2001. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-518/2012 do Vereador Celso Jatene, apresentado em 
09/04/2012, altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 18/05/2001, p. 52: 

PROJETO DE LEI 01-0256/2001, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a coleta de material reciclável descartado como "lixo", no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A coleta de todo material reciclável descartado como "lixo", no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município será feita nos termos 
estabelecidos nesta Lei, tendo em vista sua reutilização. 
Art. 20  - O material citado no "caput", será colhido e armazenado seletivamente, 
pelo encarregado da limpeza em cada unidade administrativa e separado em 4 
(quatro) categorias: 
I - Jornais, Revistas, Cartões e Papéis em Geral; 
II - Plásticos; 
III - Vidros; 
IV - Metais. 
Art. 3 0  - Em todas as unidades administrativas do Município serão instalados 
recipientes, adequados e suficientes, para a coleta seletiva a que se refere o artigo 
anterior. Cada categoria de material reciclável será identificada por depósitos e 
embalagens em cores diferentes. 

p10256-2001.doc 



Art. 40  - Todos os servidores do Município, funcionários das empresas,cle I nc. 	s ra 
dos edifícios públicos e usuários dos serviços municipais, deverão zelailieta cole a 
seletiva estabelecida nesta Lei. 
Art. 5 0  - Todo material reciclável, descartado e recolhido seletivamente nos termos 
desta Lei será doado à Secretaria de Assistência Social - SAS, órgão de apoio social 
e de amparo, que decidirá sobre sua destinação. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 15 de maio de 2001. Às Comissões competentes." 

Ilvelra 
FrF 10.940 
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PROJETO DE LEI 01-0497/2001, do Vereador Eliseo Gabriel. 
"Dispõe sobre a instalação de lixeiras seletivas em logradouros públicos e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - A Prefeitura do Município de São Paulo instalará, de forma gradativa, em 
logradouros públicos municipais, lixeiras para coleta seletiva, para receber, 
separadamente, detritos de vidros, de plásticos, de alumínio ou outros metais e de papel. 
Art. 20  - Poderá, também, a Prefeitura instalar mediante convênio, lixeiras em 
Condomínios, Supermercados, Shoppings Center, Casas de Espetáculos e outros lugares 
julgados estratégicos. 
Art. 30  - Poderá, ainda, o Executivo, diretamente ou através de firmas especializadas, 
vender espaço publicitário nas lixeiras que prevê esta lei, reservando parte desse espaço 
para a divulgação da importância da reciclagem do lixo. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 dias, editando 
normas complementares necessárias. 
Art. 5°  - Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10497-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0709/2006 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)((CL)) 
"Dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em todos os órgãos da 

administração pública direta ou indireta no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - É obrigatória a implantação em todos os órgãos da administração pública, 

direta ou indireta, municipal, estadual e federal a coleta seletiva de lixo. 
Parágrafo único: A obrigatoriedade que trata o "caput" desde artigo é condição para a 

realização da coleta de lixo. 
Art. 20  - Todo o lixo coletado deve ser fornecido à cooperativa regulamentada e 

participante do Programa Sócio-ambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
em conformidade com o Decreto 42.290/02. 

§ 10  - A coleta deverá ser realizada pela Cooperativa da área da Subprefeitura em que 
o órgão esteja instalado, ou à cooperativa mais próxima. 

§ 2° - As coletas de material hospitalar e outras especiais já regulamentadas por leis 
específicas, ficam isentas desta obrigatoriedade. 

Art. 30  - Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações 
aos termos desta Lei. 

Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 

PL0709-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 199/2002 

do Vereador Eliseu Gabriel. 

"Dispõe sobre comercialização, retirada, transporte e disposição final dos rejeitos provenientes da 
comercialização de sucatas de plástico, papel e papelão, ferro, metais, vidros e demais materiais 
provenientes de serviços de compostagem, programas de coleta seletiva, centros de reciclagem e triagem 
em usinas de compostagem e aterros sanitários administrados direta ou indiretamente pela municipalidade 
localizados na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 10  - Somente poderão adquirir os materiais, aparas e sucatas provenientes das usinas e unidades da 
Prefeitura de São Paulo, empresas legalmente constituídas e que tenham as devidas licenças de Instalação 
e Funcionamento expedidas pela CETESB para fins específicos de reciclagem e reaproveitamento dos 
materiais. 

§ Único - Em se tratando de empresa cuja sede localize-se na cidade de São Paulo, a mesma, além do 
licenciamento citado no Art. 1°, deverá também ter o Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura, em 
atendimento a Lei 10.205/86. 

Art. 2° - A retirada dos materiais plásticos em geral, vidros, ferros e metais só poderá ser executada por 
caminhões do tipo compactador ou caminhão caçamba adaptado com sistema basculante, lona para sua 
cobertura e proteção contra a dispersão de materiais e sistema de captação e armazenamento do chorume 
gerado ou contaminado encontrado nestes materiais. 

§ Único - As empresas transportadoras deverão apresentar plano de disposição final do chorume coletado e 
armazenado em compartimentos próprios instalados nos caminhões. 

Art. 30  - As sucatas de papel, papelão, embalagens cartonadas e do tipo tetra pack e similares, deverão ser 
prensadas e comercializadas em fardos pela unidade municipal que as estejam processando. 

§ 1° - Estes produtos poderão ser retirados e transportados em caminhões com carroceria de madeira e lona 
para a proteção contra a dispersão dos materiais. 

§ 2° - Na impossibilidade da prensagem e enfardamento destes materiais e em caso da sua comercialização 
ser feita a granel estes só poderão ser retirados e transportados por veículos com características descritas 
no Art. 2°. 

Art. 4° - A retirada e transporte dos materiais comercializados só poderão ser executados por veículos 
previamente cadastrados junto à Limpurb, devendo para tal apresentar o CATRI (Certificado de Autorização 
de Transporte de Resíduos industriais) expedido pela CETESB. 

§ 1° - Em nenhuma hipótese as cargas de materiais e sucatas poderão exceder os limites originais das 
carrocerias dos veículos, tanto em altura, largura ou comprimento, ficando proibida a colocação de gaiolas, 
telas, grades, redes, alambrados ou qualquer outro tipo de artifício que aumente a capacidade de transporte 
do veículo tanto em volume quanto ao peso. 

§ 2° - Os motoristas responsáveis pela retirada e transporte, bem como seus ajudantes ou acompanhantes 
deverão estar obrigatoriamente identificados como chachá da empresa compradora e também da empresa 
transportadora caso não sejam a mesma, utilizar equipamentos de segurança, botas e luvas de borracha, 
óculos, máscaras, capacetes e demais equipamentos de segurança necessários nas operações de carga e 
colocação de lona nos veículos. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 27/8/2013 
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Art. 50  - As empresas interessadas na aquisição dos materiais e sucatas deverão ser previamente 
cadastradas na Limpurb e além das licenças já mencionadas deverão apresentar plano de disposição dos 
resíduos inaproveitáveis e rejeitos a serem descartados e sua disposição final. 

§ Único - Em se tratando de empresa localizada fora do Município de São Paulo, esta deverá comprovar a 
aceitação formal por parte da Prefeitura local onde esteja situada a sua sede, comprovando através da 
apresentação de uma autorização oficial expedida pela Prefeitura local concordando com a exportação e a 
aceitação das sucatas em seu município e a internação dos rejeitos e materiais danificados ou não passíveis 
de reciclagem em aterro sanitário localizado dentro dos limites do seu município, ou um contrato celebrado 
com um aterro industrial devidamente licenciado para o recebimento e tratamento dos rejeitos devendo o 
contrato estar formalmente elaborado entre as partes, comprador, transportador e administração do aterro 
com firma reconhecida ou registrado em cartório. 

Art. 6° - Será de responsabilidade do Administrador da Usina ou o funcionário responsável pela unidade 
local geradora das sucatas a serem comercializadas a verificação de possíveis irregularidades quanto à 
comercialização ou transporte das sucatas e materiais comercializados, a situação de regularidade cadastral 
do comprador e transportador. 

§Unico - Caso seja encontrada alguma irregularidade o funcionário responsável deverá imediatamente 
sustar a comercialização ou o carregamento do material impedindo a sua saída e de imediato comunicar o 
fato à Limpurb. 

41) 	Art. 70  - Esta lei não se aplica ao processamento, comercialização e transporte de composto orgânico 
gerado no Município de São Paulo. 

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, março de 2002. Às Comissões competentes." 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 27 de Agosto de 20131Ea Contato 1 Mapa do sitei 
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PROJETO DE LEI 01-0526/2005 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre a organização e sistema de coleta participativa de resíduos sólidos, nas 
residências, condomínios, edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais, 
conjuntos residenciais, edifícios comerciais, shopping centers, vilas, no âmbito do 
município de São Paulo, e dá outra providências. 
Artigo 1 0  -Esta lei disciplina o armazenamento e a coleta de resíduos sólidos 
produzidos nas residências, designados como lixo doméstico, nos condomínios, 
edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais, conjuntos residenciais, edifícios 
comerciais, shopping Centers e vilas, assim descritos: 
§ 1 0  - O armazenamento dos resíduos sólidos deverão ser separados e acondicionados 
em recipientes denominados "sacos de lixo" onde os materiais coletados serão 
identificados por cores, da seguinte forma: 
I - sacos de lixo verde - depósito de vidros 
II - sacos de lixo vermelho - depósito de plásticos 
III - sacos de lixo amarelo - depósito de metais 
IV - sacos de lixo azul - depósito de papéis 
§ 20  - Após o armazenamento dos resíduos sólidos separados pelos "sacos de lixo" 
identificados pelas cores descritas nos incisos I a IV do § 1 0, serão os mesmos 
coletados através de Cooperativas. 
§ 30  - As cooperativas mencionadas no parágrafo segundo do artigo anterior, deverão 
ter como finalidade a reciclagem de resíduos e terão que ser previamente cadastradas 
nas subprefeituras locais. 
§ 40  - Os resíduos orgânicos continuarão a ser coletados normalmente através de 
"sacos de lixo" convencionais, pelo sistema de coleta público. 
Artigo 20  - O órgão competente fará divulgar o conteúdo da presente lei, esclarecendo 
os locais e dias onde serão feitas as coletas do lixo reciclado, além de divulgar quais as 
cooperativas que são cadastradas pra tal fim. 
Artigo 30  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Artigo 40  - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas de necessário. 
Artigo 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0352/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação de Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das 

Escolas Municipais, e da outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10  - Fica criada a Coleta Seletiva de Lixo inorgânico na Rede Pública de 

Ensino Municipal. 
§ 10  - Entende-se por Coleta Seletiva de Lixo, a separação dos resíduos sólidos 

inorgânicos dos orgânicos. 
§ 20  - O lixo inorgânico mencionado no "Caput" exclui aqueles que são nocivos à 

saúde: Embalagem de produtos venenosos, pilhas, baterias, lâmpadas florescente, 
sem prejuízos de outros catalogados pela Coordenação de Vigilância em Saúde. 

Art. 20  - O material será recebido e armazenado na dependência de cada uma 
das unidades escolar municipal, que serão agrupadas para efeito da execução deste 
programa, em blocos, conforme a circunscrição de cada uma das Subprefeituras. 

Art. 30  - O espaço reservado ao armazenamento e separação do material a ser 
reciclado, se situará na dependência daquela unidade escolar, preferencialmente em 
local já edificado. 

Parágrafo Único - O ponto onde será armazenado o reciclável, deverá ser: 
Ambiente seguro, compreendendo paredes, cobertura, piso e porta; localizado próximo 
ao portão de entrada da unidade, para facilitar o acesso ao depósito, bem como a sua 
retirada; devendo ainda, preferencialmente, ser afastado do pátio e das salas de aulas. 

Art. 40  - A Coleta Seletiva envolverá alunos, pais de alunos e membros da 
comunidade. 

Parágrafo Único - Para efeito da continuidade do programa, o ponto de coleta 
seletiva atenderá toda a oferta de material através da pessoa responsável pela coleta 
dos recicláveis. 

Art. 50  - As Subprefeituras através de licitação, respeitando o que determina a 
Lei 8.666 de 1993, selecionar as Cooperativas, para a execução deste programa. 

Art. 60  - Para dar a efetiva publicidade ao programa, a Unidade Escolar, 
Secretaria de Educação, Subprefeitura e a Cooperativa de reciclagem, divulgarão o 
programa através de folhetos, cartazes e palestras, coordenada e ministrada pelo 
Corpo Docente da Unidade Escolar. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 80  - Esta Lei entra em vigor em 90 dias de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0463/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - O Plano de Governança Sustentável será instituído em todos os órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - Para fins do disposto neste Plano, considera-se: 
I - Licitações Sustentáveis: diagnóstico das áreas de compra dos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo onde há opções 
de menor impacto ambiental e critérios para estimular a adoção de compras verdes e 
limpas de fornecedores certificados; 

II - Uso Racional dos Recursos: poupar energia elétrica, água e mudanças nos 
padrões de consumo institucional e individual que tem reflexo direto nos recursos 
naturais, instalação de todos os recursos tecnológicos que levem nessa direção a 
adoção de Água de Reuso em todas as instalações externas dos órgãos e entidades e 
áreas ajardinadas; 

III - Gestão Integrada de Resíduos: priorizar o tratamento e a destinação dos 
resíduos sólidos, objetivando sua redução, reutilização e reciclagem promovendo a 
conscientização e reflexão na gestão sócio-ambiental; 

IV - Educação Ambiental: promover em todos os órgãos e entidades da 
administração direta e indireta da Cidade de São Paulo cursos e palestras com o intuito 
de integrar os servidores neste plano; 

V - Qualidade de Vida no Trabalho: participação individual e coletiva dos cidadãos 
nas ações sócio-ambientais dos órgãos e entidades, desenvolver projetos de distensão 
e ginástica preventiva das lesões produzidas por trabalhos repetitivos. 

Art. 3 0  - Fica criado o Conselho de Gestão Ambiental formado por representantes 
dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e da 
sociedade civil. 

Art. 40  - O Conselho de Gestão Ambiental tem como finalidade: 
I - defender o meio ambiente, praticando a transversalidade de aspectos sócio-

ambientais em suas atividades, prevenindo poluição e promovendo a melhoria das 
condições ambientais em suas edificações e áreas adjacentes; 

II - observar as leis e regulamentos aplicáveis ao meio ambiente; 
III - implantar e manter procedimentos e melhores práticas ambientais em seus 

diversos segmentos administrativos, inserido novos padrões ambientais em duas 
diversas atividades; 

IV - Gerir informações sobre questões ambientais e promover sua disseminação, 
com os propósitos de atender a demandas e possibilitar a permanente formação de 
colaboradores; 

Art. 5 0  - Cabe ao Conselho de Gestão Ambiental a implementação dos Programas 
de Gestão Integrada de Resíduos, Programa de Uso Racional de Recursos, Programa 
de Licitações Sustentáveis, Programa de Educação Ambiental e Programa de Qualidade 
de Vida no Trabalho. 

Parágrafo único - A implementação destes programas consiste em harmonizar as 
ações internas dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de 
São Paulo com questões relacionadas ao meio ambiente, provendo-a de novos 
referenciais, normas e atividades afins, internalizando critérios sócio-ambientais às 
atuações administrativas no âmbito das suas instalações prediais e de mais edificações 
por ela gerida. 

Art. 60  - O Conselho de Gestão Ambiental realizará um levantamento minucioso 
da emissão de carbono de todos os órgãos e entidades da administração direta e 
indireta da Municipalidade a fim de efetuar uma rigorosa compensação, conforme as 
necessidades de cada órgão e entidade. 
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Art. 70  - Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e a 
efetuar a devida compensação de carbono as associações e cooperativas que 
atenderem aos seguintes requisitos: 

I - estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais 
recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda; 

II - não possuam fins lucrativos; 
III - possuam infra-estrutura para realizar a triagem e a classificação dos 

resíduos recicláveis descartados; 
IV - apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. 
Art. 80  - O Plano de Governança Sustentável terá dotação orçamentária própria e 

poderá ser subvencionado, em todo ou em parte, por doações e parcerias com 
instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais. 

Artigo 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

LIO 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0560/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Dispõe sobre o incentivo à realização de atividades de educação e de gestão 

ambiental, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 1 0  - Ficam criados os Espaços Verdes Educativos, em igual número que o de 

Subprefeituras, para promover políticas e atendimento à população com respeito às 
condutas de caráter comportamental de sustentabilidade e defesa do meio ambiente. 

Art. 20  - Compreendem as ações: 
a - informações gerais, com atualização temporária, relativas as condutas já 

adotadas pela municipalidade com esses fins; 
b - estímulo da multiplicação destas políticas junto aos alunos das redes pública 

e privada, de modo associativo; 
c - busca de parceiros locais para viabilizar a realização de eventos de educação 

comunitária com o oferecimento de opções de lazer educacional e cidadão nos espaços 
públicos. 

Art. 30  - Fica o poder público encarregado da Construção de uma Casa Ecológica 
na área de cada Subprefeitura, construída através do conceito da BIOARQUITETURA, 
com pintura externa da casa com tinta de terra para caracterizá-la como espaço de 
educação ambiental. 

Parágrafo único - Esta casa abrigará uma biblioteca voltada à educação 
ambiental, assim como será utilizado para atividades de educação ambiental por meio 
de visitas monitoradas para aulas ao ar livre e desenvolvimento de oficinas de 
jardinagem, compostagem orgânica, plantas medicinais, horta urbana, identificação de 
espécies vegetais, entre outros temas correlatos. 

Art. 40  - Os espaços mencionados no artigo anterior também serão utilizados 
para a realização de oficinas de arte reciclagem com papel, revistas, sementes, 
embalagens diversas, confecção de brinquedos, jogos e outros materiais, todos 
demonstrados em um painel pedagógico explicativo do tempo de decomposição dos 
diversos materiais na natureza, como o vidro, o plástico, o papel, o cigarro, o chiclete, 
o pneu, e, especialmente, do entulho e demais resíduos decorrentes da construção 
civil. 

Art. 50  - O Objetivo principal desta lei é atender à comunidade como um todo, 
tornando-se referência para a reunião e o recebimento das instituições de ensino 
público e privado, de educação infantil, primeiro segundo e terceiro graus, na 
qualidade de visitantes ou expositores, para atender ao público infanto-juvenil, adulto, 
terceira idade de escolas públicas, ONGs, escolas públicas, moradores,entidades 
associações, conselhos e demais instituições interessados na temática ambiental. 

Art. 60  - Os Recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 
Anual, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, do 
VERDE E MEIO AMBIENTE, da HABITAÇÃO e do TRABALHO, destinados a projetos 
comunitários e ou locais com foco no empreendedorismo, na inclusão social e na 
sustentabilidade. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 dias contados 
da publicação da sanção. 

Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 345/2009 

da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 

"Altera a Lei n° 10.954, de 28 de Janeiro de 1991, que dispõe sobre a Coleta Seletiva de Lixo Industrial, 
Comercial e Residencial. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

111 	Art. 1° O parágrafo único do artigo 1° da lei n° 10.994, de 28 de Janeiro de 1991, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 1° 	  

§ 1°. Entende-se por Coleta Seletiva o procedimento de separação na origem, do lixo a ser coletado, em 
reciclável e não reciclável. 

§ 2°. É lixo reciclável, entre outros: 

I — papéis; 

II — vidros; 

III — plásticos; 

IV— metais; 

V — produtos químicos. 

§ 3°. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá incluir na enumeração do §2°. "novos materiais." 

Art. 2°. O § 1° art. 2° da Lei 10.994, de 28 de Janeiro de 1991, passa a ter a seguinte redação: 

" Art. 2° 	  

§ 1°. Os sacos serão identificados de modo a permitir a identificação do material reciclável que contêm. 

§ 2° 	  

Art. 3°. O art. 6° da Lei 10.994, de 28 de Janeiro de 1991, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 6°. A Prefeitura do Município de São Paulo fica autorizada a realizar programas de educação ambiental, 
na rede escolar pública, que ensinem a importância da reciclagem dos materiais para a preservação e 
manutenção de um meio ambiente sadio." 

Art. 4°. O Prefeito regulamentará esta lei em quinze dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 50• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de Abril de 2009 As Comissões competentes." 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 27/8/2013 
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PROJETO DE LEI 102/10 

do Vereador ítalo Cardoso (PT) 

"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para a elaboração do 
Plano Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus 
010 	princípios, objetivos e instrumentos. 

Art. 2° São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 

I — da prevenção e da precaução; 

II — do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 

III — a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cultural, 
econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV — o desenvolvimento sustentável; 

V — a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e demais segmentos da 
sociedade; 

VI — a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VI — o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um econômico e de valor social, 

• 	
gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

VII — o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

VIII — a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 3° São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 

I — proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II — não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III — estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV — adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

V — redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI — incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII — gestão integrada de resíduos sólidos; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 27/8/2013 
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IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

Xt - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
110 

XIV- incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados à melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluída a recuperação e a 
aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

Art. 40  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 

I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 

II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
• 	pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 

tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 

VII - a educação ambiental; 

VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 

X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no que couber, o Conselho 
Municipal de saúde; 

XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta celebrados no âmbito do Município 
de São Paulo; 

Art. 5° Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: 
não-geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 27/8/2013 • 
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urbanos, desde que atendidas as condições impostas pela legislação vigente. 

Art. 6° Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto de ações voltadas à busca 
de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 
cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

Art. 70  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá apresentar o seguinte conteúdo 
mínimo: 

I — diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e disposição final adotadas; 

XII — ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XIII — identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIV— periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal. • 	Art. 8° Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões competentes." 

(m.Ygêroitii 
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PROJETO DE LEI 496/2010 

do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 

"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por centros 
comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

lo 	Art. 10  Os centros comerciais denominados "shopping centers" e similares, situados no Município de São 
Paulo, deverão apresentar um plano de gerenciamento de resíduos sólidos ao órgão competente do Poder 
Executivo municipal, comprovando a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
produzidos pelos estabelecimentos que funcionem no local e pelos seus frequentadores. 

Art. 2° Para efeitos desta lei entende-se por: 

I - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, 
a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos 
órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária (SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa), entre elas a 
disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 
pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

II - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de 
coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta 
lei; 

Hl_ logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada; 

IV - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 
sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso 
soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

Art. 30  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos terá o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - explicação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos e definição dos 
procedimentos operacionais relativos às etapas; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de qerenciamento incorreto ou 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 27/8/2013 
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acidentes; 

• 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e relacionados à 
reutilização e à reciclagem; 

VII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

VIII - periodicidade de sua revisão. 

Art. 40  Os centros comerciais previstos no art. 1° desta lei deverão: 

I — exigir que seus lojistas substituam as sacolas plásticas por sacolas de papelão; 

II — separar os resíduos produzidos em seu setor por espécie, distinguindo os papéis, os plásticos, os 
metais, os vidros' e os resíduos orgânicos; 

III — fixar, lado a lado, lixeiras coloridas correspondentes à respectiva espécie de resíduo, acondicionado 
adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

IV — implantar os recipientes de coleta em locais acessíveis e de ampla visualização, com as especificações 
da Resolução n° 275/2001 do CONAMA; 

V — disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução, 
encaminhando-os para reciclagem e garantindo a sua destinação final ambientalmente adequada; 

VI — exibir placa explicativa em cada recipiente de coleta, em local de fácil acesso e também em Braille, com 
o significado das respectivas cores e com mensagens de alerta sobre os riscos provocados pelo descarte 
irresponsável dos resíduos sólidos no meio ambiente e sobre os benefícios da destinação final 
ambiental mente adequada; 

VII — afixar placas indicativas nos elevadores, nas lojas e nos restaurantes alertando os freqüentadores 
sobre os locais de coleta do lixo, os riscos à saúde e ao meio ambiente causados pelo descarte inadequado 
dos resíduos sólidos e as instruções para o seu descarte adequado. 

Art. 50  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos produzidos por centros comerciais denominados 
"shopping centers" e similares, deverá ser apresentado ao órgão ambiental competente do Poder Executivo 
em 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei. 

Parágrafo único. A execução do plano de gerenciamento deverá seguir o seguinte cronog
'
rama, após sua 

aprovação pelo órgão ambiental competente do Poder Executivo: 

I — 120 (cento e vinte), para atingir 60% (sessenta por cento) do volume de resíduos sólidos produzidos; 

II — 180 (cento e oitenta), para atingir 70% (setenta por cento) do volume de resíduos sólidos produzidos; 

III —6 (seis) meses para atingir 80% (oitenta por cento) do volume de resíduos sólidos produzidos; 

IV— 1 (um) ano para atingir 100% (cem por cento) do volume de resíduos sólidos produzidos. 

Art. 6° A inobservância ao disposto nessa Lei sujeitará o estabelecimento infrator a multa aplicada na forma 
da Lei Federal n° 9.605/98. 

Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de 
sua publicação. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 27/8/2013 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Maria s4djjra N° 165 Ano: 2011 Secretaria: CAMARA Técnico AdministftI RF 10.94n 

, Impr 

PROJETO DE LEI 165/2011 

do Vereador David Soares (PSC) 

"Dispõe sobre a criação do Programa de Conscientização e Orientação sobre a Coleta Seletiva de Lixo 
Doméstico, e fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído no município de São Paulo o Programa Coleta Seletiva de Lixo Doméstico a ser 
Olk denominado como Coleta Legal. 

Art. 2° O Programa Coleta Legal terá como objetivos fundamentais a expansão da coleta seletiva de lixo 
residencial e o desenvolvimento de campanha publicitária com a finalidade de orientar, conscientizar e 
incentivar a população residencial da cidade no correto descarte do lixo doméstico comum e a preservação 
do meio ambiente. 

Parágrafo único. A campanha de publicidade do Programa Coleta Legal deverá enfatizar a população para 
que, separe o lixo doméstico, por tipo de lixo, e, seco do úmido. 

Art. 3° O Programa Coleta Legal não tem prazo de extinção definido, devendo os órgãos competentes 
responsáveis pela sua execução sempre utilizarem do programa para junto com as leis vigentes aprimorá-lo 
e sempre torna-lo dinâmico, de fácil entendimento pelo público com linguagem popular. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
11/ 

Sala das Sessões, Às Comissões Competentes." 

ri r 
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PROJETO DE LEI 176/11 

do Vereador David Soares (PSC) 

"Dispõe sobre a criação do Banco do Lixo, descarte de lixo, resíduos e medicamentos, e fixa outras 
providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art.1° Fica instituído o Banco do Lixo na cidade de São Paulo. 

Art. 2° O Banco do Lixo é destinado a receber lixos como, resíduos, pneus, materiais de amianto, lixo 
domiciliar, além de resíduos hospitalares e dos estabelecimentos comerciais e industriais do município de 
São Paulo em local próprio. 

Parágrafo único. O manuseio do lixo deverá atender as normas de segurança de trabalho e insalubridade. 

Art. 30  O Banco do Lixo deverá ter suas agências de atendimento e recebimento de lixos, resíduos e 
descartes por toda a cidade de São Paulo, ao mínimo de cinco bancos do lixo por região. 

Art. 40  O Banco do Lixo atuará com conjunto com: 

I — as cooperativas de recolhimento de material reciclado; 

II — As cooperativas de catadores de lixo; 

III — os Ecopontos. 

Art. 5° O Poder Executivo firmará parcerias com empresas privadas para a reciclagem de lixo reaproveitável. 

Art. 6° A Nota Fiscal Eletrônica concederá créditos aos que destinarem lixo, resíduos e medicamentos 
descartados ao Banco do Lixo na conformidade do parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. O Valor do crédito a ser gerado para a Nota Fiscal Eletrônica se dará na conformidade 
disposta neste artigo, seja para papel, plástico, alumínio ou qualquer outro tipo de material reciclável, tendo 
por base de cálculo do crédito R$0,01 (um centavo) por cada 10 gramas de material coletado. 

I — 10 gramas = R$0,01 

II — 100 gramas = R$0,10 

III — 1 kilo = R$ 1,00 

IV — 10 kilos = R$10,00 

V— 100 kilos = R$100,00 

VI — 1000 kilos = R$1.000,00 

Art. 7° A forma da concessão dos créditos e sua disponibilidade será regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art. 8° O descarte de medicamentos, seja vencido, estragado ou não utilizado deverá ser feito no Banco do 
Lixo e também concederá os benefícios do art. 6° da presente lei. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 27/8/2013 
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Art. 90  O Poder Executivo deverá criar o Programa Municipal de attfeAM erdi frieriteMncidos, 
Estragados ou não utilizados com a finalidade de conscientizar a população a descartar esse medicamento 
em local apropriado. 

Art. 10 O Poder Executivo poderá firmar parcerias com os laboratórios fabricantes de medicamentos, 
distribuidores e com apoio da rede farmacêutica na execução do programa sendo a rede farmacêutica 
responsável por receber os medicamentos descartados para encaminhamento ao Banco do Lixo. 

Art. 11 A empresa farmacêutica que aderir ao recolhimento de medicamentos vencidos, estragados ou não 
utilizados receberá benefícios fiscais do Imposto Sobre Serviços a ser regulamenta a forma e o percentual 
de desconto pelo Poder Executivo. 

Art. 12 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 13 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas 
se necessário. 

Art. 14 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Às 
Comissões competentes." 

P=81M9 
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PROJETO DE LEI 466/11 

do Vereador Aurélio Nomura (PV) 

"Institui o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMPA, no âmbito do município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica criado o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMA no âmbito do município de São Paulo. 

• 
§ 1° - O Programa terá caráter essencialmente educativo, com o objetivo de integrar, divulgar e incentivar as 
ações públicas e privadas na área de higiene, limpeza e na correta destinação dos resíduos gerados; 

§ 2° - As ações serão desenvolvidas por bairro ou região administrativa, incentivando os mecanismos de 
educação ambiental e de coleta seletiva; 

§ 30  - Nas ações de divulgação do programa, o título "Cidade Mais Limpa" deverá ser acompanhado pelo 
subtítulo "Agora é com você!", enfatizando a responsabilidade pessoal de cada munícipe na manutenção da 
limpeza e da higiene seus locais de uso frequente, como residência, trabalho e transporte público. 

Art. 2° - Fica o Executivo autorizado a manter ou celebrar novas parcerias, intercâmbios e convênios com 
Organizações Não-Governamentais, cujos projetos se enquadrem nos objetivos desta Lei, observadas as 
disposições legais. 

Art. 3° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 

komPinkif.1  
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PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 120 

PROJETO DE LEI 01-00171/2012 do Vereador Carlos Apolinario (DEM) 
"Cria o Programa Lixo Zero, no Município de Sào Paulo, e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Lixo Zero com a finalidade de minimizar o despejo 
de lixo reciclável no meio ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que 
promovam a sua reutilização sustentável e energia renovável. 
Art. 20  Constituem objetivos do Programa em apreço: 
I - reduzir a quantidade de resíduos sólidos a serem enviados para a área de 
disposição final no Município; 
II - disseminar, por meio da educação ambiental, os conceitos de redução, reutilização 
e reciclagem do lixo; 
III - erradicar o trabalho no lixo e com o lixo, nas dependências da área de disposição 
dos resíduos sólidos de responsabilidade da Prefeitura. 
Art. 30  O Programa Lixo Zero, será desenvolvido pela Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente. 
Art. 40  Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, a Secretaria deverá ter 
metas definidas a serem cumpridas, bem como objetivos a curto, médio e longo prazo, 
a serem definidos na regulamentação desta lei. 
Art. 50  A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes ações: 
I - criar um novo conceito designado "São Paulo Verde", que tenha por objeto a 
garantia ,de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para 
todos os resíduos 
sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando uma nova forma 
de reaproveitamento útil, que cria um completo ciclo LER - Limpa, Educa, Reconstrói; 
II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do munícipe para o 
não desperdício do lixo e sua contínua reutilização em produtos úteis, garantindo a 
sustentabilidade da cidade; 
III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido de 
ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas 
(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para 
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a 
cidade; 
IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; 
V - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição 
e instalação dos pontos de coleta seletiva de lixo - "ecopontos"; 
VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais, associações, 
universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o reaproveitamento do 
lixo reciclável; 
VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de fundos ou 
ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para elementos 
construtivos; 
VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra 
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável"; 
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IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas 
oleaginosas; 
X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham programas 
para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades. 
XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo é o 
principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização em 
construções e obras públicas sustentáveis. 
Art. 60 . O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento 
oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70• As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

• 

• 

0• 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 108 

PROJETO DE LEI 01-00481/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe sobre a criação do Cartão da Sustentabilidade no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica criado o Cartão da Sustentabilidade no âmbito do Município de São 
Paulo, com o objetivo de estimular a prática da reciclagem de lixo e de resíduos 
sólidos. 
Art. 20  O Cartão da Sustentabilidade consistirá em cartão magnético onde serão 
registrados pontos por entrega de sólidos aos postos de coleta existentes no 
Município de São Paulo. 
Art. 3 0  Cada espécie e quantidade de resíduo comportará um determinado número 
de pontos, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Público. 
Art. 40  Os pontos acumulados poderão ser utilizados para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo titular do Cartão da 
Sustentabilidade; 
II - conversão em crédito a ser depositado em conta corrente ou poupança mantida 
em Instituição do Sistema Financeiro Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
Parágrafo único. A proporção entre pontos acumulados e o valor do imposto a ser 
abatido, ou a sua conversão em crédito, será determinada a critério do Poder 
Executivo. 
Art. 5 0  Os pontos acumulados serão totalizados anualmente. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00313/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Lixo Zero e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Lixo Zero com a finalidade de minimizar o 
despejo de lixo reciclável no meio ambiente, destinando-o para políticas e ações 
públicas que promovam a sua reutilização sustentável e energia renovável. 
Art. 20 . Constituem objetivos do Programa em apreço: 
I - reduzir a quantidade de resíduos sólidos a serem enviados para a área de 
disposição final no Município; 
II - disseminar, por meio da educação ambiental, os conceitos de redução, 
reutilização e reciclagem do lixo; 
III - erradicar o trabalho no lixo e com o lixo, nas dependências da área de 
disposição dos resíduos sólidos de responsabilidade da Prefeitura. 
Art. 30 • O Programa Lixo Zero, será desenvolvido pela Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente. 
Art. 40 . Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, a Secretaria deverá ter 
metas definidas a serem cumpridas, bem como objetivos a curto, médio e longo 
prazo, a serem definidos na regulamentação desta lei. 
Art. 50 . A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes ações: 
I - criar um novo conceito designado "São Paulo Verde", que tenha por objeto a 
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo 
para que todos os resíduos sejam reutilizados na mesma área onde foram 
consumidos, gerando uma nova forma de reaproveitamento útil, que cria um 
completo ciclo LER - Limpa, Educa, Reconstrói; 
II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do munícipe para o 
não desperdício do lixo e sua continua reutilização em produtos úteis, garantindo a 
sustentabilidade da cidade; 
III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido de 
ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas 
descentralizadas (uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, 
moído e ensacado para servir como matéria prima na confecção de elementos 
construtivos limpos para a cidade; 
IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; 
V - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição e instalação dos 
pontos de coleta seletiva de lixo - "eco pontos"; 
VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais, 
associações, universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o 
reaproveitamento do lixo reciclável; 
VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de fundos 
ou ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para 
elementos construtivos; 
VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra 
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável"; 
IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas 
oleaginosas; 
X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham 
programas para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras 
finalidades. 
XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo é 
o principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a 
reutilização em construções e obras públicas sustentáveis. 
Art. 60 . O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento 
oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-00496/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a implantação e implementação de um processo de reciclagem de 
garrafas pet realizada por empresas em regime de parceria com a Prefeitura 
Municipal de São Paulo e comunidades. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída a obrigatoriedade das empresas parceiras em contratarem 
mão de obra das comunidades participantes do projeto de reciclagem. 
Art. 20  Também fica determinada a obrigatoriedade da Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente, em conjunto com as empresas parcerias, em estipular os pontos de 
recolhimento de garrafas pet na cidade de São Paulo. 
Art. 30  A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, em conjunto com as empresas 
parceiras, deverão oferecer cursos e orientações às comunidades participantes do 
projeto de reciclagem que promovam a conscientização pela preservação do meio 
ambiente, como também a aprendizagem de artesanato feito com garrafas pet. 
Art. 40  A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, em conjunto parceiras, oferecerá 
espaços para que a comunidade participante dos cursos possa comercializar os 
produtos de artesanatos realizados. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 123 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0002/2010 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Institui a Frente Parlamentar de Mudanças Climáticas no Município de São 

Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0 . Fica criada, em caráter temporário, a Frente Parlamentar em defesa 

da política de mudança de política climática no Município de São Paulo. 
Art. 20 . Compete à Frente Parlamentar promover e estimular ações que 

visem a mitigação das emissões de gases causadores do efeito estufa, 
contemplando: 

I - trabalhar pela adesão de parlamentares na defesa da política de mudança 
climática no Município de São Paulo; 

II - uso de fontes renováveis de energia; 
III - aproveitamento do gás metano emitido pelos aterros; 
IV - uso de combustíveis limpos, sobretudo para o transporte público; 
V - melhoria da eficiência energética e uso racional de energia; 
VI - incentivo ao transporte não motorizado e ao transporte público; 
VII - promoção da redução, reutilização e reciclagem de resíduos; 
VIII - ampliação e proteção de áreas verdes; 
IX - estímulo às iniciativas que visem multiplicar as informações atinentes às 

mudanças climáticas, tais como publicações, páginas na internet, cursos e outras 
formas de divulgação do assunto; 

X - desenvolver atividades e políticas públicas que visam a preservação e 
proteção da fauna silvestre local. 

Art. 30 . A Frente será composta por integrantes indicados pelos Partidos 
Políticos com representação na Câmara Municipal. 

Parágrafo único: A Frente Parlamentar poderá convidar parlamentares de 
outras esferas da federação para participar de suas atividades. 

Art. 40 . A Frente Parlamentar se reunirá em periodicidade e local definidos 
por seus integrantes, que também definirão regimento interno para o seu 
funcionamento. 

§ 10  As reuniões da Frente Parlamentar serão sempre abertas ao público em 
geral. 

§ 20  A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados 
para o funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar. 

Art. 50 . Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PARECER 	 _ MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0493/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Laércio Benko, que visa dispor 
sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de papel nas escolas municipais para fins 
de descarte, coleta seletiva e reciclagem de papel. 

Segundo a propositura, a utilização das fragmentadoras de papel deverá abranger toda a 
comunidade escolar: funcionários, pais e professores, promovendo a conscientização da 
necessidade do descarte e destino correto das aparas de papel. 

A propositura visa instituir medida que objetiva garantir o correto descarte do papel a fim de 
possibilitar a sua reciclagem. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis que 
elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos 
artigos 7°, inciso I; 13, incisos I e II; 37, caput; e 181, todos da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 
inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 
na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 
humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional 
impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

/ 
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I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

1- formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Destaque-se, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de 
meio ambiente é necessária à realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos 
do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A matéria também se submete ao voto favorável de maioria absoluta previsto no art. 40, § 
3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela 

PELA LEGALIDADE. 

ala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

ULA T 

or,  ws TUA 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos 
os trabalhos da 32° Audiência Pública do ano de 2013. Informo que Audiência Pública está 
sendo transmitida através do portal da Câmara — www.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara e 
Auditórios On-Line. Vem sendo publicada no Diário Oficial da cidade, diariamente, desde o dia 
8 de novembro de 2013. E hoje tem como objeto a discussão das ações de fiscalização em 
lojas de bicicleta. Foram convidados, os Srs: Paulo Artur Lecione Góes, Secretário Executivo 
do PROCON, Rena Ferraciolli, assessor Chefe da Diretoria Executiva do PROCON; Marcelo 
Maciel, Presidente da Aliança Biki; Thiago Benequio, Diretor Geral da SipoCidade e Fernando 
Grella Viera, Secretário Estadual de Segurança Publica e Márcio Elias Rosa, Procurador Geral 
de Justiça. 

Imagino que o fato gerador dessa audiência pública são os questionamentos, as 
posições do nobre Vereador Police Neto, que essa questão de fiscalização de lojas de 
bicicletas, não sou ciclista, sou motociclista. Mas imagino que tenha uma similaridade com a 

• fiscalização que acontece nas lojas de motocicletas, também. Aliás, esse assunto, veículos de 
duas rodas, eu diria um assunto, que pela proporção que ele existe no mundo e pelos 
problemas que existe aqui em São Paulo, deveriam estar muito mais na pauta do que estão 
hoje, principalmente com relação a questões de segurança e de capacitação, treinamento, 
tanto dos ciclistas e motociclistas como principalmente dos motoristas de desenvolvermos um 
convívio menos arriscado para os ciclistas e motociclistas em uma cidade como São Paulo.0 
veículo de duas rodas é um veículo essencial em uma cidade como São Paulo e que facilita a 
vida de todos, mas não é possível termos um número de acidentes e aí uso de bicicleta, não 
sei tanto, mas de motocicletas, por exemplo, você ter duas mortes e meia por dia no trânsito de 
São Paulo, Tenho convicção, sendo motociclista, que muito também em função da pouca 
responsabilidade, no caso dos motociclistas quando vemos movimentos que se recusam a usar 
em protestos, o uso de equipamentos de segurança. Não sei se vocês lembram quando teve 
manifestações contra o uso de capacetes auditados pelo lnmetro. Eu já comprei capacete, não 
sei se alguém já comprou, vemos as porcarias que a gente compra ai, quer dizer, você ter o 
capacete assegurado à segurança dele, é o ideal. A mesma coisa é você ter a antena que tira, 
no caso da motocicleta, os fios de acerou da frente, outra coisa que só vem em beneficio a 
quem tem fim. Precisa existir mais políticas públicas de esclarecimento, e aí também para os 

• motoristas, vejo, por exemplo, em função da questão dos motoboys, você como motociclista é 
agredido o tempo todo, de motocicleta. Não sei se alguém aqui anda de motocicleta, ás vezes 
você passa para o lado de cá, o cara cospe, joga milho verde em cima, lata de bebida„ algo 
surrealista. Coisa que não tem porque acontecer, até porque sabemos que a tendência desses 
veículos é aumentar, crescer e precisa de normas mais claras,. Não sei o caso de bicicleta, 
especificamente, mas na Itália onde morei, motocicletas ou as vespas até uma determinada 
cilindrada só pode andar em vias internas, primárias, para as avenidas ou vias expressas tem 
de ter uma cilindrada mínima de 250 cilindradas, se não você não pode entrar em vias 
expressas, enfim. Essa organização para convivência é essencial. Estava falando aqui o nobre 
Vereador Police Neto, quinta-feira foi para Ermelino Matarazzo de bicicleta, saindo daqui, 
chegando lá em uma hora e pouco. De carro leva duas horas e meia. Podemos ver a 
praticidade, a facilidade que poderia ser proporcionada á sociedade se tivéssemos segurança 
para utilizar veículos. Outra questão: limpeza pública, buracos, são todas as coisas que 
precisam ser olhadas, vias adequadas, não adianta fazer ciclovia, por exemplo, ciclovia é pintar 
a faixa e dizer que aquilo é uma ciclovia. Tem de ter pavimento, sinalização e uma série de 
coisas, não ficar acrescentando placas. Acredito que temos de substituir placas. Temos de 
olhar a bicicleta como a motocicleta, são veículos como os outros veículos. Porque tem de ter 
uma plaquinha secundária sempre, ao contrário, deveria estar incluído na sinalização formal da 
cidade, como para qualquer veículo. Incluída claramente, que você coloca uma plaquinha 
diferente, vejo agora, que estão colocando "via para bicicleta", alguma coisa assim. É uma 
plaquinha a mais no poste. Deveria ter uma placa comum: "Via para ônibus, automóveis, 
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bicicletas, etc..." ou uma sinalização especifica para as bicicletas como tem para automóveis, 
não no meio daquela poluição que você acaba não enxergando. Precisamos civilizar o Poder 
Público, para entender como funciona isso no mundo todo. E para nós é mais fácil, porque o 
mundo começou nisso 30 anos atrás. Estamos começando agora, mas enfaticamente, a 
Secretária de Transporte de Nova York, esteve aqui, fez uma apresentação, deu um baile aqui 
do que foi feito e efetivamente, eu vi o que foi feito em Nova York, pouco tempo atrás, nobre 
Vereador Police, onde claro, claro que a cidade onde estava desenvolvida um pouco mais 
complexo, mas mesmo assim, eu vi as adaptações que fizeram para bicicletas, respeitando, 
inclusive pedestres que é uma reclamação que agora fazem com relação a bicicletas, mas 
pegando faixas de calçada, aqui não têm calçadas nem para pedestres, mas enfim, onde tiver, 
você pode fazer também a via alternativa. A parte nova que desenvolveram ao lado do skyline, 
para onde Nova York está crescendo hoje, todas as vias são automaticamente, quando são 
abertas, o lugar reestruturado, levando em conta essas novas alternativas. É interessante Nova 
York — desculpa por estar me estendendo, é um tema que não conheço, não sou praticante, 

• mas acho essencial — e que você não vê motocicleta em Nova York, mas muitas bicicletas. 
Dizem que o seguro para moto é muito alto. Itália, Roma, não vê muita bicicleta em 
determinados lugares, no centro antigo, porque o pavimento não é adequado para bicicleta que 
aquele paralelepípedo pequeno, o pessoal usa as motos pequenas. Mas no arco de fora de 
Roma, onde não é a Roma histórica, tem hoje como um veiculo, em todos os países da 
Europa. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO. Presidente, tem uma questão 
fundamental nessa análise fundamental nessa análise inicial que V.Exa. faz, que temos deixar 
claro, que todo esforço que o mundo fez para recepcionar bicicleta foi o mesmo esforço que o 
cidadão faz para pedalar a bicicleta. É simples. Toda vez que você busca uma grande 
infraestrutura, uma grande ação que esteja vinculada a ela ou despende de muito recurso 
público é para não fazer. Quando assistimos a Secretária Janette apresentando o modelo 
implantado em Nova York, não é muito diferente do modelo implantado em Londres, onde a 
circulação de bicicletas é compartilhada com a faixa exclusiva de ônibus que foi a faixa que 
utilizei para ir até Ermelino Matarazzo, saindo daqui, pegando a Nestor Pestana, Celso Garcia, 
Amador Bueno e Av. São Miguel, em média de 23 a 24 km de faixas exclusivas compartilhada 
da bicicleta com ônibus e questões mais simples ainda. Daniel Gute, que fez um desenho na 

• 
primeira conversa que tivemos esse ano, ele falava que o maior precisava proteger o menor. 
Isso está escrito nos ônibus de Londres. A bicicleta não pode passar o ônibus, com a questão 
da lógica, mas o ônibus também não pode passar a bicicleta. Por outra questão da lógica. O 
nosso problema é quando falta lógica. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Nobre Vereador V.Exa. falou a palavra 
chave, a questão da simplicidade, primeiro. Segundo, não podemos ir para o caminho de 
demonizar, vejo São Paulo, agora está demonizando automóvel. Vai conseguir todos que tem 
automóvel contra a implantação de novas vias, não precisa demonizar. Precisa conviver. São 
as três coisas, precisa de ônibus, automóvel, bicicleta, motocicleta. São coisas que precisamos 
ser convividas e tem de ser olhadas com uma política pública normal, com a mesma ênfase 
que se está fazendo para o transporte público tem de fazer para a bicicleta, depois para 
automóvel. Como acredito que avançou muito mais no transporte individual do automóvel, 
obviamente, você precisa o quê? É adaptar a questão do automóvel agora, para as outras 
alternativas. Dentro do modelo atual, arrumar o espaço para o transporte público coletivo e 
para as bicicletas, e no caso motocicleta, não é nem espaço, mas educar os motociclistas e os 
motoristas. O motorista brasileiro é selvagem. Sabemos disso. Selvagem com ele mesmo, com 
outro motorista. O único lugar do mundo, que você vê gente parando o carro na Marginal, dá 
marcha ré para entrar na alça de ponte. Não tem sentido. Aqui o pessoal faz qualquer coisa. 
Sobe em calçada, enfim. 

A sinalização da cidade é muito ruim. Cada dia pior. As placas você não consegue 
mais entender pela quantidade e diversidade de informações dá a sensação de que é uma 
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política, á necessidade de gastar placa. Não é uma sinalização racional. A sinalização boa é 
simples. Como podemos ver em diversos lugares. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — NETINHO — Sr. Presidente, quero lhe convidar para 
um bom desafio. Quinta feira da semana passada aconteceu de quinta a domingo a feira do 
setor de bicicleta. Segunda feira mundial que acontecem, por tamanho. E temos o desejo de 
transformá-la na primeira. E a Cidade de São Paulo quer ser vanguardista nessa transformação 
da presença da bicicleta, não concorrendo, mas corroborando com o sistema de circulação da 
cidade, em especial com o sistema público de circulação. E em uma apresentação muito 
precisa do sempre Ministro Maison da Nóbrega, ficou claro que este é o setor mais tributado no 
Brasil e na comparação com o mundo, é a bicicleta brasileira é a mais tributada no Mundo, 72% 
do preço final da bicicleta é a carga tributária. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Observem que fantástico, eles usam o 
mesmo conceito para arrecadar para o cigarro e para a bicicleta. País interessante e coerente. 
Nobre Vereador Police peço que coordene os trabalhos dessa audiência e dizer o seguinte, a 

• Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, da qual V.Exa. faz parte, 
gostaria que ela desce mais ênfase a esse assunto em função do grande apoio que tenho visto 
desde que o conheço, desde quando entrou na questão de bicicletas pela sua dedicação, pelo 
seu empenho, pela sua luta nisso, quero dizer a V.Exa. que tem todo meu apoio integral no que 
precisar, inclusive nessa questão tributária para gente batalhar para mudar isso no que 
precisar. Passo a condução dos trabalhos a V.Exa. 

- Assume a presidência o Sr. José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Na realidade, agora 

assumindo a presidência dos trabalhos, quero agradecer a oportunidade, vou finalizar para 
depois iniciarmos nosso debate objetivo da questão dos modelos de fiscalização em especial 
como eles devem ser realizados junto ao setor da bicicleta. 

Na quinta feira, como dizia, na abertura da Cycle Fair foi possível ouvir do Ministro 
Maison da Nóbrega, o impacto da carga tributária, o quanto levamos parte da sociedade ao 
mundo desinstitucionalizado, então parte do setor não está institucionalizado, e a parte que 
está aqui. por isso é possível fazer o debate dela com suas autoridades públicas. Só que temos 
uma parte dele que não existe para as autoridades púbicas só que concorre com aquele que 
paga todos seus tributos e faz um esforço gigantesco para não errar, porque para quem paga 
72% de carga tributária, sejamos honestos, não é fácil pegar um rol desses para cumprir. O 
desafio que lançamos na quinta feira para a Cidade de São Paulo em um processo de 
integração da bicicleta como modal de transporte da Cidade de São Paulo, é a devolução 
integral do tributo, de toda essa composição tarifária em forma de subsídios de transporte 
publico coletivo. Bilhete Único. Vamos imaginar que o cidadão vai comprar sua bicicleta hoje e 
vai pagar mil reias. Vai receber 720 reias de bilhete único para consumo, do mesmo período de 
garantia da bicicleta. Isso quer dizer que irá diminuir a carga? Não! Infelizmente o parlamento 
municipal não consegue reduzir a carga tributária da bicicleta porque ela não paga ISS, paga 
um pouco de IPTU, infelizmente bastante aumentado para o ano que vem, se não tiver uma 
reversão do processo que estamos envolvidos aqui na Casa. Mas dentro dessa composição é 
muito pouco o tributo municipal na bicicleta. É forte o tributo estadual, está no teto de tributação 
e no tributo federal, IPI, está acima do teto. Quando observamos o IPI a media do que é 
cobrado daquilo que permite circular, motorizadamente, a bicicleta tem uma taxação muito 
superior a tudo que é para circulação. Mais que o carro, mais que a moto, mais que tudo. 

O que estamos começando a trabalhar aqui na Casa, já quem sabe, nos 
dispositivos orçamentários para o próximo ano, e com legislação própria, é que cada bicicleta 
vendida na Cidade de São Paulo gere um fator para o usuário de um bilhete único exclusivo de 
um programa de assiduidade ao deslocamento de bicicleta que dê a ele a condição do mesmo 
tempo de garantia da bicicleta fazer integração do sistema público de transporte coletivo da 
cidade, que é integrado pelo Bilhete Único. O ônibus, Metrô, MTU, CPTM. Essa é a formula 
que encontramos porque ela não onera só o Município, mas o Município e Estado, porque são 



Folha n°116 
do Processo n° 01-493-2013 
Ana Lúcia d Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

os dois gestores dessa conta sistema, porque o estado entra com Metrô, mas o Município entra 
com a SPTrans, de forma a estimular, não só a compra da bicicleta mas o uso dela como 
integrador de modais. Estamos trabalhando nessa questão, estivemos com o Presidente do 
Metrô, com o Secretário Municipal de Transportes para garantir a instalação da cidade, de pelo 
menos 10 mil para ciclos nos próximos três meses. Ah! Mais rouba muito. No momento em 
que você trabalha com a redução do preço que você vai tirando o valor da bicicleta, vai 
reduzindo essa leitura que é um bem de grande valor. Se a gente passeia em qualquer lugar 
da Europa e dos Estados Unidos, vemos que às pessoas não tem tanto apego a bicicleta, mais 
com a possibilidade de deslocamento. Estamos trabalhando como pedal urbano. Não estamos 
dizendo de atletas, assim por diante, mas nos parece nesse momento, que para a cidade 
chegou o grau saturado que São Paulo chegou precisamos ser criativos e simples. Não 
teremos corredores espalhados pela cidade, nem dobrado ou triplicado a nossa capacidade de 
circulação do Metrô do dia para noite. Portanto a nossa solução para o curto espaço de tempo, 
próximos dez, quinze anos, terá de estar associado a medidas mais inteligentes, menos 

110 custosas e mais simples. A Secretária de Transporte e Trânsito Norte-americana trouxe isso 
com muita clareza. Disse que a maior preocupação dos lojistas, de onde retiramos os carros, 
era se ia perder faturamento. Três meses depois, houve uma evolução de quase 90% no 
faturamento, porque quem consome são as pessoas e não os carros. E a gente ficava numa 
insistência de acreditar que a circulação do carro garantia maior consumo. Agora todo mundo 
pede para tirar o carro, porque querem as pessoas consumindo, mas não em razão da 
demonização do carro e sim de uma relação positiva que se estabeleceu da via lotada de 
gente, portanto lotada de consumo, e do carro que passava várias vezes por ali deixando 
poucas pessoas para aquele consumo. Questão da simplicidade. É isso. 

É assim que a gente quer começar. Quero também chamar para a Mesa o Dani ou 
o Roberson Miguel, para representar o Ciclocidade, ou os dois - melhor. A Ciclocidade também 
tem de estar representada. Se aqui está quem vende, tem de estar quem consome. A relação 
necessária arbitrada pelo Procon é essa que, no passado, era absolutamente desigual, porque 
quem vendia era muito forte e quem consumia muito pequeno. O Procon veio para estabelecer 
relações harmoniosas entre quem vende e quem compra. Por isso o Procon avançou e se 
tornou um exemplo para o mundo. 

Quero agradecer muito a presença do Renan, nos auxiliando na compreensão do 

• 
que foi e do que é o Brinquedo Legal, em que ele se aplica às lojas que comercializam 
bicicletas, em especial, ao que aconteceu na última intervenção realizada. Mais que isso, como 
podemos aproximar esse setor do diálogo com as autoridades públicas. 

Quero iniciar pedindo ao Marcelo que faça uma breve retrospectiva do que foi para 
o setor a passagem do Brinquedo Legal e quais as dúvidas e questionamentos que ficaram. 
Depois quero que o Renan nos auxilie a compreender qual a participação do Procon e do 
Decon nesse processo. Após tudo isso, vamos estabelecer um bom debate para que a gente 
possa coroar a audiência de hoje com documentos formais que possam explicar não só para o 
setor que comercializa produtos e bicicletas, mas também para as autoridades públicas de 
fiscalização como o setor está de fato aberto ao diálogo. A melhor forma para se comercializar 
qualquer produto é o diálogo entre comerciante e consumidor, mas também desses dois com o 
poder constituído. 

Essas são as questões fundamentais. Preocupou-nos muito a forma da abordagem 
que parte dos comerciantes teve. Não quero esconder isso de ninguém. Os relatos que 
chegaram são de um autoritarismo como não se via mais ou, pelo menos, no conjunto de 
manifestações que a sociedade levou às ruas isso não aconteceu. Nas ações públicas, a 
polícia que tem tentado não ser agressiva, mas nas localizadas ela passa a ter um vigor não 
adequado para as relações já existentes. 

Vale lembrar que a parte ponderável desses comerciantes visitados tem 40, 50 ou 
60 anos de trabalho no mesmo setor. Então, não é gente que fazia isso e agora está fazendo 
aquilo. É gente que está a 60 anos vendendo bicicleta e tentando desbravar um segmento para 
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o Brasil, infelizmente, bastante complexo. 
Agradeço muito por sua presença e peço para que a aliança, como representante 

de uma parte ponderável do setor de comércio traga a sua contribuição para esse debate, seus 
questionamentos e, inclusive, suas críticas. 

O SR. MARCELO - Bom dia a todos. Agradeço por ter sido chamado a participar 
dessa audiência hoje. Agradeço profundamente à Câmara dos Vereadores na pessoa do 
Presidente e na pessoa do Vereador José Police Neto, por proporem essa audiência uma vez 
que aqui é a Casa do povo e se nós, como povo, nos sentimos sendo abusados de alguma 
forma ou descontentes com alguma coisa, estamos num ótimo lugar para que manifestemos 
nossas opiniões e nossas contrariedades ou ainda nosso apoio quando for o caso, de uma 
forma organizada, decente, sem quebra-quebra, sem instrumentos que prejudiquem nossa 
democracia. 

Então agradeço muito, fiquei muito feliz em perceber essa atitude da Câmara, fiquei 
muito satisfeito. 

111 	Hoje podemos ver aqui muitos lojistas presentes e isso é um sinal claro de que o 
espaço cedido foi visto pela sociedade como um espaço digno e de valor. 

Falando especificamente do que houve para que todos tenham ciência, falo 
representando uma associação que hoje, terminada a feira, alcançou mais de 80 associados 
que têm, entre eles, um perfil bastante variado: desde lojistas — presentes aqui, hoje - até 
fabricantes, passando por importadores, empresas de capital estrangeiro, aliás, muitos de 
nossos associados têm capital estrangeiro, mas há também empresas de capital nacional, 
outras que trabalham com confecção na área de bicicletas. E, até por essa questão do que 
vem acontecendo, há lojistas de outros setores que ainda não têm associação que os 
represente e, por isso, nos procuraram e se associaram devido a essas fiscalizações ocorridas. 

O que realmente aconteceu? Estive aqui no dia do requerimento, expliquei 
rapidamente: houve uma operação chamada Brinquedo Legal. Ela aconteceu uma semana 
antes do Dia das Crianças com o objetivo, obviamente, de proteger o consumidor. Essa 
operação não consegui entender exatamente qual órgão do Governo começou. 

Hoje, um pouco mais cedo, conversando com o Renan, ele me explicou que não há 
uma ligação do Procon, mas, certamente, a Delegacia de Proteção ao Consumidor participou e 
foi a que visitou alguns dos lojistas de bicicletas e alguns dos lojistas de aventura também que, 

• 	atualmente, se associaram a nós. 
Essa ação trouxe a evidência de que o setor precisa se adequar. Nós entendemos 

qual é a lei, qual é a regra, entendemos que ela tem de ser cumprida, defendemos que a lei 
seja cumprida, afinal, é a única forma do nosso país evoluir na democracia, na economia e no 
respeito. 

Entendemos tudo isso, mas os lojistas reclamaram que foram abordados de uma 
forma desproporcional à infração cometida. Muitos, inclusive, não estavam cientes. Também 
temos de entender que isso é verdadeiro. São muitas leis às quais um comerciante está 
submetido em diversas áreas, sejam as tributárias, que são altamente complexas, sejam as do 
consumidor, pois há um compilado bastante grande de leis. 

Então os lojistas, muitos, estavam mesmo desinformados. Cabe ao setor estar 
informado, claro, é óbvio, que cabe a cada uma das empresas estares informadas, mas a 
forma como isso foi abordado pela Polícia é que se julga talvez tenha sido desproporcional. 

Como o Vereador José Police Neto comentou, alguns desses lojistas têm negócio 
já há decadas — 50 ou 60 anos — e, certamente, não são empresas nem empresários que se 
prestem a abrir um negócio com o objetivo de lesar o consumidor. 

Esse é o cenário. Algumas incursões foram realizadas também, após o Dia das 
Crianças. Na última contagem, quando estive aqui na Câmara, eram já seis lojistas do setor 
que haviam sido presos, libertados depois após pagamento de fiança, mas que, certamente, 
terão de responder a um processo. Serão alvo de inquérito e, posteriormente, possivelmente, 
terão de responder algum processo junto ao Ministério Público. 
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A proposta da Associação é que construamos uma agenda propositiva, no sentido 
de adequar o setor, o que houver de descumprimento na lei tem de ser acertado. Dessa forma, 
até com uma iniciativa individual, já solicitamos audiência com a Secretaria da Segurança 
Pública que vai nos receber, hoje, ao final do dia, com o Procon, órgão que também aceitou 
nos receber, além de estar com o Renan hoje. Estaremos juntos à tarde dentro dessa agenda 
propositiva que é no sentido de adequar nosso setor, aliás, que é nossa obrigação, mas que 
também o Poder Público aja com o setor de forma educativa, cooperativa, para que os direitos 
do consumidor sejam respeitados. 

Essa é a agenda da Aliança Bike. Coloco-me à disposição, Vereador, para qualquer 
questionamento. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu que agradeço. Peço ao Renan também fazer 
suas considerações iniciais e, daí, já vou deixar aberto para quem quiser se inscrever e fazer 
uso da palavra. Quero agradecer a presença da representação da Abradip e a presença de 
todos vocês. 

• Na realidade, só é possível realizar audiências dessa dimensão quando há a 
participação da sociedade. Então preciso que vocês também se manifestem para que 
possamos criar um caldo de cultura capaz de apontar, seja para o legislador municipal, seja 
naquilo que mandaremos ao legislador estadual, ou até mesmo ao federal, as nossas 
intranquilidades quanto à legislação que ancora as relações que temos hoje, seja a sociedade 
com vocês comerciantes, seja de vocês com as autoridades públicas. Renan. 

O SR. RENAN — Bom dia a todos. Gostaria, na figura, do Vereador José Police 
Neto, cumprimentar todos os presentes. 

Saúdo o Presidente da Mesa Vereador Andrea Matarazzo. Cumprimento a todos os 
presentes, o Marcelo, da Aliança Bike, e agradeço, primeiramente, essa oportunidade e, assim, 
poder falar um pouco dessa questão e, assim, superar eventuais equívocos que existam. 
Quero colocar o Procon à disposição, como sempre esteve. 

O Procon, no Estado de São Paulo, o Procon São Paulo é o primeiro órgão público 
de defesa do consumidor do País. Surgiu em 1976, muito antes até mesmo da lei, que 
disciplina nosso mercado do consumo, que é o Código de Defesa do Consumidor, lei de 1990. 

Então, tendo esse aspecto pioneiro na defesa do consumidor, sempre pautou suas 
ações mais, muito mais, para a educação, para o consumo, para a educação tanto do 

• consumidor quanto dos setores impactados pelas normas que protegem o consumidor. 
Aqui, no Município de São Paulo, não existe uma estrutura. Então como ele se 

estrutura? O Procon São Paulo é um órgão estadual de defesa do consumidor e, por isso, 
atende esse pequeno estado da Federação. Os 43 milhões de habitantes do Estado acabam 
sendo abrangidos pelas ações do órgão estadual, então da Fundação Procon São Paulo. Aqui 
no Município de São Paulo não existe um Procon municipal. 

Quem faz esse trabalho relacionado à defesa do consumidor, na Cidade, é o 
Procon estadual, é o órgão estadual de defesa do consumidor, por meio das suas diversas 
ações: do próprio atendimento ao consumidor, da orientação para o consumo, da educação 
para o consumo, tanto para consumidores quanto para fornecedores. 

O Procon é um órgão, então, estadual, vinculado à Secretaria de Estado da Justiça 
e da Defesa da Cidadania, não está, portanto, no âmbio da Secretaria de Segurança Pública. E 
ele é um órgão do Poder Executivo, que trabalha com penalidades - quando aplica penalidades 
- administrativas e não penalidades da esfera penal nem criminal. 

O Procon tem poder de polícia administrativa, aplicação de penalidades, mas isso 
apenas com a aplicação de um processo administrativo em que será assegurado àquele 
penalizado a oportunidade de se defender de recorrer e, ao final, é aplicada uma penalidade, 
sendo que a mais branda delas é uma multa. Há outras penas mais severas se a situação 
assim demandar e, depois, se houver uma reincidência. 

Então só para contextualizar qual é nossa atividade. Como eu disse, o Procon tem 
esse caráter muito mais educativo, propositivo, preventivo, desses problemas do que o caráter 
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de penalização, sancionatório. Isso fica evidente nos nossos números. Só no ano passado 
foram atendidos pelos órgãos de defesa do consumidor em todo o Estado de São Paulo — tanto 
na Capital quanto pelos órgãos municipais de defesa do consumidor fora da Capital — mais de 
2 milhões de consumidores, sendo que, desses, 600 mil somente no município de São Paulo, 
onde o Procon estadual realiza esse atendimento. Em ações de educação para o fornecedor, 
nós tivemos um impacto para mais de 160 mil fornecedores, que foram impactados com ações 
de educação para o consumo. As principais dúvidas são solucionadas facilmente pelo site do 
Procon, além das palestras e dos cursos ministrados, que são ações educativas. 

Em contrapartida, no Estado de São Paulo inteiro foram apenas 34 mil ações de 
fiscalização. Vejam que há nítida desproporção entre as ações de educação para o consumo, 
preventivas, e as ações punitivas, que acontecem quando todo esse processo anterior de 
educação, de prevenção falhou, e foi necessária a aplicação de uma penalidade. 

Agora, entrando especificamente no diálogo com o setor, esse setor é pouquíssimo 
demandado no Procon, tanto que não tínhamos, especialmente nesta gestão, a participação, a 
presença da Aliança Bike no Procon, em um momento em que todo esse papel propositivo foi 
muito reforçado. Não tivemos justamente esse contato porque existem pouquíssimas 
demandas, em que pese o mercado - e creio que o setor pode nos passar melhor os números 
— vir crescendo exponencialmente, nos últimos anos, com a conscientização, especialmente 
aqui no município de São Paulo, dos cidadãos para utilização desse fantástico meio de 
transporte. Apesar disso, são pouquíssimas as reclamações, o que faz com que o setor não 
seja muito demandado no Procon — seja no diálogo com o setor, seja nas reclamações dos 
consumidores. Mas, ainda que não haja esse tipo de manda do consumidor, estamos abertos e 
vamos receber a Aliança Bike para dialogar e dirigir melhor essa interpretação da legislação, 
porque o Código de Defesa do Consumidor não é um grande cipoal de normal, é uma lei que 
nos seus primeiros sete artigos tem todo o resumo do que se espera em matéria de proteção 
ao consumidor. E, com relação ao setor, há ali meia dúzia de artigos que se referem 
especificamente ao setor e podem ser mais bem interpretados. Nós sempre dizemos que se 
trata de uma lei que se aplica desde agulhas a aviões; é uma lei que tem esse condão de reger 
todo o mercado de consumo, e é em relação a essa interpretação da lei que estamos à 
disposição do setor para trabalhar, para que não haja problemas. 

Obviamente, não se pode arguir o desconhecimento da lei para não cumpri-la. Isso 
nós sabemos. Mas a melhor interpretação da lei, como deve ser feita essa interpretação, em 
relação a isso estamos à disposição. 

Em relação às ações que são realizadas, infelizmente não é há representação aqui 
tanto da Secretaria da Segurança quanto do Ministério Público, que poderiam reforçar essa 
informação, mas, de toda sorte, é sempre importante haver esse diálogo, porque a esfera 
criminal é a última ratio. Quando você tem que partir essa esfera, é porque realmente houve 
uma falha em toda essa cadeia, seja da cadeia propositiva, do diálogo e também depois da 
cadeia de adequação e de penalidades administrativas. 

Para evitar esse tipo de problema, estamos à disposição, refor9ando que sempre 
estaremos presentes quando convidados para vir a esta Casa do Povo. E muito importante 
esse diálogo, e esperamos cada vez mais esse papel da Câmara Municipal de São Paulo em 
fomentar, em parceria com o Poder Executivo Municipal, essas políticas públicas para esse 
importante setor. Acompanho com muita satisfação esse engajamento do Vereador José Police 
Neto desde quando ele era Presidente da Casa e levava e trazia esse assunto à tona. É muito 
importante que tenhamos essa adequação do nosso Município, trabalhando com a educação 
do nosso motorista, com bem salientou o Vereador Andrea Matarazzo, para que ele aprenda 
também a conviver. 

Por circular pelas várias cidades do mundo, e como entusiasta desse meio de 
transporte — e peço licença para falar como munícipe -, não me sinto nada confortável em 
transitar em nossa cidade de bicicleta, apesar de adorar e ter aprendido a andar de bicicleta 
muito tardiamente. Não me sinto nada à vontade ao andar por nossas ruas justamente por 
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essa falta de políticas públicas adequadas para garantir uma segurança ao nosso ciclista. Este 
é o papel da Casa do Povo: fomentar essa discussão para depois, em parceria com o Poder 
Executivo, estruturarem-se políticas públicas simples e efetivas. É disso que precisamos. 

Agradeço a oportunidade de dialogar com vocês hoje e coloco-me à disposição. 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço a contribuição do Renan, que 
aponta esse desejo claro de um diálogo permanente. Lembro que a Presidência da Câmara, a 
partir de uma demanda da Presidência desta Comissão, fez chegar convites tanto à Secretaria 
de Segurança para este debate, como à Delegacia do Consumidor, como ao Ministério Público. 
Já quero deixar ao nosso Presidente a necessidade de não esgotarmos hoje este debate e de 
nos esforçarmos para a realização de uma reunião técnica — não mais em forma de audiência 
pública, que requer convocação por Diário Oficial e em jornais de grande circulação, mas em 
forma de reunião técnica que permita que a ausência dessas autoridades públicas seja 
complementada com uma reunião que nossa Comissão possa promover junto com Aliança, 
Procon, Secretaria de Segurança Pública, Decon e Ministério Público exatamente para 
podermos avançar nesse limite da operação que foi realizada. Aqui poderemos bem adequar 
as relações dos lojistas com o Procon, mas há algo ainda a ser feito, o diálogo com a 
autoridade policial — seja a polícia investigativa, seja um processo que já chega ou chegará ao 
Ministério Público. 

Passo a palavra ao Daniel Guti para que traga para nós um pouco das 
contribuições de quem está do outro lado desse processo: o ciclista, o que muitas vezes vai a 
essas lojas e consome. 

O SR. DANIEL GUTI — Minha contribuição é super-rápida. Nas pessoas dos 
Vereadores Andrea Matarazzo e José Police Neto, cumprimento todos os componentes da 
Mesa. Agradeço a presença de tantos lojistas. O Marcelo já agradeceu, mas quero dizer que 
há uma sinergia, um clima muito favorável, transversal, de diálogo sobre o tema da mobilidade 
urbana envolvendo associações de mobilidade urbana, em especial às ligadas à bicicleta, os 
lojistas e o Parlamento Municipal. 

Algumas pessoas que questionaram: "Puxa, por que o Parlamento? Por que a 
Câmara Municipal para esse tipo de diálogo?". Acho que não há premissa mais bonita do que 
promovermos um debate sobre a solução de determinado problema que está acontecendo em 
nossa cidade — seja com órgãos estaduais ou federais, mas que parta deste ambiente, que é 
muito próximo de nós. Os Vereadores estão muito mais próximos de nós do que os demais 
parlamentares. Estive em Brasília há duas semanas, e o diálogo é muito difícil até pela 
distância geográfica. Então, tudo o que pudermos realizar no âmbito da Câmara Municipal em 
termos de diálogo, acho muito bem-vindo. 

Quero reforçar essa questão da aproximação do setor produtivo, de toda a cadeia, 
com as associações e os ciclistas na ponta. Acho que a presença dos lojistas, a presença de n 
os da Ciclocidade e também a presença de outros agentes, e também a nossa Frente 
Parlamentar de Mobilidade Humana, cujas reuniões ocorrem quase mensalmente, têm 
demonstrado que o setor está cada vez mais fortalecido em todas as suas manifestações. 

Estou aqui representando algumas associações, como a Rede Bicicleta para 
Todos, que visa à redução da carga tributária. Acho importante esticarmos a mão para as 
demandas do mercado — pontualmente, como é o caso aqui — e acho importante também o 
mercado esticar as mãos para as demandas da sociedade organizada, pela qual os ciclistas 
urbanos têm voz, principalmente em São Paulo. 

Minha contribuição é mais no sentido de justamente reforçar a importância desse 
diálogo entre todos, permeado pelo Parlamento Municipal. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Marcelo, você quer fazer mais alguma 
abordagem? 

O SR. MARCELO — É coisa rápida. Acho importante, nobre Vereador, que o lpem 
seja também convidado a participar dessa agenda propositiva. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito bem. Hoje é o primeiro diálogo 
que estabelecemos com a presença do Procon. Então, estamos abrindo uma oportunidade 
para que os diversos segmentos — a sociedade paulistana e os cicloativistas — comecem a se 
manifestar. Além disso, é uma inovação você trazer para o ambiente público esse diálogo. 
Normalmente, isso se dá em uma relação individual, do setor que vai a um gabinete político e 
conversa. A gente tem tentado mudar essa lógica para tornar público o processo. Se 
precisamos corrigir, vamos fazê-lo publicamente, porque o erro acontece publicamente. 

Precisamos construir essa mínima agenda, senão ficamos sem parâmetro. Sugiro 
ao nosso Presidente um esforço para que, nos próximos 15 dias, consigamos promover esse 
encontro junto às autoridades da Secretaria de Segurança. Temos um Secretário que foi 
Procurador Geral de Justiça, portanto tem uma relação muito próxima do Ministério Público, o 
que quase nos permite realizar dois debates em um só. Este, com a Delegacia do Consumidor, 
é bastante importante para entendermos essa ação do Brinquedo Legal e as consequências 
para o setor da bicicleta. 

411 	Não quero sair daqui sem que avancemos junto com o Procon em relação a essa 
agenda de informação aos lojistas, de como as lojas devem se apresentar e, portanto, estarem 
absolutamente adequadas àquilo que o Decon poderia em tese questionar. 

Se há algo que podemos tirar hoje como positivo, é a criação desse pequeno grupo 
de trabalho, composto por Aliança, associação, consumidores em uma única mesa, que vai 
deixando claro que volume de informações tem que ser fornecido, de que forma têm que estar 
estabelecidas as exigências técnicas de produtos e o quanto essas exigências técnicas de 
produtos, no tempo em que elas são colocadas, podem ser antecipadas. Muitas vezes, não o 
são pelos lojistas, mas pelos fabricantes. Portanto, aqui não estamos falando somente dos 
lojistas, mas também dos fabricantes, sobre como podemos estabelecer outras premissas mais 
objetivas aos produtos importados. Vamos pegar um segmento que recebe muito produto 
importado e o monta aqui para estabelecer como deve ser feita essa comunicação — seja na 
tradução do manual do produto, que está englobado em outro produto, pois assim nasce uma 
bicicleta: do esforço de você encontrar produtos diversos no mercado mundial. Muitas vezes, é 
o cliente que determina a você o que deve estar montado naquela bicicleta. Essa talvez seja 
uma boa fórmula para o Procon se antecipar a algo de que nós somos desejosos. E, aí, cito a 
fala do Renan. Se você quer que a Cidade tenha muita bicicleta, teremos que instruir muito •  bem aquele que vai comercializá-la e quem vai montá-la para que não haja risco nas relações 
com o consumidor. 

Essa é a questão que tiramos hoje com a criação desse grupo de trabalho muito 
objetivo, que não é um grupo de trabalho que tem prazo de validade. Na realidade, as 
inovações virão e a bicicleta será cada vez mais demandada. Se a gente conseguir aprovar na 
cidade de São Paulo essa reversão da carga tributária para o Bilhete Único, teremos uma 
expansão gigantesca no consumo de bicicletas, da mesma forma que haverá uma integração 
gigantesca com os outros modais de transporte público coletivo. Portanto, ficamos sabendo 
que teremos que preparar mais a área de fiscalização e de informação. 

Temos outro lado dessa moeda: aquele que não senta aqui porque não existe; 
aquele que, ao reconhecer 72%, prefere não existir e vender tudo à margem da lei. Esse, para 
quem está aqui, é o maior adversário. Logicamente, quando você conversa com o cidadão, ele 
diz o seguinte: "Para mim, não faz diferença nenhuma comprar na loja do Ravena ou na loja do 
Leandro, porque importa o que eu vou pagar. Se eu vou pagar 1 mil reais na loja do Ravena e 
o outro me oferece por 320 reais, eu vou comprar com ele". Uma parte considerável da 
sociedade não enxerga o tributo que ele paga nem o que o outro deixa de pagar. Assim, não 
tenho como exigir da sociedade: "Chegue lá, verifique todas as notas dele, verifique se tem no 
quadro de aviso habite-se do prédio em que ele está, se tem alvará de funcionamento, se tem 
um extintor cheio". 

Essa é uma questão muito importante, não porque a gente está preocupado com o 
combate à sonegação. Não. É que todo esse processo é uma coisa só. Quando a gente 
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estabelece o desejo de cumprir absolutamente tudo — e foi assim que a Aliança se apresentou 
há duas semanas na Comissão -, é porque a gente está observando por outro lado e dizendo o 
seguinte: desses também teremos certo rigor na cobrança para que, se todos vierem a cumprir 
a legislação, tenho certeza de que teremos força de fazer com que esses 72 caiam para 55, 
caiam para 40, caiam para 30, porque a gente aumenta a base de contribuintes. A gente 
aumenta o número de bicicletas tributadas, portanto reduzimos a carga em cima de cada uma 
delas. Essa é a lógica com que trabalhamos, esse é o esforço que estamos fazendo. 

O objetivo que quero conseguir com você hoje, Renan, é sairmos com o 
compromisso de sairmos hoje com esse grupo de trabalho formado, que tenha representação 
da sociedade que pedala todo dia, instrui todo dia as pessoas a pedalarem melhor, instrui os 
motoristas a serem desejosos da bicicleta, imaginando que dez bicicletas na via ocupam o 
espaço de um carro. Então, você sempre multiplica por dez o espaço ocupado pela bicicleta e 
faz o calculo do espaço que você ocupa no seu carro, sabendo que ele gasta 93% do 
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combustível queimado só para transportar o carro, e não aquele que está dirigindo. Isso é para 
entendermos a lógica do que a gente está discutindo. 

Quero pelo menos conseguir tirar esse compromisso do Procon, porque sei o 
quanto isso é hoje importante para a Cidade. Se o Procon da cidade de São Paulo é o Procon 
do Estado, é com ele que nós queremos estabelecer essa relação. Esse grupo de trabalho sai 
hoje com todas essas premissas de levar não só para os 80 que estão na Aliança, mas para 
todos os que têm uma porta aberta para a sociedade uma informação muito precisa de como 
se deve comercializar, como se deve relacionar com seu consumidor. Porque é isso que quem 
está com a porta aberta quer. Ninguém que abre uma porta para vender uma bicicleta quer dar 
uma informação equivocada para o consumidor. Quer o inverso: quer dar uma informação 
precisa, quer fazer com que seu consumidor esteja absolutamente feliz, como é pedalar. 

Se você entrega uma bicicleta para fazer a pessoa feliz, a sua relação com essa 
pessoa não pode ser de felicidade menor do que essa. Esse é o desafio que poderíamos 
cumprir nessa primeira audiência pública que a bicicleta acaba por ajudar a promover na 
Cidade. 

O SR. RENAN — O compromisso está garantido. Hoje a Aliança vai até o Procon. 
Temos até uma reunião agendada. Até espero a presença do Daniel, porque esse setor é um 
dos poucos que preservou algo que está em falta no mercado de consumo, que é essa relação 

010 muito aberta de confiança entre o consumidor e o fornecedor. Como ciclista, sempre vejo que 
quando você vai até uma loja e tem essa oportunidade dialogar, você tem uma atenção, uma 
recomendação: "Não, isso aqui é mais adequado para você", isso é algo que está muito em 
falta no mercado de consumo de massa. 

Então, existe uma relação pessoal que foi muito preservada. Então, isso faz 
também com que poucos problemas cheguem ao Procon, e isso é importante para auxiliar na 
construção desse diálogo, desse material. 

Vou dar um exemplo de um caso que sempre usamos como referência. Quando 
passamos a construir escritórios regionais fora da Capital - e essas ações de fiscalização foram 
feitas - demonstraram que existe - e é natural, apesar da lei não dar margem para isso, de você 
não poder alegar o desconhecimento da lei para não cumpri-la — um déficit de informação por 
parte de muitos fornecedores de todos os segmentos, do varejo e do lojista de maneira geral, 
no interior, e, quando, por lei, uma equipe de fiscalização do Procon vai até os locais, ela não 
tem outra medida a não ser a aplicação de uma multa; por lei, não se pode aplicar uma 
advertência, porque o agente fiscal que vai a campo, identifica uma irregularidade e não pune, 
acaba cometendo um crime, o crime de prevaricação. Ele não pode deixar de punir, e a 
punição mais branda prevista na lei do Código de Defesa do Consumidor é a multa. 

Então, o agente de fiscalização não tem margem. Só que, identificando, há outras 
ações previstas no hall de atribuições do Procon, e uma dessas ações é a educação par ao 
consumo, a de orientação para o consumo. 

Em parceria com a Fecomércio, estruturamos um material educativo muito simples, 
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muito acessível, bem claro para os fornecedores de como se adaptar ao Código de Defesa do 
Consumidor, e esses principais pontos de relação com o consumidor, como preço em vitrine, 
troca de produtos, aceitação de meios de pagamento, de cheque, de cartão de crédito. Material 
esse que inclusive está no site do Procon à disposição de qualquer um que quiser replicar esse 
material no dia a dia das relações de consumo. 

Quando dessa abordagem, dessa orientação, constatamos que 86% desses 
estabelecimentos estavam em desconformidade com a lei. Após essas ações de fiscalização, 
apenas 32% dos estabelecimentos acabaram sendo penalizados. Conseguimos, então, reduzir 
sensivelmente o descumprimento das normas de consumo com essa ação de educação. 

Estamos à disposição da Aliança Bike, observadas as peculiaridades do setor, 
como preço e troca de produtos, aceitação de meios de pagamentos via cheque, cartão de 
crédito ou dinheiro. Mas também há um aspecto muito importante: o manual de utilização em 
língua portuguesa, o certificado de garantia, problemas com os produtos. É outra parte do 
Código de Defesa do Consumidor que deve ser muito bem observada. 

Estamos à disposição para mastigar essa informação em parceria com o setor, a 
fim de garantir que todos aqueles que operam no segmento tenham um nível satisfatório de 
informação para que não infrinjam as normas e, quando visitados por uma equipe de 
fiscalização, seja de um órgão da Administração Pública do âmbito administrativo, seja de um 
órgão de percepção criminal, não enfrentem esse tipo de problema. 

Temos e reafirmamos esse compromisso, pois as nossas portas sempre estiveram 
e sempre estarão abertas para dialogar com o setor e construir um material como esse para 
evitar que esses problemas voltem a acontecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Obrigado, Renan. 
Tem a palavra o Dani Guti. 
O SR. DANIEL GUTI — Só queria fazer uma observação em relação ao início de 

sua fala, muito verdadeira, muito real. A questão do tête-à-tête no consumo de bicicletas é 
muito verídico, e os lojistas pedem isso. A presença deles aqui inclusive pode significar menos 
bicicletas vendidas, porque essa relação se dá de forma muito particular. O que muito nos 
choca, porque, se o consumidor não se sentiu desrespeitado, houve, por parte das autoridades 
policiais, um excesso. 

Só para reforçar, então, que a relação se dá justamente por esse contato. 
O SR. RENAN — Só para complementar, um ponto que esqueci na primeira fala é 

que, de maneira geral, as ações de fiscalização, tanto da própria Polícia como do Procon 
podem surgir tanto por provocação de consumidores como de ofício. Isso pode acontecer. É 
fato que, no Procon, os senhores acabam não sendo tão impactados porque não existe, é 
praticamente nulo o volume de queixas dos consumidores. Para um órgão responsável pela 
fiscalização do Estado inteiro, para otimizar a fiscalização, ele deve se pautar em setores que 
estão mais doentes do que outros. 

Então, se não existem reclamações dos consumidores — e se elas são praticamente 
nulas, muito em razão dessa proximidade, desse diálogo — isso não quer dizer também que 
não possam ocorrer ações de fiscalização. Mas é fato que essas ações sempre acabam sendo 
pautadas para onde existe o problema, para onde há certa doença de alguns setores. 

Era esse o ponto que eu gostaria de esclarecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Pergunto aos senhores que nos 

acompanham se têm alguma contribuição a ser feita dos nossos microfones de aparte. 
O SR. RAVENA — Para o Renan. A lei é de 1990, portanto, tem quase 24 anos. 

Acho que muito difícil a pessoa ser fiscalizada e ser presa. Pode até penalizar ou advertir, 
agora, ser preso porque o comerciante não disponibilizou uma etiqueta no produto, isso está 
fora da nossa ideia. Talvez o Procon faça um up nessa lei e a atualize, porque ela está muito 
.antiga e não dá para penalizar ou prender um comerciante que tem loja há 50, 60 anos por 
conta de uma etiqueta. 

Trabalhei duas semanas superestressado só pela ideia de alguém me levar preso. 
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É só isso que eu acho que deve ser mudado. 
O SR. RENAN — Perfeito. No caso, a lei usada nem é o Código de Defesa do 

Consumidor, mas a lei dos crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de 
consumo também. É uma lei da mesma época da do Código de Defesa do Consumidor, 
também de 1990. 

Há, sim, articulação com o departamento de Polícia de proteção à cidadania, mas, 
como nesse caso específico, não houve essa articulação para essa ação, creio que eles devem 
ter usado o artigo 7°, inciso II dessa lei, que é vender ou expor à venda mercadoria, tipo 
embalagem, tipo especificação, peso ou composição que esteja em desacordo com as 
prescrições legais. Fazendo, assim, essa ligação dessa lei, desse tipo penal com o Código de 
Defesa de Consumidor, que fala que as informações de apresentação do produto devem estar 
em língua portuguesa. 

Pelo que nos chegou de informação, até mesmo do próprio setor, o que foi 
• divulgado, a própria convocação da Câmara, aparentemente — corrijam-me se eu estiver errado 

— tenha sido essa a construção legal que foi feita. 
No caso, tem um porquê. Obviamente, como essa lei é de 1990, não vou me 

alongar nesse histórico, mas nós tínhamos um mercado de consumo que precisava ser 
adequado, pois ainda estávamos nesse processo de redemocratização do Estado brasileiro, 
estávamos começando a colocar as coisas no lugar. Foi muito utilizado tanto o próprio Código 
de Defesa do Consumidor, como essas leis. Daí, estabelecer um tipo penal desses é realmente 
querer que a lei seja cumprida; levar qualquer assunto à esfera criminal é um enforcement 
muito grande, é fazer com que a lei seja cumprida; ou seja, colocar medo no mercado para 
cumprimento da lei. 

Isso passou no mercado naquela época, em 1990, muito porque, naquele momento 
em que o Brasil ia começar a ter um grande desenvolvimento, começamos a separar o joio do 
trigo para aqueles que já estavam atuando bem no mercado, como uma forma de se proteger 
esse mercado legal. Nessa sociedade que se imaginava em 1990, e que se imagina até hoje, 
cumpridora das normas e não com esses números assustadores de um mercado paralelo que, 
deve, sim, ser coibido pelo Poder Público. O Município de São Paulo vinha atuando de maneira 
exemplar, mas, infelizmente, nesses últimos meses, essas ações de combate ao comércio 
ilegal refrearam um pouco, mas vêm sendo reestruturadas para serem encampadas pelo 

• Município. A ideia é que, ao cumprimento dessa lei, quando o mercado é bem sadio, nem haja 
preocupação nesse sentido. 

Por isso é importante essa articulação. Por se tratar de uma lei federal — e só a 
União pode legislar em matéria criminal — que o próprio setor também enderece aos nossos 
representantes eleitos no Congresso Nacional uma alteração desses tipos penais. Mas não só 
esse setor, mas outros que são impactados com ações desse tipo, pois não faz mais sentido 
ter esse tipo de previsão legal, que tem um porquê de ter sido concebida, para forçar a 
adequação às normas. Daí se ter um reforço na esfera criminal. 

Logicamente, em ações dessa natureza, isso acaba parecendo desproporcional, e 
é natural que todos que acabam sendo impactados com uma ação desse tipo sintam como se 
fosse o um tiro de canhão em passarinho, já que é uma ação muito pesada para um assunto 
que. Caso haja uma infração ao Código de Defesa do Consumidor, o próprio Código entende 
que é uma infração de menor gravidade. Então, no Código de Defesa do Consumidor, 
infrações relacionadas ao direito à informação são de menor gravidade. Até mesmo para um 
cálculo de uma multa que é aplicada, é uma infração bem leve, e daí essa sensação de 
injustiça, porque, quando há uma infração muito leve que acaba gerando até mesmo 
penalização na esfera criminal, isso causa essa sensação. Mas vamos discutir para que não 
aconteçam mais esses problemas. 

O SR. ANDREA MATARAZZO — Vou pedir um minuto para abrir a próxima 
audiência pública. 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
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Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 33a audiência pública do ano de 2013. 
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da 

Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br ,  no link Auditórios On-
Line. Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o dia 
8 de novembro de 2013; no Diário de S.Paulo, no dia 11 de novembro, e na Folha de S.Paulo, 
no dia 12 de novembro. 

Declaro aberta esta audiência pública e a suspendo por 15 minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr... 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Ravena. 
O SR. RAVENA — Sobre a penalização referente à etiqueta, parece que os valores 

são em salários mínimos e equivalem de 1 a 200 salários mínimos. Acho também que isso está 
muito aberto e dá chance de o pessoal extorquir, uma vez que uma única peça ou em cada 
peça que há na loja dá penalização do pagamento de 200 salários mínimos. Então, já que vai 
se abrir uma conversa, acho que tem que ser estipulado um número, ou de 5 ou 10 salários 
mínimos para evitar que cada loja apreendida receba uma penalização. 

Então, peço também que isso seja acertado, porque está bem inadequado. 
O SR. RENAN — Só para esclarecer, essas provavelmente são multas relacionadas 

ao crime, ao tipo penal. As multas do Procon são objetivas no sentido de que também têm uma 
faixa definida na lei, que hoje varia de cerca de 500 reais até 7 milhões de reais, porque, afinal 
de contas, como eu disse, cuidamos de todos os segmentos e, da mesma forma que vocês, 
vendedores e varejistas do ramos das bicicletas, temos todas as concessionárias de serviço 
público de telefonia, por exemplo, que também são fiscalizadas pelo Procon. 

Por isso que existe essa faixa bem elástica, apesar de o Estado de São Paulo ser 
um dos poucos Estados em que, para esse cálculo, a aplicação dessa multa é baseada numa 
fórmula matemática, cujos componentes são objetivos e previamente disponibilizados para que 
qualquer um faça esse cálculo. 

Não tem como fugir disso se, na visita do Procon, houver multa, porque é uma 
fórmula matemática, cujas variáveis são bem objetivas, como a gravidade da infração — no 
caso da falta da informação, é de gravidade 1 —, a condição econômica do fornecedor — o 
faturamento bruto, um dado também muito objetivo —, e a vantagem que ele teve com aquela 
conduta, que geralmente também é de grau 1. 

Então, se houver uma penalização por conta da fiscalização do Procon, o cálculo 
dessa multa é bem objetivo e guarda essa razoabilidade entre o tamanho da empresa e o tipo 
de infração cometida. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Tem a palavra o Sr. Caetano. 
O SR. CAETANO — Bom dia. Sou o Caetano, da Bike Tech Jardins e quero dividir 

uma experiência que eu tive ontem à noite. Não sei como se aplicaria isso, mas acho que vale 
a pena abordar a questão que ora vou exemplificar nesta agenda. O nosso mercado tem 
fornecedores específicos de algumas marcas que detêm o poder de vendê-las no Brasil. Para o 
Natal, fizemos uma compra grande e, por conta desse episódio, mandamos uma notificação 
para todos os fornecedores dizendo-lhes que não receberíamos mercadorias sem etiqueta. 

Fomos à feira, efetuamos uma compra grande, de valor razoavelmente grande. 
Ontem foi enviado o romaneio dessa compra para nós, mas, no final do dia, recebi uma ligação 
do fornecedor dizendo-me que não ia me entregar a compra porque ela não tinha etiqueta e 
isso não era problema dele. 

Isso para exemplificar para vocês a frustração do lojista que depende de um 
fornecedor de uma marca específica, que não se responsabiliza, não é penalizado e não sofre 
nenhuma consequência. Quem foi preso foi o Robertinho e o Zé ao venderem produtos desse 
fornecedor, e a responsabilidade é toda nossa. Então, não sei em que momento nós 
poderíamos incluir isso nesta agenda, mas acho que é um dado muito importante de abordar e 
de dividir com vocês. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — É fundamental. Precisamos da ajuda do 
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Marcelo, porque, na realidade, também temos que trazer importadores e a indústria para isso. 
Vou tomar a liberdade de ligar para a Fiesp ainda hoje para tentar encontrar qual o sindicato 
que pode passar a ter presença nesse diálogo que vamos realizar. Não tenho dúvida alguma 
que, se só dialogarmos com quem está na ponta sendo fiscalizado, impotente de receber o 
produto inclusive com as garantias necessárias de informação para repassar para o seu 
consumidor, dificilmente vamos conseguir acertar. 

Eu já tinha falado para o Dani Guti que, de tanta informação que precisamos, 
vamos criar etiqueta eletrônica, de forma que a pessoa tenha o tablet na loja e a informação 
eletrônica. Isso um pouco para entendermos a dinâmica de um setor, porque, quando 
chegamos à loja, temos dois a três mil produtos à disposição do consumidor. Estamos, então, 
falando de um setor que precisa mesmo de diálogo com o Procon para ir fazendo ajustes, mas 
não porque não quer cumprir a lei, mas porque a lei, quando imaginada no final dos anos 90, 
tinha uma perspectiva completamente diferente do que são as relações comercias nos dias de 
hoje. Então, temos de ir atrás sim da cadeia produtiva completa, porque senão vai faltar... 

O SR. 	  - Isso a gente consegue fazer no âmbito da 
associação, que tem muitos desses fornecedores. Provavelmente, esse é um associado e a 
gente consegue incluir na nossa agenda propositiva. E fazer com que a informação que virá do 
PROCON nos auxiliando a interpretar a lei e essa cartilha que já está pronta e preparando uma 
para que os fornecedores estejam informados, mas certamente eles serão envolvidos nessa 
agenda propositiva. 

Há uma questão técnica sobre a lei criminal. No caso dos dispositivos que preveem 
detenção, a gente teve um debate com um advogado criminalista. Então, nossa primeira ação 
da agenda propositiva foi conversar com um especialista em direito criminal para entender 
como funciona. Naquele debate ele falou que o crime é objetivo e aplica-se ao lojista, que é 
que tem a relação com o consumidor. Portanto, nesse aspecto o fornecedor não tem 
responsabilidade. Não que ele não tenha de entregar as etiquetas, obviamente. 

Enquanto que no âmbito da lei do consumidor existe uma coparticipação, a 
responsabilidade é tanto do lojista quanto do fornecedor ou fabricante, mas acho que a melhor 
forma é que a gente siga com a agenda positiva e traga também os representantes dos 
fornecedores para garantir que nosso mercado funcione com respeito ao consumidor, em 
primeiro lugar, e tranquilidade para os lojistas que, obviamente, essa responsabilidade cabe 
sim aos fornecedores. 

O SR. 	 - Mas o distribuidor está sobre o guarda-chuva das 
leis do PROCON? O fornecedor é obrigado a seguir a legislação? 

O SR. 	 - Sim. 
Caso seja encontrado um produto sem um informação que o Código de Defesa do 

Consumidor reputa como essencial para o consumidor ou essa informação não esteja em 
língua portuguesa, por exemplo, tanto o lojista quanto o fabricante — fabricante, importador, 
quem quer que seja a figura — acabam sendo penalizados. Diante dessa dosimetria de multa, 
uma multa para o lojista compatível com o faturamento, com o tamanho do lojista e uma multa 
muito maior ao fabricante porque não colocou aquele produto assim somente naquele 
estabelecimento, mas todo o mercado foi abastecido com essa não conformidade a lei. 
Dependendo da gravidade, pode-se chegar até a uma suspensão de comercialização daquele 
produto no mercado. 

Portanto, o Código de Defesa do Consumidor trabalha com essa cadeia de 
responsabilização para todos que compõem a cadeia de consumo. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Sou obrigado a encerrar porque já 
avançamos 20 minutos para a nossa audiência pública. 

Agradeço ao PROCON; ao Renan que nos acompanhou desde o primeiro minuto; 
Marcelo, Dani, Robson — você tem condições de ocupar qualquer mesa hoje enquanto ciclista, 
ativista e como quem colabora para a Cidade ser cada dia melhor. 

Saímos hoje com um grupo de trabalho já constituído que terá a tarefa de se 
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manter em contato permanente com o PROCON e com o IPEN. E também o compromisso do 
nosso Presidente de nos auxiliar em uma reunião técnica deste mesmo grupo com a Secretaria 
de Segurança, em especial a Delegacia do Consumidor, Decon, e o Ministério Público do 
nosso Estado nos setores que acompanham esse processo de fiscalização. 

E assim que termina essa nossa audiência pública que aborda a questão da 
bicicleta na cidade de São Paulo, as relações de comércio e como podemos fazer para que a 
bicicleta seja mais presente na vida das pessoas, produzindo aquilo que a gente sabe que ela 
produz — uma endorfina gigantesca que faz com que a vida das pessoas seja melhor. 

Muito obrigado. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. (Palmas) 

- Reabertura dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Reabro os trabalhos da 33a audiência 
pública de 2013. 

O primeiro projeto a ser apresentado é o PL 362/2011, da Vereadora Sandra 
Tadeu. 

- É lido o seguinte: (PL 362/2011) 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 
debater o projeto? (Pausa) Está aprovado. 

O segundo projeto o PL 501/2012, do Vereador Natalini. 

- É lido o seguinte: (PL 501/2012) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O terceiro projeto é o PL 267/2013, do Vereador Jair Tatto. 

- É lido o seguinte: (PL 267/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 294/2013, do Vereador Alfredinho. 

- É lido o seguinte: (PL 294/2013) 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 
debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 

O próximo projeto é o PL 313/2013, do Vereador Eduardo Tuma. 

- É lido o seguinte: (PL 313/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 387/2013, do Vereador Alessandro Guedes. 

- É lido o seguinte: (PL 387/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL , do Vereador Nelo Rodolfo. 

- É lido o seguinte: (PL 439/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 445/2013, do Vereador José Américo. 

- É lido o seguinte: (PL 445/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 486/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 486/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 493/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 493/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 494/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 494/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 495/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 495/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
Passemos ao item seguinte, PL 497/13, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre 

a implantação de tecpoints, que façam coletas, e o encaminhamento do lixo eletrônico para o 
devido aproveitamento e/ ou reciclagem em todas as Subprefeituras da cidade de São Paulo". 
não há inscritos, o projeto foi lido. 

PL 501/13, do Vereador Natalini. "Dispõe sobre o consumo, a produção e 
comercialização de carvão vegetal no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências". Não há inscritos, projeto lido. 

PL 586/13, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
utilização de papel reciclado confeccionado integralmente com aparas pós consumo em órgãos 
públicos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". Não há inscritos, 
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projeto lido. 
PL 611/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves. "Cria o Programa Um Pomar em 

Cada Praça, e dá outras providências". Não há inscritos, projeto lido. 
PL 294/13, do Vereador Alfredinho. Está inscrito o Sr. Ricardo Romero, da 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 
O SR. RICARDO ROMERO — Bom dia. Sou gestor da APA Capivari-Monos, da 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Gostaria de me manifestar referente a um encontro que 
houve para a elaboração de um texto substitutivo ao texto proposto pelo nobre Vereador 
Alfredinho. 

Nesse encontro, estiveram presentes a sociedade civil, também parte do poder 
público representado pela Secretaria; pessoas ligadas à Subprefeitura de Parelheiros, enfim, 
todas as instituições necessárias para a elaboração desse texto e proposta dessa nova 
redação que, a meu ver, é um texto que se torna suficiente para que esse polo seja criado de 

S
uma forma mais consistente com diretrizes e objetivos bem desenhados. 

Então, eu gostaria de propor à Mesa o envio desse material, para que seja 
analisado. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Então estamos falando 

do PL 294/13, do Vereador Alfredinho. "Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo nos 
distritos de Parelheiros e Marsilac, até os limites da Área de Proteção Ambiental". Então, 
vamos encaminhar esse material ao nobre Vereador Alfredinho, analisar e ver se incorporamos 
ao projeto. 

Muito obrigado. 
Passemos à leitura dos projetos em segunda audiência pública. 
PL 392/98, de vários autores. "Sistematiza e consolida a legislação de arborização 

nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências". Não há 
inscritos, projeto lido. 

PL 340/12, de vários autores. "Suprime o Inciso II do Artigo 3° da Lei 13.944, que 
determina que as bombas de abastecimento deverão estar distantes, no mínimo, 20 metros 
das demais edificações". Não há inscritos, projeto lido. 

PL 218/13 da Vereadora Patrícia Bezerra, do PSDB, dispõe sobre o descarte de 

111 	embalagens recicláveis no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Projeto lido. 
Item seguinte é o 20° da pauta, PL 256/13 do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB, 

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE, e dá 
outras providências. 

Não há inscritos. Projeto lido. 
Item 21°, PL 289/13 do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Está presente em nossa audiência pública o arquiteto e urbanista Vereador Nabil 

Bonduki. Está inscrito para falar sobre o PI 289/13 a Sra. Susana Basualdo, da Secretaria do 
Verde e Meio Ambiente. 

A SRA. SUSANA BASUALDO — Em primeiro lugar, gostaria de elogiar a Câmara 
pela tramitação desse projeto e, assim, garantir a participação e apropriação positiva dessas 
praças. 

Gostaríamos de colocar, basicamente, duas questões. 
Primeira: os eventos culturais, Artigo 17: "As praças poderão sediar eventos 

culturais e esportivos". É importante ressaltar que eles têm de ser sustentáveis, gratuitos e sem 
auferir renda. 

No artigo não ficou claro quem vai realizar, mas, de certa maneira, entendemos que 
podem ser organizados esses eventos tanto pelos órgãos públicos quanto pela sociedade civil, 
sempre garantidos esses princípios de sustentatibilidade e gratuidade. 
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Deve garantir também a livre expressão artística. Ficamos preocupados, sim, pois é 
óbvio que o comitê pode ser tendencioso, aceitar ou não algum tipo de expressão, mas, de 
alguma maneira, tem de fortalecer que as diferentes expressões artísticas sejam respeitadas. 

E, segunda, com relação ao Artigo 18 § 2°, com relação às hortas educativas. 
Coloca-se aqui que a Subprefeitura apoiará a implantação em parceria com a supervisão de 
abastecimento. E como elas têm caráter educativo, a Secretaria do Verde e Meio Ambiente e 
também a Secretaria de Educação deveriam — seria desejável — que participassem também. 

Era isso. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo — PSDB) - Está inscrita também a Sra. 

Fernanda Bandeira de Melo. 
A SRA. FERNANDA BANDEIRA DE MELO — Muito obrigada. É só para lembrar ao 

Vereador Nabil Bonduki, e a fala da colega que me antecedeu me inspirou: sobre a existência 
de parques que são para contemplação e também o silêncio deve ser garantido. Muito 

110 	
obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo — PSDB) - Tem a palavra o nobre 
Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Gostaria apenas de ressaltar que esse substitutivo já foi 
objeto de vários debates e discussões. Hoje, inclusive, até tem poucas pessoas, mas a última 
audiência pública estava marcada para a noite e a sessão plenária estendeu-se e não 
pudemos cancelá-la. Mas ela foi transformada em reunião técnica e muitas sugestões da 
sociedade, do Movimento Boa Praça e de Subprefeituras foram incorporadas ao substitutivo. 

Depois de tudo isso, foi feita uma outra reunião — antes mesmo da audiência de 
hoje — e, por isso, o substitutivo expressa esse processo de debate, aliás, bastante amplo com 
a sociedade. 

Acredito que agora ele está em condições de ser votado em segunda discussão. Já 
foi votado em primeira. Aparentemente, todas as questões, inclusive essas últimas levantadas, 
inclusive pela Fernanda, podemos incorporar. Com  isso, teremos condições de aprová-lo. 

Gostaria, ainda assim, de ouvir seus comentários posteriormente, tendo em vista 
que V.Exa. foi Secretário de Subprefeituras e as as praças são espaços geridos pelas 
Subprefeituras, certamente, sua opinião é muito importante. Talvez não agora, mas antes da 
votação, ou seja, antes de se consolidar o substitutivo, sua opinião seria muito bem vinda para 

• nós. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Parabenizo o projeto e não tenho a 

menor dúvida de que essa gestão participativa é a solução para nossas praças. 
Sabemos que o Poder Público, mesmo se tivesse condições - ou quando tem 

condições de fazer a manutenção dessas praças — ele não tem a visão apurada daquele 
objetivo para o qual a praça é utilizada. E só os usuários é que conseguem ter essa visão. 

Então a participação do usuário, integralmente, na gestão de uma praça ou de um 
parque é fundamental, pois ninguém conhece melhor os problemas ou as prioridades de 
determinado lugar do que aqueles que moram ou se utilizam dele. 

Essas questões, por exemplo: do barulho ou não, dependendo da praça; da 
necessidade ou não de algum equipamento; da colocação de grades ou não; de se colocar 
travessias como faixas de pedestres etc. no entorno — em função do fluxo de pessoas e de 
onde há maior fluxo de pessoas —; se há necessidade da Guarda Civil Metropolitana ou não, 
por conta, por exemplo, de usuários de drogas, fato comum nas praças e, portanto, requer 
segurança; são demandas e esse controle, essa fiscalização, ninguém faz melhor do que a 
própria população. Isso vi por mim próprio. O melhor fiscal e mantenedor da Cidade é o próprio 
cidadão, a própria sociedade. 

É um projeto muito bem vindo. A observação da Fernanda é pertinente, inclusive, 
pois, há lugares onde a música ou os shows nas praças não se adequam, ou em função da 
vizinhança, ou em função da própria vegetação local. Isso aí tem de ficar um pouco a critério 
do conselho da praça como está previsto aqui — um comitê. 
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E V.Exa., Vereador Nabil Bonduki, que é um admirador e apreciador da Cidade 
deve ter visto como funciona ou funcionou o conselho dos parques. Depois que esses 
conselhos foram instalados, V.Exa. percebeu que não havia mais problemas de reclamações e 
a manutenção melhorou substancialmente. 

Quanto mais a sociedade se apropriar desses espaços, certamente, serão mais 
bem utilizados, terão utilização adequada e a manutenção será mais bem feita. 

Não havendo mais inscritos, o projeto está considerado lido e pronto para votação. 
Vamos ao item 22 da pauta, o PL 317/13 do Vereador Nelo Rodolfo, do PMDB, 

dispõe sobre a construção de ciclovia de esporte e lazer no Parque Municipal Vila Guilherme - 
Trote, distrito de Vila Maria, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
Item 23°, PL 386/13 do Vereador Alfredinho, do PT, altera dispositivos da lei n° 

13.866/2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, para ampliar o poder 
fiscalizatório da Guarda Civil Metropolitana no âmbito da proteção ambiental. 

Não havendo inscritos. Projeto considerado lido. 
O 24° item é o PL 388/13 de vários autores, cria incentivos fiscais para os edifícios 

da Cidade que transformarem sua fachada em fachada verde. 
Gostaria de explicar às pessoas que não significa pintar a fachada de verde, mas, 

sim, criar as fachadas vivas, ou seja, com plantas. 
Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
O 25° item da pauta de hoje é o PL 430/2013 da Vereadora Sandra Tadeu, do 

DEM, institui a reserva de espaços publicitários, no mobiliário urbano, para campanhas sobre a 
importância da não ingestão de bebidas alcoólicas por motoristas na Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
Não havendo mais nada a tratar no dia hoje, indago ao Vereador Nabil Bonduki se 

gostaria de fazer algum outro comentário. (Pausa) Não. 
Está encerrada, então, a 33a audiência pública do ano de 2013. Boa tarde a todos. 

Muito obrigado pela presença. 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue4_ juntado.á nesta data dectiffltol ruhricadU 
sob n° LUAJ3LeroIha de danação st° 
	 em 73 11)L21à. 

NomeLETAãdO 	 
RE 3.1 3 a_, 	sGP-12 

• 



Folha n°  1 -3 	:;dd  proc. 

ri° 3 113 de 201_3._ 

Leonardo Arr.3ral Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA:27/11/2013 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 

• 

• 

14254 



Foi n°  _ 3 -27 do froé. 
nO OJ.. 0193 de 20 _13_ CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14254 	DATA: 2711112013 
leonardc Amrral Pecírea'‘' 21311 

RF 11.372 -30/142 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 35a audiência Pública do ano 
de 2013. 
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br ,  link auditórios on-line. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o dia 20 de 
novembro de 2013, e foi publicada na Folha de S.Paulo no dia 25 de novembro de 2013 e no Diário de 
S.Paulo no dia 26 de novembro de 2013. 
O primeiro PL é o 578/2013, do Vereador Arselino Tatto e Goulart. Altera as redações do caput e dos 
incisos do artigo 2° e inciso II do artigo 3° da lei 13.944, que determina, respectivamente,o que pode ser 
comercializado num posto de serviço e que as bombas de abastecimento deverão estar distantes no 
mínimo 20 (vinte) metros das demais edificações. 
Algum orador inscrito? Não há oradores inscritos. Projeto lido. 
Segundo projeto, PL 631/13, do Vereador George Flato, do PMDB. Dispõe sobre os serviços comerciais 
de banho e tosa de animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do município de São 
Paulo e adota outras providências? 
Algum orador inscrito? (Pausa). Há aqui alguma descrição desse projeto? 
Só para esclarecer, regula os serviços de tosa e banho em animais domésticos dentro do município. 
Para os fins dessa norma, consideram-se animais de pequeno e médio porte os cães e gatos. 
Artigo 2°. A tosa e o banho só poderão ser realizados em locais que possibilitem aos clientes e visitantes 
do estabelecimento a visão total dos serviços. 
Caso o estabelecimento possua ambiente específico para o banho e tosa de animais, tal local deverá 
dispor de uma divisória ou parede com material translúcido, possibilitando observação para o serviço 
prestado. 
No prazo de um ano a contar da publicação dessa lei todos os estabelecimentos têm de estar 
adequados. 
Enfim, são normas para regular banho e tosa de animais domésticos. 
Terceiro PL, 647/13, do Vereador Floriano Pesaro. Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Mininstro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Quarto, PL654/13, do Vereador Natalini, do PV. Dispõe sobre extração, beneficiamento e 
comercialização de palmito no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Para este projeto, temos a inscrição da Sra. Maria Lúcia. 
A SRA. MARIA LÚCIA — Bom dia. A consideração é a seguinte: esse PL fala da comercialização de 
palmito e que só é permitido, dentro das normas legais, o palmito açaí, pupunha e os palmitos que 
perfilham. Entretato, o projeto deveria, no meu entender, incluir também o palmito juçara, desde que 
venha de maneira sustentável, porque essa é uma cadeia produtiva importante, que está sendo 
desenvolvida especialmente entre as populações da Serra do Mar. Então, se o projeto sai como está, 
veta essa possibilidade de comercialização em São Paulo. 
Outra questão é que esse projeto fala também das empresas devidamente licenciadas, e eu sugiro que 
se coloquem empresas, cooperativas e ONG de uma forma mais genérica, porque boa parte das 
pessoas que fazem polpa de Juçara não são empresas, são organizações da sociedade civil, 
organizações indígenas, quilombolas que nem sempre têm a documentação de empresa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo ) — Boa sugestão para não deixar de fora o palmito juçara. 
Projetos em segunda audiência pública: PL 362/11, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas. 
Acrescenta os itens 9.3.1.2 e 9.3.1.3 à Seção 9.3 - "Instalações Prediais", do Anexo I da Lei n° 11.228, 
de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dá outras providências. Estabelece que para 
obter o habite-se as novas edificações edificações condominiais residenciais verticais deverão possuir 
reservatórios para captação e utilização de água pluvial para uso não potável. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Projeto lido. 
PL 501/2012, Vereador Natalini, PV. Acrescenta parágrafo único ao artigo 1° da lei 13.309 de 31 de 
janeiro de 2002, e dá outras providências. Referente a se a umidade relativa do ar chegar a 30% (trinta 
por cento) ou menos, a água de reuso deverá ser utilizada. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
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PL 313/2013, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. Dispõe sobre a criação o programa lixo zero e dá 
outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Nenhum. Projeto lido. 
PL 387/013, do Vereador Alessandro Guedes, do PT. Estabelece diretrizes para instituição pela 
Prefeitura do Município de São Paulo do sistema municipal de monitoramento de informações sobre o 
sistema de limpeza urbana. 
Algum inscrito? (Pausa). Ninguém. Projeto lido. 
PL 439/1013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB. Dispõe sobre as condições obrigatórias de segurança a 
serem implantadas nas edificações que mantiverem escadas rolantes no âmbito do município de São 
Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 486/2013, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a implantação de estacionamentos de 
bicicletas para alunos, professores, funcionários em todas as escolas públicas do município. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 445/2013, do Vereador José Américo, do PT. Altera o artigo 2° da Lei 15.720, de 24 de abril de 2013, 
que regulamenta a regularização fundiária de interesse social do município de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 493/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de 
papel em todas as escolas públicas municipais. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 494/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a implantação de cisternas em todas a 
cidade de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 495/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre equipamentos de captação de energia solas 
nas escolas públicas e particulares. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 497/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre implantação de tecpontos que façam coleta e 
encaminhamento de lixo eletrônico para o devido reaproveitamento ou reciclagem de todas as 
subprefeituras de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 501/13, do Vereador Natalini. Dispõe sobre o consumo e produção e comercialização de carvão 
vegetal no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 586/13, do Vereador Laércio Benko, do PHS. Dispõe sobre obrigatoriedade de utilização de papel 
reciclado, confeccionado integralmente com aparas pós-consumo em órgãos públicos no âmbito do 
município de São Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 611/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves, do PP. Cria o programa Um Pomar em cada Praça e 
dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Não havendo mais nenhum assunto a ser tratado, dou por encerrada a 356  audiência pública da 
Comissão de Política Urbana. 
Muito obrigado. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
Projeto de Lei n° 493/13, que "dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de 
papel em todas as escolas públicas municipais", de autoria do nobre Vereador Laércio 
Benko, que se encontra em tramitação nesta Comissão. Mais do que a instalação da 
máquina fragmentadora, a propositura deixa entrever uma série de medidas 
administrativas que estão associadas à implantação de um programa de reciclagem de 
papel na rede escolar do município. 

O objetivo da consulta, portanto, é que aquele Poder se manifeste, por meio de 
seus órgãos competentes, em especial a Secretaria Municipal de Serviços (SES), a 
Autoridade Metropolitana de Limpeza Urbana (AMLURB) e a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente (SVMA), acerca do teor completo da propositura. A intenção é 
verificar se o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos  - PGIRS, elaborado de 
forma participativa a partir da IV Conferência Muncipal do Meio Ambiente, para dar 
cumprimento à Política Nacional de Resíduos Sólidos, tem previsão de um sistema 
municipal de reciclagem que inclua metas para a reciclagem, não apenas do papel, 
vez que as experiências internacionais indicam que ela não pode abranger apenas um tipo 
de resíduo reciclável. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão quanto ao Projeto de Lei mencionado, e saliento a importância de se enviar, 
junto ao ofício de praxe, além do supracitado PL, cópia da folha deste pedido. 

Vereador rtlrea,1Víatarazzo 
Presidente da C mis 	de Política Urbana, 

Metropolit na de Meio Ambiente 

Autorizo o e caminhamento, nos mos do 
artigo 46 d 	ciso Ilido Qegi 	o Interno 

Vereador José Américo 
residente da Câmara Munici dg São Paulo 

IEX 493-13 
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São Paulo, 02 de junho de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00220/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e 

nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 493/13, de autoria do Vereador Laércio Benko, que DISPÕE SOBRE A 

INSTALAÇÃO DE MAQUINAS FRAGMENTADORAS DE PAPEL EM TODAS 

AS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. Valho-me da oportunidade para 

renovar a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 

consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

)1 Guizo Valles Torres ferreira 
RF: 586.083.1.01 

SGM/ATL 
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RANCIS O MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal ---- 

eet,e,00ta do, 
São Paulo, 

• ck P99(7o- aedo,  

ÁLIAG de 2015. 
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607/2015  

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios formulado 

pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente constante do ¥, 

ofício em epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, as manifestações § 

das Secretarias Municipais de Educação, do Verde e do Meio Ambiente e de 

Serviços acerca do Projeto de Lei n° 493/13, de autoria dos Vereador Laércio S 

Benko, que objetiva dispor sobre a instalação de máquina fragmentadora de 

papel em todas as escolas municipais. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L S/Icgs 
Resp 3-13 
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RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

15 JUL, 2015 

Secretário 	 RF 

Antonio isoldi Caleari 
Técnico Administr.tivo 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Assessoria Técnica e de Planejamento 
Assistência Técnica 

FOLHA DE INFORMAÇÃO N °  09 (A) 	 

PROCESSO N° : 2014-0.161.111-3 
INTERESSADO : C.M.S.P. 
ASSUNTO 
	

PROJETO DE LEr 493/13 — "DISPCE SOBRE A INSTALAÇÃO DE 
MÁQUINAS FRAGMENTADORAS DE PAPEL EM TODAS AS ESCOLAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS" 

SME ATP 

Senhor Chefe 
CÓPIA 

 

Pelo presente, a Sra. Assessora Especial do Gabinete do Prefeito (fls. 07) envia a 
esta Secretaria o Projeto de Lei n °  493/13, que dispõe - sobre a instalação de máquinas , 

• fragmentadoras de papel em todas as escolas públicas municipais. 

O referido PL, além de instituir a instalação das máquinas fragmentadoras de papel 

para fins de descarte, coleta seletiva e reciclagem de papel, prevê que o trabalho será realizado 
em parceria entre as Secretarias Municipais do Verde e Meio Ambiente e Educação, em conjunto 

com as empresas fabricantes e recicladora de papéis. 

Além disso, o art. 4°, estabelece que .o armazenamento das aparas fique a cargo 
das Unidades Escolares -e sua retirada por conta de convênios efetuados com associações de 
reciclagem. 

Na justificativa do PL; o proponente afirma que as Unidades Escolares são grandes 

produtoras de papéis cujos resíduos aproveitáveis não são corretamente descartados. 

Segundo ele, a reciclagem de papel é uma prática sustentável que incentiva a 

preservação de produtos naturais, bem como a diminuição do lixo urbano. Soma-se a isso o fato 

de que devido a crescente aceitação do papel no mercado consumidor, o processo de reciclagem 

tem se tornado expressivo gerador de renda para um grande número de pessoas. 
Dessa forma, o PL enriquece e amplia as práticas que envolvem, a comunidade 

escolar relacionadas à responsabilidade socioambiental. 

Frente a tal propósito o '  Sr. Presidente da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e de Meio Ambiente, solicita ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo o 

envio do presente ao Executivo, pedindo informações sobre o PL em tela, 'considerando que mais 

do que a instalação da máquina fragmentadora a propositura .deixa entrever uma série de 

medidas administrativas que estão associadas à implantação de um programa de reciclagem de 

papel na rede escolar do Município. 
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Portanto, o objetivo da consulta é que o executivo, em -  especial, a Secretaria 
Municipal de Serviços - SES, a Autoridade Metropolitana de Limpeza Urbana - AMLURB e a 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA , se manifestem verificando se o Plano 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos -- PGIRS, tem previsão de manter um sistema municipal 

de reciclagem, que inclua metas para a reciclagem, não apenas do papel, vez que as experiências 

internacionais indicam que ela não pode abranger apenas um ,tipo de resíduo reciclável. 

vista dessas . informações será possível o pronunciamento . da Cpmissão de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente. 

Instada a manifestar-sé esta Assistência Técnica tem a ponderar: 

O Projeto de Lei ora em questão; ainda não foi objeto de manifestação dos órgãos 

supramencionados, o qUe compromete a nossa análise quanto à' viabilidade de parcerias para a 
sua execução. 

Assim, nos restringiremos 'à análise exclusivamente do ponto de vista educacional e 
pertinente legislação em vigor. 

A questão do Meio Ambiente é tema de suma importância e, no âmbito 
educacional, é tratada como Tema Transversal do Currículo, que compõe os Parâmetros 

Curriculares Nacionais. Os Temas Transversais foram escolhidos de acordo com a sua urgência , 
social, a abrangência nacional, á possibilidade de ensino e aprendizagem no ensino fundamental 

e o fornecimento da compreensão da realidade e a participação social. 

A Educação Ambiental, nesse caso, permeia todos os componentes curriculares do 
Ensino Fundamental e espera-se, dentre outros, que os alunos atinjam os seguintes objetivos: 

• "Conhecer "e compreender, de modo integrado e sistêmico, as noções 
básicas relacionadas ao Meio Ambiente; 

• Adotar posturas na escola, em casa e em sua comunidade que os levem a 

interações construtivas, justas e ambientalmente sustentáveis; 
• Observar e analisar fatos e situaçõet do ponto de vista ambiental, de modo 

crítico, reconhecendo a necessidade e as oportunidades de atuar de modo 

reativo e propositivo para garantir um Meio Ambiente saudável e a boa 
qualidade de vida; 

• Compreender a necessidade e dominar alguns procedimentos de 

conservação e manejo dos recursos naturais com os quais interagem, 
aplicando-os no dia-a-dia; 

• Identificar-se como parte integrante da natureza, percebendo os processos 

pessoais como elementos fundamentais para uma atuação criativa, 
responsável e respeitosa em relação ao meio ambiente". 
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A propositura em questão poderia colaborar para que os alunos atinjam os 
objetivos supramencionados. 

Assim, do ponto de vista educacional, não haveria óbice quanto a sanção do PL em 

tela, dependendo, entretanto, de Outros órgãos municipais para o recolhimento sistemático dos 
papéis. 

Oportuno registrar que o site atual da PMSP divulga, em destaque, a manchete de 
que a "Cidade de São Paulo ocupa posição pioneira em reciclagem de resíduos sólidos." Informa 

que foram inauguradas as duas primeiras centrais mecanizadas de triagem da América Latina e, 

com isso, a capital vai triplicar a quantidade de resíduos reciclados. A política ambiental prevê até 
2016, mais duas centrais automatizadas. 

As diretrizes para a gestão de resíduos da cidade estão organizadas no Plano de 

Gestão Integrada de resíduos sólidos da Cidade de São Paulo — PGIRS, elaborado de maneira 
participativa para atender à Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Frente a tal política, é necessário que haja 'manifestação da Secretaria do Verde e 
Meio Ambiente, envolvida nesse processo, a fim de estabelecer formas cooperativas das 
Unidades Educacionais a fim de favorecer a efetivação do PGIRS. 

Por fim, cumpre ainda ressaltar que, de acordo com o § 2° do art. 37 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham 
sobre: 

. 1 _ 

IV — organização administrativa e matéria orçamentaria," 
Assim sendo há que se considerar na sanção Cio PL proposto, a conveniência e 

disponibilidade orçamentária para a sua viabilização. 

Sendo o que cumpre manifestar, retornamos o presente. 

S. P. 31/07/2014 

Tânia Carvalho rgílio 
Assistente Técnico Educacional 

SMEJATP/AT 
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ASSUNTO 	Câmara Câmara Municipal.. Solicitação de informações. PL n° 493/13 -- Dispõe 
sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de s papel à=ri htOdà" nas 
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Sr. Chefe de Gabinete 

• 
Pelo presente a Comissão zde Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara 
Municipal solicita manifestação tio Executivo, 'por meio de seus diversos órgãos, acerca do PL 
n° 493/13, que dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de papel nas escolas 
públicas municipais. 

lnicialmehte cumpre-nos salientar que as ações educativas voltadas ao meio ambiente têm por 
objetivo o desenvolvimento de atitudes e valores que levem os alunos a adquirirem posturas 
que favoreçam as interações construtivas e conscientes para um ambiente sustentável. • 

. Nessa perspectiva, dada sua urgência e abrangência social, o tema meio ambiente é 
considerado como tema transversal do currículo permeando todas as áreas de conhecimento. 

No que toca à gestão de resíduos -sólidos, co «observado pela 'ATP-AT, a Secretaria do Verde 
e Meio Ambiente é responsável pelo Plano e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos da Cidade 
de São Paulo, de maneira que sena de f damental importância que se manifestasse acerca do 
presente para estabelecermos formas de parceria junto às escolas 

Desse modo, acompanhando a manifestação da SME-ATP/AT consideramos que a medida 
vem ao encontro das ações já empreendidas por esta Pasta. , 

A apreciação superior. 

São Paulo, 08 de agosto de 2014. 

aff. 
•ANTO • •' -i■ RIG ES DA SILVA • _ Chefe da Assessoria 	ica e de Planejamento 

SME/ATP 

ABBT/abbt 
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Assunto: 
SGIWATL III - Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças-e-Orçamento, 

referente Projeto de Lei no 493/13, de autoria do Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre a instalação de 
máquinas fragmentadoras de papel em .  todas as escolas públicas municipais. 

CÓPIA '  
SGM/ATL- CHEFIA 
Senhora Assessora Especial 

Restituo o presente a Vossa Senhoria, com a manifestação da Assessoria Técnica' e de Planejamento desta 

Pasta, em atenção ao pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente. 

A proposta é instituir a instalação` de maquinas fragmentadoras de papel .nas escolas públicas municipais 

para o descarte de papéis visando à 'coleta seletiva como responsabilidade soCioambiental. 

A manifestação desta Pasta se restringe exclusivamente à análise do ponto de vista educacional, de modo a 

associar o tema tratado no projeto de Lei sob a concepção de conscientização; de respeito, de cidadania às 
questões ambientais. 

A Educação Ambiental permeia os componentes curriculares do Ensino Fundamental de forma a assegurar, 

dentre os objetivos, a conservação do meio ambiente e, consequentemente, a sustentabilidade do Planeta. 

Meio Ambiente é tema trabalhado na transversalidade do currículo, bem ainda, por meio de programas e 

projetos articulados ao Projeto Polftico Pedagógico e previstos no Regimento Escolar. 

Da análise da medida, depreende-se que o , ato da instalação, .por si só, consiste, unicamente, na 

implantação de um instrumento coletor de determinado resíduo sólido, embora sob a conotação de prática 

sustentável e de preservação dos recursos naturais. . 

Na esfera educativa, essa conotação se concretiza com atividades promovidas pelas unidades educacionais, 

consubstanciadas em condutas 'conscientes para a sustentabilidade ambiental. 
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CÓPIA.  
O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, de responsabilidade da Secretaria do Verde e Meio 

Ambiente, prevê sistema municipal de reciclagem de modo geral, atendendo igualmente às exigências da Lei 

Federal de Saneamento Básico no que tange à prestação dos serviços públicos de manejo de resíduos 
sólidos e limpeza urbana. 

A ideologia emanada no referido Plano, ou seja, os princípios, fundamentos, regras e normas lá expressos 

objetivando a importância e significado da reciclagem, no cenário educacional, estão representados na 

realização e desenvolvimento de atividades com a abordagem de temas voltados à conscientização e 
respeito ao meio ambiente. 

ii, 	
Portanto, conclui-se que a propositura sinaliza a implantação de ação que, no âmbito da educação, está . 	, 	. 

traduzida em práticas educativas desenvolvidas no processo ensino aprendizagem, onde a funcionalidade da , 
instalação se representa por condutas conscientes e cidadãs quanto à necessidade e importância da coleta 
seletiva e da reciclagem. 

Importante, também, destacar que, por se tratar de medida que envolve recurso financeiro, leis que venham 

dispor sobre ,matéria orçamentaria são de iniciativa do Executivo, conforme determina a Carta Magna ao 
Município de São Paulo. 

Assim sendo, mediante as ponderações aqui expressas quanto à representatividade da propositura 'na esfe0, 

educacional, e em face do solicitado por essa Assessoria, esta Secretaria manifesta pelo veto ao Projeto 

Cr • r  

g 

Antonio Cesar_Russt Callegari 
SecretáricrMunicipal de Educação 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

Lei 493/13. 

DM/dm 
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INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo. 
ASSUNTO: 	 Projeto de Lei 493/13 — "dispõe sobre a 'instalação de máquinas 

fragmentadoras de papel em todas as escolas públicas municipais 

. SVMA. G/AJ 

• 	
Sra. Procuradora Chefe: 

Pela presente a Assessora Especial do Gabinete do Prefeito envia õ Projeto de Lei 

493/13, que dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de papel em todas as escolas 

públicas municipais. 

O PL institui a instalação de máquinas fragmentadoras de papel para fins de descarte,' 

coleta seletiva e reciclagem de papéis, com o trabalho sendo realizado em parceria com as Secretarias 

Municipais do' Verde e Meio Ambiente e da Educação, em conjunto com empresas fabricantes e 

recicladores de papeis, prevendo o armazenamento das aparas nas unidades escolares com sua retirada 

sendo efetuada por co, nvénios com associações de reciclagem. 

A justificativa do PL coloca as Unidades Escolares como grandes geradoras de papéis 

e os seus resíduo são recicláveis com uma grande penetração no mercado. A reciclagem de papéis é 

uma atividade já consolidada no mercado com acentuada participação das indústrias papeleiras. 

O objetivo da: consulta é a Manifestação do Poder Executivo, por meio dos seus 

órgãos competentes, acerca do teor completo da propositura, inclusive da sua pertinência e da sua 

viabilidade, no tocantes as parcerias e adequações as diretrizes estabelecidas pelo Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos da Cidade de São Paulo (PGIRS). 

Na analise das diretrizes do PGIRS, podemos verificar que sua diretriz fundamental é 

a observação da seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada apenas dos rejeitos, sendo 

que na cidade de São Paulo, estas diretrizes são colocadas como a máxima segregação de resíduos nas 

fontes geradoras e sua valorização, com o incentivo à retenção de resíduos na fonte e a elaboração de 

um plano de coletas seletivas, envolvendo resíduos domiciliares orgânicos, resíduos domiciliares 

recicláveis secos, resíduos da construção civil, resíduos orgânicos de feiras, sacolões, mercados, e 
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escolas, bem como a indução de práticas de coletas seletivas para empresas que devam ter seus planos 

de gerenciamento de resíduos sólidos. 

O PGIRS da Cidade de São Paulo estabelece a rota tecnológica adotada para o manejo 

dos resíduos da cidade como um conjunto de novas instalações para a destinação dos resíduos de 

responsabilidade pública e o fomento às iniciativas privadas para empreendimentos que deem 

cumprimento ao estabelecido nas políticas públicas nacionais. 

Esta nova rota tecnológica é definida em função das diretrizes estabelecidas e implica 

em algumas providências tais corno: 

• na universalização das coletas seletivas dos resíduos urbanos e todos os 

outros tipos de resíduos com origem na cidade; 

• no investimento em novos destinos para os RSD secos gerados em São 

Paulo (revigoramento das cooperativas, introdução de Centrais de Processamento dos Resíduos da 

Coleta Seletiva de Secos -- mecanizadas, incentivos à redução da informalidade de sucateiros e ferro 
velhos); 

DO Processo n° 2014 — 0161.111 - 3 

• investir ao máximo na sua segregação, coleta seletiva e manejo 

diferenciado em instalações modernas e não impactantes; 

• o alongamento da vida ,útil das poucas áreas ,para disposição final de 

rejeitos disponíveis no município ou na proximidade imediata. 

Ainda referente ao conjunto de estratégias adotadas, podemos citar uma que tem urna 

aproximação maior com a PL que é — O Programa Escola Sustentável, que deve ser desenvolvido nas 

1.475 escolas municipais e nas unidades estaduais e federais aderentes, para que todas as unidades 

municipais estabeleçam o gerenciamento adequado dos seus resíduos. 

O PGIRS estabelece um o àiagnóstico e as diretrizes para o manejo diferenciado de 

resíduos sólidos onde podemos, verificar que no manejo dos resíduos secos, os resultados estão muito 

abaixo do necessário, onde podemos perceber a baixa adesão da população na coleta seletiva, com o 

recebimento de 1,6% dos resíduos gerados na cidade, que pode ser explicado " também pelo, 

atendimento de 46% do total dos domicílios, em 75 dos 96 distritos pelos, serviços de coleta seletiva. 

Também existem 22 cooperativas e associações conveniadas e 48 outras organizações autorizadas a 

receber o resultado da coleta os operadores do sistema colocam a necessidade de avançar para solução 

de coleta seletiva com eficiência e custos adequados, para permitir o atirígirnento de sua 
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Do Processo n° 2014 — 0161.111 - 3 e Sales 
Apoio 

G 
universalização. A coleta seletiva será intensificada em toda a cidade, de forma a aten 	todas as 

Subprefeituras, mas sincronizada com a ampliação da capacidade de processamento decorrente da 

implantação das novas unidades de triagem. A partir dos que já possuem coleta seletiva, atenderá 40 

distritos no 2o semestre de 2014,54 no 2o semestre de 2015 e 96 distritos no 2o semestre de 2016. 

Portanto pelo estabelecido no PGIRS, a atual propositura está em acordo com o 

estabelecido, inclusive com as parcerias previstas, pois as mesmas já estão previstas. - 

Ressalte-se que a instalação das máquinas fragmentadoras de jiapel nas escolas 

públicas deve estar em acordo com os cronogramas de implantação dos sistemas de coletas seletivas 

sob reponsabilidade da Arnlurb. 

São Paulo, O 4cle maio de 2015. 

Sergio H 	que Forini 
coordenador7Fa Equipe Técnica 

G 
x peei iente 

D.C.Itt9t. 	JÁ 

   

,sn-r ura 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

INTERESSADO: 	Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo 

Municipal 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 493/13, de autoria do Legislativo. Pedido de 
subsídios. ' 	 • 

CÓPIA'  

froe4_ 
• -v/A9 

47.No o, 
i",e 47,4/  

10/  kek, 
476, 

r 

SVMA G  

Senhor Secretário 

Trata-se de pedido de subsídios efetuado pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo, acerca do Projeto 

de Ler no 493/13, de autoria do Vereador Laércio Benko, que dispõe Sobre a instalação 

de máquinas fragMentadOràs de papel em todas as escolas públicas Municipais. 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal nos 

encaminha o presente para oferecimento de resposta ao questionamento de fls. 3. 

Em suma, a propositura prevê a instalação de máquinas fragmentadoras de 

papel em escolas municipais, para o fim de descarte, coleta seletiva e reciclagem de 

papel. . 

A instalação e a .manutenção serão realizadas por meio de parcerias entre 

as Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e Educação em conjunto com 

as empresas fabricantes e recicladoras de papéis, nos termos do artigo 2 0  do projeto. 

O arn-fazenamentd.das aparas e sua retirada ficará a cargo das unidades 

escolares, e o recolhimento será feito quinzenalmente, consoante os artigos 4 0  e 50 . 

A Secretaria Municipal de Educação já foi consultada e manifestou-se às fls. 

9/14. 

SME, por meio da ATP/AT, destaca a importância la questão do meio 

ambiente no âmbito educacional, que é tratada como tema transversal nas escolas, e 

discorre sobre os objetivos da educação ambiental. Faz menção, ainda, ao Plano de 



consulta à Secretaria Municipal de Serviços - SES, à Autoridade Metropolitana de 

Limpeza Urbana — AMLURB, e à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 

SVMA. Ressalta, ainda,- que a matéria é de iniciativa do Prefeito e deve ser analisada a 

conveniência e disponibilidade orçamentária para sua viabilização. 

Equivocadamente, SME/ATP aponta, às fls. 12, que o PGIRS seria de ) 	 , 
responsabilidade de SVMA. 

O Chefe 'daquela Pasta, por fim, manifesta-se pelo veto à iniciativa (fls. 

13/14). 

O processo foi ,encaminhado a esta Pasta e ao CAFIM, que prestou as - 

informações de fls. 17/19., 

Com efeito, a medida preconizada no texto coaduna-se com as diretrizes e 

objetivos do PGIRS. 

A -  área técnica desta Secretaria destaca os pontos mais importantes do 

PGIRS, especialmente no que diz respeito a coleta seletiva, aspecto também abordado 

pelo projeto de lei. 

• A instalação de máquinas fragmentadoras zem todas as escolas municipais 

tem inegável importância sob 'o ponto de vista ambiental, em sentido amplo. . 

Contudo, observamos que -a colocação de máquinas fragmentadoras, o 

recolhimento e a reciclagem das aparas, inclusive mediante a instituição de parcerias, 

são estratégias que dizem respeito ao gerenciarnento adequado dos resíduos por todas 

as unidades municipais e guardam relação direta com o PGIRS, sob a responsabilidade 

da AMLURB, vinculada a SES. 

Não vislumbramos, assim, qualquer razão de Ordem jurídica ou de ordem 

fática que justifique qUe a instalação e a manutenção das máquinas fragmentadoras de 

papel por meio de parcerias com SVMA, na conformidade do disposto no artigo 2 0 . 

Ademais, a' matéria nos parece ser de iniciativa privativa do Prefeito, de 

acordo COrn a Lei Orgânica do Município, e não houve a indicação 'dos recursos 

CÓPIA 
Dop.a. no 2014-0.161.111-3, em 11/05/2015, 

, 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos da Cidade 

çzr. 	 4 , 

Fo ha de inftiOnação no 

(a) 	  

e São Paulo — PGIRS, e sugere 

financeiros para fazer , frente à despesa em flagrante violação à -  Lei , de 

Responsabilidade Fiscal. 



São Paulo,11 de maio de 2015. 
Processo n° 

InarnarAlves-de 
Sousa Jr. RF. 101.204 

SGP-12 

MARIA RGI FERRO QUEIROZ 
Procuradora do unicípio 
OAB/SP 60.468 
Assessori Jurídica — SVMA.G • 

DE ACORDO. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

ha de Informação no 

(a) 	  Do p.a. no 2014-0.161.111-3, em 11/05/2015, 

Sugerimos, assim, o retorno do present a SGM/A1 -1_, com nossa posição 
pelp,yetoÀfiniciativa. 

VANESSA ANDREOLI 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 
Chefe da Assessoria Jurídica SVMA G 
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• SGM /ATÉ 

Senhora Assessora Especial 

São Paulo, 1R-de maio de 2015. 

Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

INTERESSADO: 	Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo 

Municipal 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 493/13, de autoria do Legislativo. Pedido de 
subsídios. 	 O • • 

Encaminho o presente, com as informações prestadas pelo órgão técnico 

competente e pela Assessoria Jurídica desta Pasta, em 'atendimento à solicitação de fls. 

15, com minha insição4ohtràrja à propOsiturak• 
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Folha de Informação n 2  28  .7:41  CÓPIA 

Do Processo n 2  2014.0.161.111-3 	em 02/06/2015 	(a) 

Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Sr. Diretor 

Assunto.: PL — n 9  493/2013 - autoria do Vereador Laércio Benko, dispõe sobre a 
instalação de máquinas fragmentadoras de papel em todas as escolas públicas 
municipais. Pedido de Subsídios (Of. SGP.12 n 9  220/14). 

Conforme o solicitado a folhas 27, restituo o presente com a análise técnica 

quanto ao PL n 2  493/2013 — de autoria do Vereador Laércio Benko, dispõe sobre a 

instalação de máquinas fragmentadoras de papel em todas as escolas públicas 

municipais. Sendo que foram analisados os aspectos relacionados ao decreto municipal 

n 2  54.991/2014 - Plano de Gestão Integrado de Resíduos Sólidos — PGIRS, bem como os 

normativos e operacionais. 

Informamos que de acordo com o PGIRS está previsto a ampliação da coleta 

seletiva, do processamento e consequentemente da reciclagem de materiais 

recicláveis, oriundos dos resíduos sólidos domiciliares na cidade de São Paulo, por meio 

do avanço da rota tecnológica adotada no plano para o manejo destes resíduos, pode-

se afirmar assim que está em curso à constituição de um sistema municipal para as 

coletas seletivas. 

Esclarecemos quanto à previsão de "um sistema municipal de reciclagem que  

inclua metas para a reciclagem, não apenas de 'papel",  questionado pelo Presidente da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, da Camara 

Municipal, a folhas de n 2  03. A meta prevista de 10% até 2016 para a ampliação da 

coleta seletiva e reciclagem de materiais secos, dentre estes o papel. 

--11)PiNsu 



Processo  
Folha de Informdrekraf iRkee de Sou e 

sop..312jr,  
Do Processo n2 2014.0.161.111-3 	em 02/06/2015 	(a) 

I 	 Paulo E. Escobar 
Agenb) de ANAN  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETA R14 DE SERVIÇOS 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - An4413 n. 

Isto significa quase quintuplicar os 1,6% da coleta seletiva realizada pela cidade 

há uma década, apontados a época da publicação do PGIRS, sem contar com as metas 

estabelecidos para os resíduos sólidos úmidos e da logística reversa. 

• 	Ressalta-se que o PGIRS atende as diretrizes da .  Política Nacional de Resíduos 

Sólidos — PNRS, Lei Federal n 2  12.305/10, tem como diretriz fundamental e norteadora 

do plano a observação da seguinte ordem de prioridade: não geração, redução,

•reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada apenas dos rejeitos. 

Esta ordem de prioridade também deverá direcionar as ações de promoção da 

Educação Ambiental voltada aos resíduos sólidos a ser estimulada e fomentada nas 

unidades escolares, portanto há ainda o reforço a três (03) etapas anteriores a 

reciclagem, as quais são fundamentais na progressiva aplicação do PGIRS, junto aos 

funcionários, pais, professores e as comunidades escolares no processo pedagógico, ao 

• 	contrário do que propõe o referido PL. 

O PL ng 493/2013, no art. 32  justifica a "utilização de máquinas fragmentadoras 

que deverá abranger toda a comunidade escolar promovendo a conscientização da 

necessidade do descarte e destino correto das aparas de papel". O proposto neste 

artigo não está claro nem estabelece a conexão entre a aquisição do equipamento e a 

"conscientização" proposta, além disto, restringe a orientação do processo pedagógico 

a atuação com uma só fração, de um material, o papel, em dissonância com o que 

determina o PGIRS e o PEACS. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETAR14 DE SERVIÇOS 
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Processo ,no 
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Do Processo n9 2014.0.161.111-3 em 02/06/2015 	 (a) 

Pago E. Escobar 
nt dO.A .010 - 

Ressalta-se que o Plano de Educação Ambiental e Comunicação Social em 

Resíduos Sólidos - PEACS, decreto municipal n 9  55.747/2014, de responsabilidade pela 

implantação da Secretaria Municipal do verde e do Meio Ambiente (SVMA) e da 

Secretaria Municipal da Educação (SME) por meio do órgão gestor, é outra normativa 

• 	não considerada pela referida proposta. 

No art. 1 9  da proposta: "fica a instituída a instalação das máquinas 

fragmentadoras de papel em escolas municipais para fins de descarte, coleta seletiva e 

reciclagem de papel". Entende-se que conflito com as definições da Lei Federal n9 

12.305/2010, de reciclagem, coleta seletiva e descarte, pois seriam improváveis que 

com a simples fragmentação do material fossem atendidas as finalidades pretendidas 

e de forma vantajosa, como descrito no PL. 

No art. 29  propõe-se que a "instalação e a manutenção das máquinas sejam 

realizadas por meio de parcerias entre a SVMA e SME em conjunto com as empresas 

fabricantes e recicladoras de papéis". Considerando-se que empresas são instituições 

que visam lucro não fica clara a proposta de parceria no PL, pior nos parece que o PL 

determina as secretarias citadas que arquem com os custos da fabricação e compra 

destes equipamentos e a manutenção, tornando ainda mais confusa à proposta de 

parceria mencionada. 
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Outro aspecto negativo a ser considerado é que neste artigo há previsão da 

relação direta entre SVMA e SME com as empresas recicladoras que atuam na compra 

destes materiais e de forma desarticulada, sem sequer considerar a AMLURB, da 

Secretaria de Serviços, a quem compete dispor sobre a matéria. Inclusive porque esta 

promove a interlocução junto às cooperativas de catadores (as) de materiais recicláveis 

• que poderiam ser prejudicadas com a iniciativa, o PL trata de forma confusa o tema, 

uma vez que a proposta prevê uma relação de parceria com as empresas sem 

considerar que estes materiais hoje geram trabalho e renda para os catadores (as), isto 

conflito com o PGIRS e a PNRS. 

Nos art 42 e 52 a proposta prevê que as unidades escolares tornem-se "espaços 

de armazenamento de aparas de papel por quinze dias e sua retirada por convênios 

com as associações de reciclagem", o que possibilitaria o surgimento de vetores, isto 

pra além de implicar nas questões sanitárias pode inviabilizar a reciclagem dos 

materiais ou reduzir o valor destes. Além disto, proposta se contradiz nestes itens, pois 

nos artigos anteriores prevê parcerias com empresas recicladoras, considerando ainda 

que a proposta pouco esclarece a dinâmica apresentada para os referidos convênios. 

Conclui-se que o PL n 2  493/2013 não atende integralmente e deixa dúvidas 

quanto ao cumprimento dos decretos municipais de n2 54.991/2014 -- PGIRS e do 

decreto n2  55.747/2014- PEACS, a legislação vigente que dispõe sobre a matéria. A 

proposta prevê onerar o erário para implementar ação de questionável efetividade, 

eficácia e eficiência, uma vez que não está clara ou suficientemente detalhada de 

modo que se possa corroborar os resultados. 
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Em que pese ser bem intencionada a propositura, nos manifestamos pelo veto à 

proposta contida no Projeto de Lei n2 493/2013. 

Dando continuidade, encaminhamos o presente para prosseguimento junto a 

Assessoria Jurídica e demais providências, colocando-nos á disposição para demais 

esclarecimentos, se necessários. 

• 

P5-.5 u 



Folha de Informação n. 2  34 

Rosà 
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vawst 
PP 

.3139.5  

Encaminhamos o presente, com a manifestação da Diretoria de Planejamento e 
Desenvolvimento as folhas 28 à 32 que adotamos. 

Ene José Ro/rigi3 Vasquez 
Respondendo pela Diretoria de Gestão de Serviços 

AMLURB 

. 	11 ...:^ 

JRVIRV/DGS 

AMLURB — DIRETORIA DE GESTÃO DE SERVIÇOS 
Rua Azurita, n 2  100 — 22  andar — Canindé — CEP 03034-050 

Tel. 3397-1818 

r 	I é 
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Jurídicos 

Ref.: Projeto de Lei n° 493/2013 - Dispõe sobre a instalação de máquinas fragmdoras de 
papel em todas as escolas públicas municipais 

AMLURB - PRE, 

Senhor Presidente, 

 

CÓPIA 

Trata de PL n° 493/2013 que dispõe sobre a instalação de maquinas 

fragmentadoras de papel em todas as escolas públicas municipais que adentra a esta 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana solicitando manifestação em especial no que tange 

ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo. 

Instada a se posicionar a Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento 

desta Autoridade Municipal de Limpeza Urbana se posicionou contrária sendo acompanhada 
pela Diretoria de Gestão de Serviços. 

Esta assessoria acompanha a manifestação da área técnica e sendo o que 

nos cabia, encaminhamos para superior sugerindo retorno à SES, para posicionamento 

conclusivo daquela Pasta sobre a propositura. 

• 
Ana Kariia Nouer 
OAB/SP 221.557 
Assessoria Jurídica 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
ANILURB 

ENTRADA 
Ye9/5, 

L 
mea, 
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Assunto: Pedido de subsídios - PL 493/13 — Dispõe sobre a instalação de máquinas 

fragmentadoras de papel em todas as escolas públicas municipais. 

SES-GAB 
Senhor Chefe de Gabinete, 

Versa o presente acerca do pedido de subsídios acerca do Projeto de Lei 

n. 2  493/13, que dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de papel em todas as 

escolas públicas municipais. Posto isto, informamos o que segue: 

Instada a se manifestar a Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento se 

posiciona contrária à propositura, em virtude dos motivos apresentados às folhas n. 2s  27/33. Na 

sequência a Diretoria de Gestão de Serviços e Assessoria Jurídica acompanham tal entendimento, 

conforme exposto às folhas n. 2s  34/35, respectivamente. 

Face ao exposto e corroborando com o posicionamento das nossas áreas 

técnicas e jurídica, entèndemos que o Projeto de Lei n. 2  493/13 não deve prosperar. 

Sendo o quanto nos apresenta para o momento, retornamos o presente 

nos termos da manifestação exarada à folha n. 2  25 para ciência e prosseguimento. 

São Paulo, 24 de Junho de 2015. 

JOSÉ ANTÔNIO BACCHIM 
Presidente 

Autoridade Municipal de 

Limpeza Urbana 

AMLURB 

JAB / dcl 

(AMLURB-P / Expedientes_2015 / Informações / Do Ofício) 
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INTERESSADO: Secretária do Governo Municipal. 

Folhírn. 

Procasso n° Ü1 "Cf 9 /-33 
Ingmar Alves de Sousa Jr. 

RP. 10 1.2n' 
Folha de informação n

, 
 

em 02/07/2015(a) 	s'I MD 
R,Qa1Mlaf‘e 

chc"e de Seçan 
e, ASSUNTO: 	Projeto de Lei 493/13 — Dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de 

papel em todas as escolas públicas municipais. 

SES-G  

Senhor Chefe de Gabinete, CÓPIA 

Trata-se de expediente encaminhado pela SGM/ATL, solicitando a análise 

manifestação acerca do Projeto de Lei no 493/13, que dispõe sobre instalação de máquinas 

• fragmentadoras de papel em todas as escolas públicas municipais. 

Instada a se manifestar, a Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento da 

AMLURB corroborou às fls. 28/32 o posicionamento de suas áreas técnicas e jurídicas, no sentido 

que o Projeto de Lei no 493/13 não deve prosperar. 

Em síntese, argumenta-se que o presente projeto não atende integralmente a 

legislação vigente, assim como prevê onerar o erário para implementar ação de questionável 

efetividade, eficácia e eficiência, uma vez que falta o necessário detalhamento. 

Deste modo, sugerimos o retorno do presente a Secretaria de Governo Municipal 

- ATL para conhecimento e demais providências em prosseguimento. 

São Paulo, 02 d 	de 2015. 

cIÕ íjA DOS 	5 
• Assessoria Jurídica - SES 

OAB/SP 331.743 

De acordo. 

EDGARD PADULA 
Assessor Jurídico Chefe -- Substituto 

Procurador Municipal 
Secretaria Municipal de Serviços 

e 

LCSS/CMLS/k11- cota - PL 493/13 AMLURB 



São Paulo, 02 de julho de 2015. 

• 
DE AQUINO 

Chefe de Gabinete 
/ Secretaria Municipal de Serviços 

R 

Folha n° 	60 

Do PA no 2014-0.161.111-3 

INTERESSADO: 
Câmara Municipal de São Paulo. 

ASSUNTO: 	
Projeto e Lei 493/13 — Dis 

Processo n°0A- lalá3 

InemarAlves de Sousa Jr 
RF. 101.20,' 

Folha de informação n°. ..... 3.. ...... .... 
em 02/07/2015 (a)..... 

Rita ..... ... 	•, 
Chefe de Seçau 

pele sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de 
papel em todas as escolas públicas municipais. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

SGM ATL 

Senhor Assessor Especial CÓPIA 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana- AMLURB, que acompanho. 

• Assim, esta Secretaria 
se posiciona contrariamente ao prosseguimento do Projeto de Lei no 

493/13, 
de autoria do Vereador Laércio Benko. 

LCSS/CMLS/kfl - cota - PL. 493/13 AMLURB 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
493/13. 

De autoria do nobre Vereador Laércio Benko, o Projeto de Lei n° 493/13 

"dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de papel em todas as escolas 

públicas municipais". 

Segundo informado pelo autor, o PL baseia-se em "projeto elaborado pela 

aluna Beatriz Garcia Lucio Silva do Colégio Batista Brasileiro, constante no Caderno 

de Projetos do Parlamento Jovem Paulistano 2012 da Câmara Municipal de São 

Paulo." Ele defende a reciclagem de papel como uma prática que preserva recursos 

naturais, diminui o lixo urbano, e gera renda para um grande número de pessoas. 

Argumenta que o PL amplia essa prática, envolvendo as unidades escolares - grandes 

produtoras de papéis - com a responsabilidade socioambiental. 

O Projeto atribui: a instalação e manutenção das máquinas fragmentadoras a 

parcerias entre a SVMA, a Secretaria Municipal de Educação e empresas fabricantes 

e recicladoras de papéis; o armazenamento das aparas às unidades escolares e a 

retirada das aparas a convênios com associações de reciclagem. Além disso, ele 

autoriza a utilização das fragmentadoras por toda a comunidade escolar 

(funcionários, pais e professores). 

Foram realizadas as duas audiências públicas regulamentares (13/11/2013 e 

27/11/2013). 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

pronunciou-se pela legalidade da propositura, que encontra amparo na competência 

legislativa da Casa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera que, 

mais do que a instalação da máquina fragmentadora, a propositura deixa entrever uma 

série de medidas administrativas que estão associadas à implantação de um programa 

de reciclagem de papel na rede escolar do município. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
493/13. 

Manifesta-se, portanto, favoravelmente ao Projeto de Lei n° 493/13. 
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PROJETO DE LEI N° 493/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, dispõe sobre a 

instalação de máquinas fragmentadoras de papel em escolas municipais para fins de descarte, 

coleta seletiva e reciclagem de papel. 

Nos termos do artigo 2° do projeto, a instalação e manutenção das máquinas serão 

realizadas por meio de parcerias entre as secretaria Municipais do Verde e Meio Ambiente e 

Educação, em conjunto com as empresas fabricantes e recicladora de papéis. Nos termos do 

artigo 3°, haverá o envolvimento de todo o ambiente escolar — funcionários, pais e professores — 

visando o uso adequado das fragmentadoras, bem como a promoção da importância de se 

conscientizar quanto ao descarte e destino correto das aparas de papel. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Durante a tramitação, foram realizadas 2 (duas) audiências públicas regimentais para 

discutir o mérito do projeto, sem que tenha havido qualquer objeção à sua aprovação. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente consignou parecer 

favorável ao projeto em tela. 

Ante o exposto, considerando o interesse público contido no projeto, a Comissão de 

Administração Pública é favorável à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública em  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LIA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, Dispõe sobre a instalação de máquinas 
fragmentadoras de papel em todas as escolas públicas municipais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer de legalidade. 

O projeto em tela visa à instalação de Máquinas fragmentadoras de papéis nas Escolas Municipais. Cabe 

ressaltar que existem programas em curso nas escolas municipais para reciclagem de papel que são 

satisfatórios, mesmo sem o uso da máquina. Se houver a inserção dos equipamentos nas escolas quem 

estaria apto a manuseá-lo, como se daria a manutenção, qual o local apropriado para a incorporação da 

prática junto à comunidade escolar, qual seria a função dentro da prática pedagógica escolar. Mencionando 

ainda a falta de espaço dentro das escolas para realizar essa atividade de pouca praticidade em defesa do 

meio ambiente. 

Diante do exposto a Comissão de Educação, Cultura e Esporte, no âmbito de sua competência, entende 

que a propositura não deve prosperar, sendo, portanto con rio o parecer. 
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